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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS · ANP 

COORDENADORIA DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA 

SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

Síntese dos Preços Prat icados - IMPERATRIZ 

Resumo 1 - GASOLINA COMUM R$/I 

Período: De 17/10/2021 a 23/10/2021 

RAZÃO SOCIAL 

SUPER POSTO ESTRELA LTDA 

J O POSTO DE COMBUSTIVEIS LTDA 

ECODRIVE COMBUSTIVEIS L TOA 

POSTO GOIANO LTDA 

AUTO POSTO UNIAO L TDA 

AUTO POSTO DT L TDA 

AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS IMPERIAL 

LTDA 

AUTO POSTO GUIMARAES LTDA 

POSTO PERNAMBUCANO LTDA 

AUTO POSTO BURITI Ili LTDA 

AUTO POSTO ALVORADA L TDA 

AUTO POSTO ALVORADA LTDA 

AUTO POSTO ALVORADA L TDA 

ENDEREÇO 
AVENIDA DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA, 

1746 

RUA SOUZA LIMA, 496 

RODOVIA BR-010, 1346 

AVENIDA DORGIVAL PINHEIRO, 1550 

RUA LUIZ DOMINGUES, 2000 

RUA LEONCIO PIRES DOURADO, 1463 

AVENIDA BERNARDO SAYAO, 509 

RUA HENRIQUE DIAS, S/N KM 1350 

PRA A LINO TEIXEIRA, 335 

RUA LEONCIO PIRES DOURADO, 1199 

RUA MARANHAO, 763 

RUA LUIZ DOMINGUES, 1177 

AVENIDA BERNARDO SAYAO, 1221 

PREÇO VENDA 

M ÉDIA 6,363 

DESVIO PADRÃO 0,055 

VALOR M ÍNIMO 6,249 

VALOR MÁXIMO 6,399 

Data de Emissão : 28/10/2021 

BAIRRO BANDEIRA PREÇO VENDA DATA COLETA 

Entroncamento IPIRANGA 6,249 19/10/2021 

Centro IPIRANGA 6,299 19/10/2021 

Bacuri IPIRANGA 6,299 19/10/2021 
Entrocamento PETROBRAS DISTRIBUIDORAS.A. 6,299 19/10/2021 

Centro IPIRANGA 6,388 19/10/2021 

Bacuri ALESAT 6,39 19/10/2021 

Nova Imperatriz BRANCA 6,399 19/10/2021 

Sao Jose do Egito BRANCA 6,399 19/10/2021 

Entroncamento PETROBRAS DISTRIBUIDORAS.A. 6,399 19/10/2021 

Bacuri IPIRANGA 6,399 19/10/2021 

Centro PETROBRAS DISTRIBUIDORAS.A. 6,399 19/10/2021 

Centro SABBÁ 6,399 19/10/2021 

Nova Imperatriz IPIRANGA 6,399 19/10/2021 



AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP 

COORDENADORIA DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA 

SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

Síntese dos Preços Praticados - IMPERATRIZ 
Resumo 1- OLEO DIESEL R$/I 

Período: De 17/10/2021 a 23/10/2021 
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RAZÃO SOCIAL ENDEREÇO 

POSTO PERNAMBUCANO LTDA PRA A LINO TEIXEIRA, 33S 

POSTO GOIANO L TDA AVENIDA DORGIVAL PINHEIRO, 1550 

ECODRIVE COMBUSTIVEIS LTDA RODOVIA BR-010, 1346 

AUTO POSTO ALVORADA LTDA RUA MARANHAO, 763 

AUTO POSTO GUIMARAES LTDA RUA HENRIQUE DIAS, S/N KM 1350 

PREÇO VENDA 

MÉDIA 5,105 

DESVIO PADRÃO 0,042 

VALOR MÍNIMO 5,039 

VALOR MÁXIMO 5,149 

Data de Emissão : 28/10/2021 

- •"' ,··. ,, ! :t·, ' . ' . " ' ., :i'~i~ ~ . .' <, -~~ •.:d;: ~~.À : • •:~~ '. ' ' . ,, 

BAIRRO BANDEIRA PREÇO VENDA DATA COLETA 
Entroncamento PETROBRAS DISTRIBUIDORAS.A. 5,039 19/ 10/2021 

Entrocamento PETROBRAS DISTRIBUIDORAS.A. 5,099 19/10/2021 

Bacuri IPIRANGA 5,109 19/ 10/ 2021 

Centro PETROBRAS DISTRIBUIDORAS.A. 5,129 19/ 10/ 2021 

Sao Jose do Egito BRANCA 5,149 19/ 10/ 2021 



AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP 

COORDENADORIA DE DEFESA DA CONCORR~NCIA 

SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

Síntese dos Preços Praticados• IMPERATRIZ 

Resumo 1 - OLEO DIESEL SlO R$/I 

Período: De 17/10/2021 a 23/10/2021 

RAZÃO SOCIAL 

POSTO PERNAMBUCANO LTDA 

SUPER POSTO ESTRELA LTDA 

AUTO POSTO ALVORADA LTDA 

AUTO POSTO ALVORADA LTDA 

POSTO GOIANO LTDA 

J O POSTO DE COMBUSTIVEIS LTDA 

AUTO POSTO GUIMARAES LTDA 

ECODRIVE COMBUSTIVEIS LTDA 

AUTO POSTO ALVORADA LTDA 

AUTO POSTO UNIAO LTDA 

AUTO POSTO DE COMBUSTIVEIS IMPERIAL 

LTDA 

AUTO POSTO BURITI Ili L TDA 

AUTO POSTO DT LTDA 

ENDEREÇO 

PRA A LINO TEIXEIRA, 335 

AVENIDA DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA, 

1746 

RUA MARANHAO, 763 

RUA LUIZ DOMINGUES, 1177 

AVENIDA DORGIVAL PINHEIRO, 1550 

RUA SOUZA LIMA, 496 

RUA HENRIQUE DIAS, S/N KM 1350 

RODOVIA BR-010, 1346 

AVENIDA BERNARDO SAYAO, 1221 

RUA LUIZ DOMINGUES, 2000 

AVENIDA BERNARDO SAYAO, 509 

RUA LEONCIO PIRES DOURADO, 1199 

RUA LEONCIO PIRES DOURADO, 1463 

PREÇO VENDA 

M~DIA 5,159 

DESVIO PADRÃO 0,071 

VALOR MÍNIMO 5,049 

VALOR MÁXIMO 5,34 

Data de Emissão: 28/10/Z021 

BAIRRO BANDEIRA PREÇO VENDA DATA COLETA 

Entroncamento PETROBRAS DISTRIBUIDORAS.A. 5,049 19/10/2021 

Entroncamento IPIRANGA 5,059 19/10/2021 

Centro PETROBRAS DISTRIBUIDORAS.A. 5,139 19/10/2021 

Centro SABBÁ 5,139 19/10/ 2021 

Entrocamento PETROBRAS DISTRIBUIDORAS.A. 5,149 19/10/2021 

Centro IPIRANGA 5,149 19/10/2021 

Sao Jose do Egito BRANCA 5,149 19/ 10/2021 

Bacuri IPIRANGA 5,149 19/10/2021 

Nova Imperatriz IPIRANGA 5,159 19/10/2021 

Centro IPIRANGA 5,188 19/10/2021 

Nova Imperatriz BRANCA 5,199 19/10/2021 

Bacuri IPIRANGA 5,199 19/10/2021 

Bacuri ALESAT 5,34 19/10/2021 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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TAXA ADM. PE. 
003/CMEO/2021 

2,97 % 

MÉDIA DE PREÇOS 

TAXA ADM. PE. 
001/2020 JF 1 º GRAU 

AMAPÁ 
2,50 % 

TAXA ADM. PE. 
009/2020 SEAD 

GOIÁS 
3,46% 



PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE - RO 
CNPJ 04.391.603/0001-12 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Processo nº 12/2021 

Folha nº----

Rubrica -----

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 003/CMEO/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12/2021 

Através da Pregoeira, torna público para conhecimento dos interessados que realizará na forma do 
disposto na lei 10.520, de 17 de junho de 2002, Decretos Municipais 2084/ 2006, Decreto Municipal 
2236/2007 alterado pelo Decreto 2260/2007, Lei Municipal n!! 2.021/2017, Lei Complementar 123 
/06, Lei Complementar 147 /14, Decreto Municipal 4_188/2019, aplicando-se subsidia riamente, a 
Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Decreto Federal 7.892/2013 e alterações posteriores, licitação 
na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICO do tipo "MENOR PREÇO" julgado pela TA~ 
ADMINISTRATIVA, cujo OBJETO É REGISTRO DE PREÇOS DE GERENCIAMENTO DE CARTÕES DE 
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, tudo conforme disposto no Edital, visando atender as 
necessidades e manter em pleno funcionamento das atividades da CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO 
DO OESTE - RO. Cadastro das Propostas a partir do dia 20/04/2021 das 08h00 às 08h30min do dia 
05/05/2021. Abertura da proposta para disputa de lances da sessão pública, dia 05/05/2021, às 
09h00, horário de Brasília. Local: www.portaldecompraspublicas.com.br. Edital: gratuitamente 
através do site https://espigaodoeste.ro.leg.br/, maiores informações no Setor de licitação endereço 
supracitado. Telefone/ fax: (0xx69) 3481-2407. 

Espigão do Oeste - RO, 19 de abril de 2021. 

Milene Telles de Souza 
Pregoeira 

Portaria nº045/GP/2018 

Setor de Licitação: Rua Vale Formoso n2 1896, Bairro Vista Alegre- Telefone/ Fax: (69) 34812407 

Site: https:ljespigaodoeste.ro.leg.br/. E-mail: cpl@espigaodoeste.ro.leg.br 



PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE - RO 
CNPJ 04.391.603/0001-12 

Processo nº 12/2021 

Folha nº----

Rubrica -----

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 003/CPL /2021 

PROCESSO N°012/CMEO/2021 

Item de AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Garantidas as prerrogativas de preferência das ME's, EPP's e MEl's previstas nas Leis 
Complementares nº 123106, 14712014 e Lei Municipal 2.021/2017 

1.1. PREÂMBULO: 

A Câmara Municipal de Espigão do Oeste - RO, pessoa jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ sob o nº 04.391.603/0001 -12, representada pelo seu Presidente Sr' ADRIANO 
MEIRELES DA PAZ, através da Pregoeira Sr3 Milene Telles de Souza torna público que fará 
realizar licitação na MODALIDADE PREGÃO, forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO, e será julgado por "TAXA ADMINISTRATIVA", para o OBJETO REGISTRO DE 

PREÇOS DE GERENCIAMENTO DE CARTÕES DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, para um 

período de 12 (doze) meses, tudo conforme descrito no presente Edital e seus ANEXOS. A 
presente licitação será regida pela Lei 10.520, de 17 de junho de 2002, Decretos Municipais 
2084/2006 combinado com o Decreto nº 2.332 de 1 de novembro de 2007, Lei Municipal nº 
2.021/2017, Lei Complementar 123 /06, Lei Complementar 147/14 , Decreto Municipal 
4.188/2019, aplicando-se subsidiariamente, a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores. 

A digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento das propostas 
de preços poderá ser feito das 08h00 do dia 20/04/2021 até as 08h30min do dia 
05/05/2021, HORÁRIOS DE BRASÍLIA-DF, no portal eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Abertura das "PROPOSTAS DE PREÇOS" será às 09h00min do dia 05/05/2021. 

Início da sessão de disputa de preços será às 09h10min do dia 05/05/2021 , 

HORÁRIOS DE BRASILIA- DF. 
Abertura para fase de lances disputa de preços terá duração de até 1 O (dez) minutos, seguida de 
um tempo aleatório de 05 (cinco) a 10(dez) minutos. 

1.2 - Integram este ato convocatório os seguintes anexos: 

ANEXO 1- Termo de referência; 
ANEXO li - Modelo Formulário de apresentação de proposta; 
ANEXO Ili - Modelo de declaração de fato superveniente; 
ANEXO IV - Modelo Declaração autenticidade dos documentos; 
ANEXO V - Modelo Declaração de plena submissão às condições e exigências deste edital, em todas 

as fases de licitação. 
ANEXO VI - Modelo de Declaração que não tenha em seu quadro de funcionários servidor público 
ANEXO VII - Modelo de declaração quanto ao cumprimento das normas relativas ao trabalho do 
menor; 
ANEXO VIII - Modelo declaração de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno 
porte. 
ANEXO IX - Modelo de procuração; 
ANEXO X - Modelo Atestado de Capacidade Técnica-Operacional; 

Setor de Licitação: Rua Vale Formoso n2 1896, Bairro Vista Alegre - Telefone/Fax: (69) 3481 2407 

Site: https:ljespigaodoeste.ro.leg.br/. E-mail: cpl@espigaodoeste.ro.leg.br 



PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE - RO 
CNPJ 04.391.603/0001-12 

ANEXO XI · Minuta da ATA de Registro de Preços. 

2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

Processo nº 12/2021 

Folha nº----

Rubrica - ----

2.1 . Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo Nº 
12/2021 , e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar 
a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

3.1- A presente licitação tem por objeto Formação de Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de combustíveis, sendo: REGISTRO DE PREÇOS DE GERENCIAMENTO DE CARTÕES DE 
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, do t ipo MENOR PREÇO" julgado pela TAXA 
ADMINISTRATIVA, com vistas ao atendimento das necessidades da frota de veículos oficiais da 
Câmara Municipal de Espigão do Oeste-RO, conforme especificações técnicas e condições 
complementares descritas no Termo de Referência elaborado para a contratação - Anexo I deste 
Edital. 

~ .......,=~-'=-0:...:0R= ~AIIENT 
4.1- 1 As despesas decorrentes da aquisição do objeto do presente certame correrão a conta de 
dotação específica do orçamento do exercício de 2021/2022, e terá a seguinte classificação de 
elemento de despesa 33.90.30.00/01 - Combustíveis/3.3.90.39.00.25. -Taxas de 
administração. 

5- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
5.1 - O pregão eletrônico será realizado em sessão pública , por meio de sistema eletrônico que 
promova a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para 
tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. A partir do horário previsto 
no Edital, a sessão pública na internet será aberta por comando da Pregoeira com a utilização de sua 
chave de acesso e senha. 

6- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 - A participação nos itens se dará em conformidade com a legislação vigente, a saber: 

a) No que se refere ao a licitação será de AMPLA PARTICIPAÇÃO (para qualquer 
empresa), sendo, porém, garantidas as prerrogativas de preferência das ME's, 
EPP's e MEl's previstas nas Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e Lei 
Municipal 3696/2016. 

b) O processo licitatório não será destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos termos do art. 6° do Decreto 
Federal nº 8.538/2015, considerando que pela natureza dos serviços e sua amplitude 
territorial onde os serviços deverão ser prestados (município de Espigão do Oeste 
-RO, e no eixo Vilhena/Porto Velho, bem como nos estados de Mato Grosso, Goiás e 
Distrito Federal) é impraticável, considerando que o ramo de atuação destas 
empresas está limitado à sua localidade (região), conforme permissivo contido no art. 
10, inciso li Decreto Federal nº 8.538/2015 

6.2 - Poderá participar desta licitação qualquer empresa legalmente constituída, especializada no 
ramo, desde que satisfaça às exigências deste edital e devidamente cadastradas no portal de 
Compras Públicas Site www.portaldecompraspublicas.com.br 

Setor de Licitação: Rua Vale Formoso n9 1896, Bairro Vista Alegre - Telefone/ Fax: (69) 3481 2407 

Site: https:ljespigaodoeste.ro.leg.br/. E-mail: cpl@espigaodoeste.ro.leg.br 
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PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE - RO 
CNPJ 04.391.603/0001-12 

Processo nº 12/2021 

Folha nº----

Rubrica -----

6.3 - Para participação no pregão eletrônico, via internet, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências do Instrumento Convocatório, ressalvados os 
casos concernentes à sua regularidade fiscal, na forma prevista pelos arts. 42 e 43, § 1º da Lei 
Complementar 123/06 e alterações posteriores. 

6.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93. 

6.5 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 
observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 

6.6 -Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo a Municipal de Espigão do Oeste-RO, em nenhum 
caso, responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que 
forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão. 

6.7 - Não poderá participar desta licitação a empresa que: 
a) estiver impedida ou temporariamente suspensa de participar em licitação ou contratar com a 
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo se comprovar a sua reabilitação; 
b) incidir no estipulado no art. 9°. da Lei n.0 8.666/93; 
e) estiver incluída no Cadastro de Fornecedores impedidos de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal de Espigão do Oeste-RO; 
d) incorrer em outros impedimentos previstos em lei. 
6.4 - A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha relativa ao licitante e 
subseqüente encaminhamento de proposta de preço nas datas e horários previstos neste edital, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

o LDE 
7 .1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
um cadastro prévio, adquirindo /ogin e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto ao Portal de 
Compras Púnlicas pelo web-site: www.portaldecompraspublicas.com.br 
7.2- As empresas licitantes deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de 
procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no Sistema de Licitações de 
Pregão Eletrônico. Sendo sócio-proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar 
cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
7.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Câmara Municipal de 
Espigão do Oeste-RO, e ao Portal de Compras Públicas, a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. O credenciamento junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal do licitante e de seu representante legal pelos atos 
praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico; 

7.4 - O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado, por iniciativa desta Câmara Municipal de Espigão do 
Oeste-RO e Portal www.portaldecompraspublicas.com.br, devidamente justificada, ou em virtude de 
sua inabilitação. 
Os fornecedores credenciados interessados em participar do pregão eletrônico, deverão enviar suas 
propostas de preços, utilizando, para tanto, exclusivamente, o sistema eletrônico, sendo consideradas 
inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios; 
7 .5 - O representante credenciado observará as condições do Edital, disponível na lista de editais, 
observará as condições e exigências previstas e condicionantes do objeto do certame, manifestará, 
em campo próprio do sistema, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

Setor de licitação : Rua Vale Formoso n2 1896, Bairro Vista Alegre - Telefone/Fax: (69) 3481 2407 

Site: https://espigaodoeste.ro.leg.br/. E-mail: cpl@espigaodoeste.ro.leg.br 
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PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÂO DO OESTE - RO 
CNPJ 04.391.603/0001-12 

Processo nº 1212021 

Folha n°·-----
Rubrica _____ , 

prevista neste edital e inserirá sua proposta inicial para o objeto deste certame, até a data e horário 
previsto no preâmbulo deste ato convocatório; 
7.6 - A empresa licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 
7.7 - Caberá à empresa licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

NOSISTEIIA 

8.1 O licitante credenciado interessado em participar deste Pregão Eletrônico deverá enviar sua 
proposta exclusivamente por meio eletrônico, sendo considerada inválida a proposta apresentada por 
meio diverso. 

8.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante (art. 13, Ili , Decreto nº 5.450/2005). 

8.3 Incumbirá ao licitante, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, IV, 
Decreto nº 5.450/2005). 

8.4 A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 

8.5 Após acessar o sistema, o representante credenciado inserirá sua proposta inicial informando 
o valor unitário e o valor total proposto para cada item ofertado, em moeda nacional e com vírgulas 
indicando duas casas decimais, para o objeto deste Edital até a data e horário previstos em seu 
Preâmbulo. 

8.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta, emprego de menor, de não utilização de trabalho degradante ou forçado, elaboração 
independente da proposta, enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao 
direito de preferência sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

8.7 Ao inserir a proposta no sistema, o licitante deverá preencher a "Descrição Detalhada do 
Objeto Ofertado", devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da proposta 
com o objeto licitado. 

8.8 Deverá prestar informações como a descrição, características técnicas e outras informações 
que possibilitem a avaliação se o objeto ofertado atende às especificações constantes dos anexos 
deste edital. As informações básicas a serem apresentadas encontram-se detalhadas de forma 
minudente na Seção 9 do edital. 

8.9 É vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada nesta licitação. 

8.10 Todos os custos diretos ou indiretos que se façam indispensáveis à perfeita execução do 
objeto desta licitação devem estar inclusos nos preços cotados, inclusive os resultantes da incidência 
de quaisquer impostos, taxas, fretes, seguros, embalagens, transporte, contribuições ou obrigações 
trabalhistas, fiscais, previdenciárias e demais encargos. 

8.11 No caso de haver divergência entre a descrição e aviso da Portal de Compras Publicas e o 
disposto nos Anexos deste edital (Especificações), o licitante deverá obedecer ao que está disposto 
nestes ANEXOS. 
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8.12 O licitante terá oportunidade de rever as condições de sua proposta, cancelando-a e 
enviando nova proposta, desde que não tenha encerrado o período de tempo previsto para o seu 
encaminhamento. Uma vez abertas as propostas, o sistema não permitirá a retirada, alteração e/ou 
encaminhamento de nova proposta (art. 21 , § 4°, Decreto nº 5.450/05). 

8.13 Após a abertura das propostas, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

EN1:0 PRELIMI 

9.1. Para fins de disputa e comparação objetiva da proposta, a licitação deverá ocorrer pela 
modalidade de Pregão na forma eletrônica, do tipo menor MENOR PREÇO (menor taxa 
administrativa}, visando selecionar a proposta mais vantajosa para a administração, observadas as 
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Termo de 
Referência. 

9.2. O responsável pela condução do certame deverá cadastrar como preço de referência o valor da 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, conforme apurado pelo setor de compras através de pesquisas de 
preços junto as empresas do ramo, para fins de disputa. 

9.3. O termo "preço" deve ser interpretado como taxa de administração. Portanto, no campo "Valor" 
da proposta deverá ser inserido o valor correspondente à taxa de administração ofertada, em 
percentual, com no máximo duas casas decimais e valor não superior a 2,97% (.equivalente a dois 
inteiro e noventa e sete centésimos por cento). 

9.4. Os lances serão oferecidos de forma decrescente a partir de 2.97%. por questão de 
arredondamento aonde somente serão aceite como válidos os preços com no máximo 02 (duas) 

casas após a vírgula. 

9.4.1. No caso de oferta de 0,0001 será considerado 0,00 que incide numa taxa administrativa de 

0,00% (zero por cento). 

9.4 .2. Admitir-se-á Taxa de Administração de valor percentual zero e taxa negativa. 

9.2 Serão excluídas da fase de lances propostas que não sejam condizentes com o objeto da 
licitação ou que apresentem erro flagrante na formulação de propostas para o item. 

9.3 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência . 

9.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito após a fase de lances e negociação. 

9.5 A desclassificação da proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.6 Quando do julgamento por Item, o licitante poderá cotar apenas os itens de seu interesse. 

9.7 Após a fase de lances o licitante convocado deverá apresentar a Carta Proposta informando não 
somente o valor em disputa (valor global da contratação) mas, também, a taxa de administração 
convertida de acordo com os critérios estabelecidos. 

9.8 Na taxa em comento deverão estar incluídas todas as despesas que direta ou indiretamente 
componham o objeto licitado, a exemplo de: instalação dos equipamentos de leitura, gravação e 
transmissão de dados, dispositivos eletrônicos, magnéticos ou de tecnologia similar, credenciamento 
da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema, treinamento do pessoal, fornecimento 
de manuais de operação , demais insumos, impostos, transporte, mão-de-obra, enfim, demais 
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9.9. A taxa de administração representará a forma de retribuição pecuniária pela prestação do serviço 
e incidirá sobre o valor à vista do combustível fornecido e serviços prestados pela rede credenciada. 

9.1 O. As propostas formais deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade 
com o instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciem no valor final da 
contratação. 

9.11 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

9.12. A contratada deverá arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do§ 1 ° do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.13. O julgamento se dará pelo MENOR PREÇO (menor taxa administrativa), de acordo com o 
objeto especificado neste Termo de Referência, com classificação final da empresa que comprove a 
habilitação exigida. 

9.14. A Administração poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de esclarecer 
dúvidas acerca de valores e/ou percentuais informados na proposta apresentada, podendo inclusive 
solicitar Planilha de Composição de Custos, sendo que a identificação da inclusão de informações 
e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou especificas aplicáveis à empresa (não 
comprovados documentalmente) acarretará a desclassificação da proposta. 

9.15. A inobservância do prazo fixado para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em 
eventual dil igência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados 
insuficientes/incompletos ocasionará a desclassificação da proposta. 

9.16. Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, 
durante a análise da aceitação, poderá ser facultada a promoção de correção nessas planilhas, se 
possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja 
majoração do preço proposto ou que não se constitua em ilegalidade, garantida a isonomia. 

10,i-DA iisiÃO DE DISPUTA E DA FORMULAÇÃO OE LANCES 

10.1 - A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com 
a divulgação das propostas de preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das 
propostas; 
10.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
10.3 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de 
aceitação dos mesmos; 
10.4 -

lance; 
10.5- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar; 
10.6- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes; 
10.7- Após a disputa de cada item/lote, ocorrendo à situação de empate prevista nos artigos 44 e 45, 
da Lei Complementar nº. 123/06, alterado pela Lei Complementar 147/14 art. 43, o sistema eletrônico 
possibilitará, automaticamente, a condução pela Pregoeira dos procedimentos para obtenção dos 
benefícios previstos para as ME'S e EPP'S; 
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10.8-- Não ocorrendo o empate pcevisto no item 10.17 com ,e lação aos benefidos concedidos as~ 1• ..22-j 
ME"s e EPP'S, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame; 
10.9- A etapa de lances da sessão pública, prevista no edital, será encerrada mediante aviso de 
fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que 
transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 
eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento de lances; 
10.1 O- No caso de haver desconexão da pregoeira com o sistema eletrônico, no decorrer da etapa 
competitiva do pregão, o sistema poderá permanecer acessível aos licitantes para o recebimento dos 
lances, retomando a pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados; 
10.11- Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes; 
10.12- O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão da Pregoeira acerca da aceitação do 
lance de menor valor; 
10.13- Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para 
que seja obtida melhor proposta, observando o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas no Edital; 
10.14- Caso a empresa detentora da melhor proposta venha a ser desclassificada ou inabilitada, a 
pregoeira examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes na ordem de 
classificação e assim sucessivamente até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor; 
10.15- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o(s) licitante(s) será(ao) 
declarado(s) vencedor(es) do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto; 

DA MICRO E EQUENA EIIPR SAJ 
11.1. No que se refere ao Item único à licitação será de AMPLA PARTICIPAÇÃO (para qualquer 
empresa),sendo, porém, garantidas as prerrogativas de preferência das ME's, EPP's e MEl's 
previstas nas Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e Lei Municipal 2.021/2017. 
11 .2 • Nos termos dos artigos da Lei Complementar nº. 123/06, alterado pela Lei Complementar 
147/14 art. 43, após a classificação final dos preços propostos, como critério de desempate, será 
dada preferência à contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o 
menor preço ofertado não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 
11 .3 - O empate mencionado no caput deste item será verificado na situação em que a proposta 
apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, ocasião na qual proceder-se-á da seguinte forma: 
11.4 - A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, de acordo com o disposto, 
poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 
será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
11 .5 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida no 
subitem 11 .1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
11 .6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
11 . 7 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos sub itens anteriores, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão 
pública, após verificação da documentação de habilitação. 
11 .8 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeitos de habilitação, sob pena de inabilitação, ainda que essa apresente alguma 
restrição. 
11 .9 Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
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documentação, pagamento ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada apresenta 
as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
11.1 O A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas deste Edital, sendo facultado à Administração 
convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contratação, ou revogar a licitação. 

12.1. Imediatamente após o encerramento da etapa de lances, da sessão pública 
virtual, o detentor da melhor oferta deverá encaminhar uma previa da documentação 
devidamente exigida de habilitação e Proposta de Preços devidamente ajustada em 
conformidade com o lance eventualmente ofertado com as especificações técnicas do 
objeto conforme o ANEXO I em conformidade como o edital sob pena 
desclassificação da empresa, escanneados e enviados via e-mail: 
cpl@espigaodoeste.ro.leg.br no prazo máximo de 02 (duas) horas. 

12.2 - O prazo para a entrega da documentação exigida para habilitação de cópia 
autenticada em cartório OU assinatura digital bem como do detalhamento da 
proposta de preços, será de até 03 (três) dias, contados da data da sessão pública 
virtual com tolerância de 01 (um) dia por motivos fortuitos, sob pena 
desclassificação da empresa. No endereço da Câmara Municipal de Espigão do 
Oeste-RO, situada rua Vale Formoso nº 1896, Bairro Vista Alegre, Espigão do Oeste -
RO, CEP 76.974-000, telefone para contato (69) 3481-2407, A/C S~. Milene Telles de 
Souza, referente ao pregão eletrônico citado. 
12.3. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade 
do dia da licitação, sob pena de Desclassificação. Caso o órgão emissor não declare a 
validade do documento, esta será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de 
emissão. 

éPL". 
,:1~ Jlf._/ 

12.4. O Detalhamento da Proposta de Preços deverá ser apresentado datilografado ou 
digitado, contendo a razão ou denominação social, o número do CNPJ, endereço completo, 
telefone, fax, telefone para contato, endereço eletrônico (e-mail), nº da conta corrente, 
agência e respectivo Banco, prazo de validade da Proposta, Prazo de garantia e prazo de 
entrega redigida com clareza, sem emendas, rasuras, borrões não ressalvados, acréscimos 
ou entrelinhas, todas as folhas rubricadas e numeradas, devidamente datada e 
assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador acompanhado da 
respectiva Procuração) e conter expressamente as informações exigidas no respectivo 
anexo. 

13.1. O envelope da Proposta de Preços em conformidade com o lance eventualmente 
ofertado deverá ser apresentado fechado, contendo em seu exterior as seguintes 
informações: 

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE-RO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 •... ./2021 
RAZÃO SOCIAL ENº- DO C.N.P.J. DO LICITANTE 
ENDEREÇO E TELEFONE 
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13.2. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado 
contendo em seu exterior as seguintes informações: 

ENVELOPE 2 -DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE-RO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ...... /2021 
RAZÃO SOCIAL E N2 DO C.N.P.J. DO LICITANTE 
ENDEREÇO E TELEFONE 

13.3. Os envelopes deverão ser opacos, estarem devidamente lacrados e, deverão conter 
junto ao lacre, carimbo do CNPJ da firma, bem como assinatura de seu representante 
legal. 
13.4. Todos os documentos de habilitação deverão ser preferencialmente contínua, em 
volumes com todas as folhas rubricadas e numeradas, de modo a não permitir folhas soltas; 
13.5. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar obrigatoriamente 
em nome da empresa que irá participar do presente certame e, preferencialmente, deverão 
conter o mesmo CNPJ e endereço respectivo; 
13.6. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, 
se for à filial , todos os documentos deverão estar obrigatoriamente em nome desta, exceto 
aqueles que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. A referida comprovação, que é obrigatória, é de exclusiva responsabil idade do 
licitante. 
13.7. A habilitação do licitante será aferida por intermédio dos seguintes documentos: 

⇒ HABILITAÇÃO JURIDICA; 
⇒ REGULARIDADE FISCAL; 
⇒ QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 

14.1 - Todos os documentos que integram a habilitação da(s) licitante(s) deverão estar embalados em 
envelopes não transparentes e fechados de forma indevassável, denominado: ENVELOPE n.0 02: 
HABILITAÇÃO. 

14.2 - Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos seguintes documentos: 

14.3 - DAS DECLARAÇÕES : 

a) Declaração expressa de que não existe fato superveniente impeditivo da habilitação, 
sujeitando-se às penalidades cabíveis caso algum seja comprovado, conforme anexo Ili; 

b) Declaração de autenticidade dos documentos contidos nos envelopes 01 e 02, conforme 
anexo IV; 

c) Declaração de plena submissão às condições e exigências deste Edital, em todas as fases da 
licitação, conforme anexo V. 

d) declaração que não tenha em seu quadro de funcionários servidor público, conforme anexo 
VI. 

e) Declaração de cumprimento do inciso XX.XIII, art. 7° da Constituição Federal {declaração 
que não emprega menor de 16 anos, salvo nas condições de menor aprendiz 14 anos, 
conforme anexo VII; 

f) Declaração de Micro ou Pequena Empresa, conforme anexo VII. 
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Há não apresentação destas Declarações implicará na DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA. 
- As Declarações deverão ser em papel timbrado da firma, estarem devidamente 
assinadas pelo representante legal da empresa. 

14.4 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO JURiDICA: 

a) Cópia da Cédula de identidade e do CPF dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do 
representante legal da empresa; 

b) Ato constitutivo, Estatuto ou contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando 
de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhada de documentos de 
eleição da última administração; 

c) No caso de sociedade civil , Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente 
registrados, acompanhados de prova de investidura da diretoria em exercício; 

d) Registro comercial no caso de empresa Individual; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

14.5 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual/Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
do Contrato Social. ($INTEGRA OU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO DA SEDE DA 
LICITANTE); 

c) Certidão de regularidade de tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal; 

d) Prova de regularidade para com a fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da 
licitante; 

e) Prova de regularidade para com a fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da 
licitante; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS, conforme 
Lei 8.036/90); 

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, demonstrada através da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, em conformidade com a Lei 12.440/11. 
Declaração pela licitante de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na 
forma do parágrafo 2º, art. 32 da Lei 8.666/93; 

14.6 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

a) Por tratar-se de contratação que não envolve maior complexidade, torna-se desproporcional o 
cumprimento de requisitos muito elaborados. Portanto, na presente contratação as exigências 
limitam-se à comprovação de regularidade jurídica e fiscal da empresa. 

14.7 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

declarando ter a empresa licitante prestado serviços compatíveis em características, quantidades 
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e prazos com o objeto da licitação, num percentual mínimo de 10% da quantidade 
requerida no presente certame. Conforme art. 30, inciso li e § 1 º da Lei nº 8.666/93. 

Para atendimento do item supracitado, admitir-se-á a soma de contratos concomitantes ou 
não, desde que todo o serviço prestado tenha se dado no prazo de doze meses. 

14.7- Cumprimento Ao Disposto No Inciso XXXIII Do Art. 7° Da Constituição Federal: 
a) Declaração pela licitante, de modo expresso e sob as penas da lei, de que a mesma cumpre o 

disposto no inciso XXXII I do art. 7° da Constituição Federal, conforme exigência do inciso V do art. 
27 da Lei 8.666/93 (ANEXO IV). 

14.8 Para as empresas cadastrada na CPL, trazer o Certificado de Cadastro/CPU2019, este 
substitui as os item 6.3 e 6.4 . 

14.9 A aceitação das certidões exigidas no item 6.5. letras "C", "D", "E", "F" ,"G", "I" e "k", estão 
condicionadas à verificação de sua autenticidade e validade na internet nos sites: 
www.receita.fazenda.gov.br; www.sefin.ro.gov.br; www.caixa.gov.br, www.previdenciasocial.gov.br, 
www.tj.ro.gov.br e www.anp.gov.br respectivamente. Em se tratando de empresas licitantes com sede 
em outra Unidade da Federação tal procedimento será realizado no site pertinente expresso na 
Certidão apresentada pela empresa. 

14.1 O Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz; 

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles 
que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz; 

e) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota 
fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial. 

d) Caso o licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de 
outro(s) estabelecimento(s) da empresa (matriz/filial) deverá apresentar, no envelope de 
documentação, documento hábil com validade jurídica e o(s) CNPJ desse(s) estabelecimento(s), 
observando que a habilitação será feita em relação ao estabelecimento indicado, devendo este 
cumprir com todas as exigências previstas no item 6.2 do edital. 

14.11 Os documentos necessários à habilitação deverão apresentar e manter o prazo de validade, e 
serão apresentados por cópias autenticadas em Cartório competente com o devido selo de 
autenticidade ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pela 
Pregoeira e Equipe de Apoio no momento da HABILITAÇÃO. Porém, não serão aceitas fotocópias 
efetuadas em aparelhos "fac-símile", bem como aquelas que se encontrarem ilegíveis. 

15.1 Declarado o vencedor qualquer licitante poderá, durante o prazo de 30 (trinta) minutos, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

15.2 A falta de manifestação, imediata e motivada, da intenção de recurso quanto ao resultado do 
certame importará na preclusão do direito recursai, autorizando a Pregoeira a adjudicar o objeto à 
licitante vencedora. 

15.3 A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema. Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos. 

15.4 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, 
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intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr d 
término do prazo do recorrente. 

15.5 Os recursos serão dirigidos ao Presidente deste Poder Legislativo, por intermédio da Pregoeira, 
o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, fazê-los subir, 
devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo. 

15.6 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

15.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da GPL, 
na Câmara Municipal de Espigão do Oeste - RO, no endereço mencionado anteriormente. 

16.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso, hipótese 
em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

16.2 A homologação deste Pregão compete ao Gestor deste Poder Legislativo. 

16.3 Independente da forma de julgamento (por ITEM, por LOTE ou GLOBAL), o objeto deste Pregão 
será adjudicado POR ITEM ao licitante vencedor. 

17 .1 A convocação da licitante será feita através da emissão e encaminhamento da Ata de Registro 
de Preços e ordem de fornecimento ou outro termo equivalente, à Adjudicatária. 

17 .2 A convocação será realizada preferencialmente via e-mail (informado pela adjudicatária em sua 
proposta), com aviso de recebimento, acompanhado do anexo contrato ou documento equivalente, 
para impressão, assinatura e devolução via postal. Através do mesmo endereço eletrônico, a 
CONTRATANTE enviará as comunicações necessárias durante a vigência contratual. 

17.3 O prazo para assinatura e postagem será de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
confirmação do recebimento do e-mail. 

17.4 A adjudicatária localizada na cidade de Espigão do Oeste-RO poderá facultativamente entregar 
na Câmara Municipal de Espigão, localizada à Rua Vale Formoso, 1896 - Centro, Espigão do Oeste 
-RO, no prazo acima estabelecido. 

17.5 Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa dos 
documentos por via postal, para assinatura da adjudicatária. 

17 .6 As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de 
e-mail corporativo, reputando-se válidas as enviadas em e-mail incluído na proposta ou documentos 
apresentados pelo contratado. 

17.7 A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo 
considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 
(dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio. 

17.8 Quando o licitante vencedor não receber o documento de contratação depois de notificado, a 
Administração poderá chamar os licitantes remanescentes para fazê-lo, obedecida a ordem de 
classificação e examinada a aceitabilidade da proposta classificada quanto ao objeto, valor ofertado e 
habilitação, podendo inclusive negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor 
preço, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.0 8.666/93. 

Setor de Licitação: Rua Vale Formoso n2 1896. Bairro Vista Alegre - Telefone/Fax: (69) 34812407 

Site: https://espigaodoeste.ro.leg.br/. E-mail: cpl@espigaodoeste.ro.leg.br 



PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE - RO 
CNPJ 04.391.603/0001-12 

Processo nº 12/2021 

Folha nº----

Rubrica ----- ,,.-- --1'\ 
CPl 

17.9 A recusa da adjudicatária em assinar a ARP no prazo informado, durante a vigência da proposta, ~ 1~ J..."1 __ ) 
caracteriza-se como inexecução total da obrigação assumida, sujeitando-a à aplicação de penalidade 
nos termos do item 24 deste Edital. 

18.1 A Câmara Municipal de Espigão do Oeste - RO é o único órgão participante do presente 
Registro de Preços. 

18.2 A Câmara Municipal de Espigão do Oeste - RO convocará o licitante vencedor para assinar a 
Ata de Registro de Preços - ARP (minuta no ANEXO X deste Edital). 

18.3 Além do preço do primeiro colocado, poderão ser registrados preços de outros fornecedores, 
respeitada a ordem de classificação, desde que as ofertas sejam em valor inferior ao máximo 
admitido e devidamente justificado a vantagem, casos em que será exigida a análise da habilitação 
dos demais licitantes. 

18.4 Também poderão os licitantes reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 
classificado, não prejudicando o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

18.5 As demais regras de administração e utilização da Ata de Registro de Preços resultante da 
presente licitação estão definidas na Minuta constante do Anexo X do presente Edital. 

18.1 As despesas decorrentes do presente processo correrão a conta dos recursos consignados nas 
dotações orçamentárias da Câmara Municipal de Espigão do Oeste-RO no elemento de despesa 
33.90.30.00/01 - Combustíveis/3.3.90.39.00.25. -Taxas de administração. 

19.1 O contratado obriga-se a fornecer o objeto a ele adjudicado, conforme especificações e 
condições contidas neste Edital e seus anexos, e também na proposta apresentada, independente de 
transcrição, prevalecendo no caso de divergência às especificações e condições presentes no 
Instrumento Convocatório. 

19.2 Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se 
pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser acrescentadas à contratação, passando a 
constituir-se uma obrigação para o contratado. 
19.3 A execução dos compromissos assumidos pela participação no certame, bem como os casos 
omissos em edital e contrato, regular-se-ão pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XI I do art. 55, ambos da Lei nº 8.666/93. 

19.4 Fica vedada a transferência ou cessão do contrato. 

19.5 É vedada a subcontratação total do objeto deste Pregão, sendo a subcontratação parcial 
possível em casos excepcionais, com prévia anuência da Administração. 

19.6 Constituem-se como cláusulas contratuais, a serem observadas durante a execução do objeto, 
as obrigações do licitante abordadas neste edital, incluídas aquelas pormenorizadamente descritas 
nos anexos do Instrumento Convocatório. 

19.7 O Contratado fica obrigado a aceitar alterações no quantitativo previsto em edital, no limite de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, sem que isso implique em 
alterações de preços contratados, de acordo com o estabelecido no parágrafo primeiro do artigo 65 
da Lei 8.666/93; 

Setor de Licitação: Rua Vale Formoso n2 1896, Bairro Vista Alegre - Telefone/Fax: (69) 3481 2407 

Sit e: https:ljespigaodoeste.ro.leg.br/, E-mail : cpl@espigaodoeste.ro.leg.br 



PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUN ICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE - RO 
CNPJ 04.391.603/0001-12 

Processo nº 12/2021 

Folha nº----

Rubrica - - ---

19.8 Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, de acordo com 
a Lei n. 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 . 

19.9 Em obediência ao princípio da anualidade da proposta (art. 2º, §1 º c/c art. 3º, §1 º da Lei nº 
10.192/2001 ), caberá reajuste de preços sempre que solicitado pela contratada dentro da vigência 
contratual e desde que transcorrido o prazo de 12 meses da data da apresentação da proposta no 
certame licitatório. Nesses casos, o índice aplicável para o cálculo do reajuste será o IGP-M (lndice 
Geral de Preços - Mercado). 

20.1 Para todos os termos da presente contratação considera-se Administrador da ARP a Gerencia 
de Registro de Preços da Câmara Municipal de Espigão do Oeste - RO. 

20.2 Para todos os termos da presente contratação considera-se Gestor do contrato o servidor 
formalmente designado pela Administração, ao qual compete dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

21.1 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são inalteráveis durante todo o período de 
vigência, ressalvados os casos excepcionais que permitam o procedimento de reequilíbrio, conforme 
os artigos 17 e 18 do Decreto Municipal 2332/2007, sempre obedecidas às determinações contidas 
no art. 65 da Lei nº. 8.666/93; 
21 .2- Compete ao Órgão Gerenciador, na ocorrência de fato que justifique a redução ou a majoração 
do preço dos bens ou serviços registrados, promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores Detentores da Ata; 
22.3- Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos, por solicitação 
expressa da detentora do Sistema de Registro de Preços, mediante comprovação, devidamente 
dirigida e protocolada diretamente na Gerência do Sistema de Registro de Preço; 

22.1- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, caberá ao Órgão Gerenciador convocar o fornecedor para uma negociação, 
com vistas à redução de preços, podendo ocorrer o seguinte: 
22.2- Aceitação da negociação, quando o fornecedor aceitar reduzir o seu preço aos limites 
encontrados e compatíveis aos de mercado, devendo o novo preço ser registrado na Ata como 
alteração posterior; 
22.3- Negociação frustrada, assim entendida aquela em que o fornecedor Detentor da Ata não aceita 
reduzir seu preço ao valor de mercado, devendo, neste caso, ser liberado do compromisso assumido, 
para a convocação do fornecedor seguinte, respeitada a ordem classificatória, para negociação; 
22.4- Se no caso do inciso li, a negociação frustrada se estender a todos os demais fornecedores 
registrados na Ata, não tendo qualquer deles reduzido o preço do bem ou serviço ao patamar 
compatível com o mercado, caberá ao Órgão Participante providenciar a contratação desejada por 
meio de outro certame licitatório regular. 

23.1- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados no SRP, de forma a 
comprometer o fornecimento pelo Detentor da Ata, nas condições inicialmente acordadas, dever-se-á 
obedecer ao seguinte procedimento: 
19.2- Cabe ao fornecedor protocolar junto ao Órgão Gerenciador, respeitados o prazo da validade da 
proposta, um requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro de preços devidamente justificado e 
instruído com documentos capazes de evidenciar o surgimento de uma onerosidade excessiva em 
relação às obrigações inicialmente assumidas, produzida pelo aumento no custo do bem ou serviço 
no mercado atual, valendo-se, por exemplo, de notas fiscais antigas e recentes, listas de preços de 
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fabricantes, comprovantes de transporte de mercadorias, dentre outros pertinentes; 
19.3- Ao Órgão Gerenciador cabe a realização das pesquisas de mercado e demais 
necessários, com vistas à verificação da ocorrência da majoração alegada pelo fornecedor, nos 
moldes do que dispõe o Decreto Municipal 2332/2007; 

ato 

19.4- O requerimento de Reequilíbrio de Preços será apreciado pelo gerente do GSRP -, ao qual 
caberá, também, a homologação da decisão final, após a submissão do procedimento à Procuradoria 
da Câmara para fins de análise e parecer; 
19.5- É vedado ao Detentor do Registro interromper o fornecimento ou a prestação dos serviços 
enquanto aguarda o trâmite dos Requerimentos de Reequilíbrio de Preços, sob pena de aplicação 
das sanções estabelecidas no ato convocatório, na Ata de Registro e na legislação pertinente; 
19.6- Confirmada a veracidade das alegações do fornecedor e deferido, por decisão do Órgão 
Gerenciador, o reequilíbrio econômico-financeiro requerido, deverá ser providenciada a publicação 
da alteração da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial, para fins de validade do novo preço 
registrado; 
19.7- Os preços resultantes de reequilíbrio econômico-financeiro terão a validade vinculada ao prazo 
regular de validade da Ata de Registro; 
19.8- No caso de indeferimento do Requerimento de Reequilíbrio Econômico- Financeiro poderá o 
Órgão Gerenciador liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade, mediante decisão fundamentada; 
19.9- Se liberado o primeiro Detentor da Ata, poderá o Órgão Gerenciador providenciar a 
convocação dos detentores remanescentes, respeitada a ordem classificatória, para fins de 
renegociação dos preços registrados; 

24.1- É vedado o recebimento de produtos ou serviços que possuam marca ou características 
diversas das constantes na Ata de Registro de Preços e na proposta, bem como descaracterize de 
qualquer forma o objeto licitado, salvo por ocorrência de fato superveniente ou por motivo de força 
maior, devidamente justificado, e aceito pela Administração. 

25.1- O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
1. descumprir disposições da respectiva Ata de Registro de Preços, do edital ou das leis aplicáveis ao 
caso; 
l i. Não assinar o contrato ou retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
Ili. Restar frustrada a renegociação de preços, seja por majoração ou redução; 
IV. Tiver deferida sua solicitação de cancelamento, nos termos do Decreto Municipal; 
V. Estiverem presentes razões de interesse público; 
25.2- O cancelamento de registro deverá ser formalizado pelo Órgão Gerenciador, mediante decisão 
fundamentada, ressalvada, em qualquer caso, a aplicação das sanções definidas em lei; 
25.3-0 fornecedor poderá solicitar ao Órgão Gerenciador, mediante requerimento devidamente 
instruído, o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente, decorrentes 
de caso fortuito ou de força maior, capaz de comprometer a perfeita execução contratual; 
25.4- Conforme recomende a situação, poderá o Órgão Gerenciador realizar as diligências que 
entender necessárias para a verificação da ocorrência do fato alegado pelo fornecedor como 
ensejador da solicitação de cancelamento; 
25.5- O cancelamento do registro, se deferido, somente terá validade após a publicação no Diário 
Oficial, sendo, desta forma, vedada a interrupção no fornecimento de bens ou na prestação de 
serviços cuja requisição, empenho ou documento similar tenha sido despachado antes dessa ata. 

26.1 A entrega/execução do objeto da presente licitação deverá ocorrer de acordo com o Termo de 
Referência (Anexo 1), para atender as necessidades da Câmara Municipal de Espigão do Oeste-RO. 
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a) Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que o objeto seja 
entregue pontualmente e mantidas com esmero e perfeição, sob a sua inteira responsabilidade; 

b) Disponibilizar um número de telefone, móvel ou fixo, para as chamadas de atendimento geral; 

e) Fornecer a Contratante, toda e qualquer informação que lhe seja solicitado sobre o objeto da 
contratação, bem como, facilitar-lhe a fiscalização da entrega do objeto; 

d) A empresa deverá manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, tributos Estaduais, 
Municipais e outras solicitadas) e qualificação exigida na licitação, de acordo com o art. 55, XII, da 
Lei 8.666/93; 

e) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 
aquisição do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado; 

(Art. 7°, Lei 10.520/2002). 

(Incisos XVII, XVIII, XIX e XX do Art. 11 ; Art. 86, 87 e 88 Lei 8.666/93). 

28.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, o CONTRATANTE poderá 
garantida a defesa prévia da CONTRATADA, rescindir o contrato, e, segundo a gravidade da falta 
cometida, aplicar as seguintes penalidades: 
a) advertência; 
b) multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato 
em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicados oficialmente; 
c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias; 
d) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com Câmara 
Municipal de Espigão do Oeste-RO por um prazo não superior a 02 (dois) anos; 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação 
pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base 
na alínea anterior. 
28.2 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° desta Lei, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 
28.3 - A CONTRADADA estará sujeita às penalidades tratadas na condição anterior pelo 
descumprimento dos prazos e condições previstas neste Termo de Referência; 
28.4 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/1993; 
28.5 - Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificado e aceito 
pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas; 
28.6 - No caso de não haver a entrega do produto por três vezes num período de trinta dias 
consecutivos, a CONTRATADA sofrerá as penalidades pelo não cumprimento do contrato, ou seja, 
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em primeiro lugar advertência e no caso de reincidência, multa e rescisão do contrato; 
28.7 - A recusa sem motivo justificado da licitante vencedora em aceitar ou retirar o termo de contrato 
dentro do prazo estabelecido, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a 
as penalidades aludidas neste Contrato; 
28.8 - O valor das multas aplicadas será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo 
CONTRATANTE, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente; 
28.9 - Para aplicação das penalidades, a CONTRATADA será notificada para apresentação de defesa 
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação; 
28.1 O - As penalidades previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 29.1, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a penalidade prevista na alínea "b" e "c" do mesmo subitem; 
28.11 - As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e a 
justificativa só será aceita quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e 
comprováveis, a critério da autoridade competente da CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO 
OESTE , e, desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que a 
CONTRATADA tomar ciência. 

(Art. 40, inciso XVI, alínea a, b, c, d e e; Lei 8.666/93). 
29.1. O pagamento será efetuado, mensalmente, mediante crédito em conta corrente em até 30 
(trinta) dias após o atestado do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização dos 
serviços e prévia verificação da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA; 
29.2. Deverão ser apresentadas no ato da entrega dos itens/produtos, as Notas 
Fiscais/Faturas, emitidas em 02 vias, em favor do: Câmara Municipal de Espigão do 
Oeste-RO, CNPJ Nº: 04.391.603/0001-12, Endereço: Vale Formoso, 1896, Bairro Vista 
Alegre, Espigão do Oeste, CEP-76.974-000. 

No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter: 
a - A descrição do material que deve ser pela Denominação Comunicação Brasileira 

- DCB (Lei 9.787 de 10.02.1999). 
b - Valor unitário do produto de acordo com a nota de empenho. 
c - Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de empenho. 
d - Identificação do Banco (código), da Agência Bancária , do Número da Conta 

Bancária, para fins de pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) 
dias após a entrega total dos itens/produtos de acordo com a nota de empenho, bem com, 
das correções fiscais e contábeis, se for o caso. 
29.3. Acompanhado da(s) Nota(s)/Fatura(s) obrigatoriamente deverá seguir em anexo cópia 
da Nota de Empenho. 
29.4. No caso da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) apresentarem erros ou dúvidas quanto à 
exatidão ou documentação, a CONTRATANTE se reservará o direito de pagar apenas a 
parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura 
CONTRATADA de representar cobrança, as partes controvertidas com as devidas 
justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE, terão o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a 
partir do recebimento efetuar análise e posterior liquidação/pagamento. 
29.5. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, e a comprovação de sua situação regular 
perante a Fazenda Federal, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), bem como quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre a 
aquisição. 
29.6. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, serão 
os mesmos devolvidos a contratada para as correções necessárias, não respondendo a 
Câmara Municipal de Espigão do Oeste-RO, por quaisquer encargos resultantes de atrasos 
na liquidação do pagamento. 
29.7. A Câmara Municipal de Espigão do Oeste-RO, não efetua pagamento antecipado, não 
sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem. 

DO FORO 
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30.1 - O Foro da Comarca de Espigão do Oeste-RO Estado de Rondônia fica eleito para solucionar 
as questões atinentes a esta licitação ou a atos dela decorrentes, não prevalecendo qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

,.,,,_,__.:,:-=-==~,g:;;~,r.&;1,.&.:!!~- :GS.l----~~--...------------
31 _ 1. A Câmara convocará as empresas para assinatura da ata Contrato Administrativo, conforme 
Minuta de Contrato, anexo ao Edital de Licitação; 
31 .2- Para assinatura do Contrato Administrativo, as empresas terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
após a convocação, permitindo-se a prorrogação por igual período, na forma do§ 1°, do art. 64, da 
Lei nº. 8.666/93 e suas alterações; 

REGUMMENTO OPERACIONAL DO CERTAME=--------------
32.1 - CONDUÇÃO DO CERTAME 

32.1.2 - O certame será conduzido pela pregoeira, que terá, em especial as seguintes atribuições: 
1 - coordenar o processo licitatório; 
li - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 

responsável pela sua elaboração; 
Ili - conduzir a sessão pública na internet; 
IV - verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório; 
V - dirigir a etapa de lances; 
VI - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 

homologação. 

33.1 - Não serão admitidas por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou de 
quaisquer outros documentos, ressalvado o disposto na Lei Complementar 123/2006, alterado 
pela Lei Complementar 147/14 art. 43, no que diz respeito ao Estatuto Nacional da Microempresa e 
empresa de Pequeno Porte; 
33.2 - A CPL, na defesa do interesse do serviço Público e de acordo com a legislação vigente, 
reserva-se ao direito de anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, nos termos do 
Decreto Municipal. 
33.3 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser encaminhados a 
Pregoeira até três (3) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço indicado neste Edital; 
33.4 - Qualquer modificação no Edital implicará na divulgação destas pelo(s) mesmo(s) 
instrumento(s) de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o(s) prazo(s) inicialmente 
estabelecidos, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas; 
33.5 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 
comunicação do a pregoeira em contrário; 
33.6 - Na contagem dos prazos deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia do 
vencimento, considerando o expediente normal na Câmara Municipal de Espigão do Oeste-RO, no 
horário de expediente de segunda-feira às sextas-feiras das 07h00 às 13h00; 
33.7 - O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de pregão; 
33.8 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
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disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato; 
33.9 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 
33.1 O - Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela procuradoria 
Câmara Municipal de Espigão do Oeste-RO e nos Princípios Gerais do Direito; 
33.11 - É facultado a pregoeira, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 
33.12 - A nulidade do processo licitatório induzirá à dos atos decorrentes; 
33.13 - Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, a pregoeira examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo 
o respectivo licitante declarado vencedor; 
33.14 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pela pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. A pregoeira 
reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário; 
33.15 - A pregoeira poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no 
assunto objeto desta licitação; 
33.16 - O resultado da licitação será divulgado mediante aviso no mural e/ou site oficial da Câmara 
Municipal de Espigão do Oeste-RO, bem como, no site oficial Portal de Compras Públicas . 
. 17- As informações poderão ser solicitadas na Câmara Municipal de Espigão do Oeste/RO - Setor 
de Licitação (CPL); situado na Rua Vale Formoso, 1896, Bairro vista Alegre - Espigão do Oeste -
Rondônia. CEP: 76.974-000, de segunda-feira a sexta-feira, das 07:00 horas às 13:00 horas, com 
antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, para os pedidos de esclarecimentos, e 02 (dois) dias 
úteis, para os pedidos de impugnação, antes da data fixada para a sessão inaugural deste PREGÃO 
ELETRONICO, citada no Preâmbulo deste Edital. O Edital estará disponível gratuitamente, através 

dos sites https://espigaodoeste.ro.leg.br/, para maiores informações no Setor de Licitação. 

Telefone/fax: (0xx69) 3481-2407. 

Espigão do Oeste, 23 de fevereiro de 2021. 

Milene T elles de Souza 
Pregoeira 

Portaria nº045/GP/2018 
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1. DO OBJETO 
1.1 . presente Termo de Referência tem por objetivo o de Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de combustíveis, sendo: REGISTRO DE PREÇOS DE GERENCIAMENTO DE 
CARTÕES DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, do tipo MENOR PREÇO" julgado pela 
TAXA ADMINISTRATIVA, com vistas ao atendimento das necessidades da frota de veículos oficiais 
da Câmara Municipal de Espigão do Oeste-RO, de acordo com a Constituição Federal, ficando 
adstrita a Lei Federal 10.520/2002 e subsidiariamente à Lei Federal 8.666/93. 

1.2. O objeto compreende: implantação do sistema de gerenciamento integrado, treinamento de 
pessoal e fornecimento dos demais equipamentos necessários à sua operação, oferecendo 
relatórios gerenciais de controle das despesas de abastecimento de combustíveis para os veículos 
da frota da Câmara Municipal de Espigão do Oeste-RO (CMEO), conforme abaixo relacionado, 
sendo que tal quantitativo e especificações poderão sofrer alterações em virtude da aquisição e 
substituição de veículos: 

Item Placa Modelo Combustível 
01 PUQ CAMINHONETE FORD RANGER XLSCD4 22H 1.11/150 Diesel 

9079 CV/0C ANO 2014/2015 COR PRETA PLACA 
02 OHR8396 CAMINHONETE TOYOTA HILUX CABINE DUPLA 4x4 ano Diesel 

2015/2015, Cor Prata, motor turbo diesel com injeção 
eletrônica, potência 171c 

03 NCV0806 VEICULO FIAT/UNO MILLE WAY ECONOMY - CAP 05 - POT Gasolina 
66 CV-1.000 CC ANO 2011/2012 FLEX COR PRETA 

04 NDR5709 MOTOCICLETA HONDA/BIZ 125 ES 02P/124CC ANO 2010 Gasolina 
GASOLINA COR PRETA. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.2. A contratação do objeto deste Termo de Referência se destina a atender com presteza as 
atividades desenvolvidas por esta Casa de Leis. Tendo como objetivo reduzir e controlar de forma 
sistêmica e ágil os custos relacionados aos veículos da frota da Câmara Municipal de Espigão do 
Oeste/RO - CMEO, em suas atividades finalísticas, dentro do estado de Rondônia e outros estados 
descritos neste termo de referência, no que se refere ao abastecimento, instalação de assessórios, 
manutenção preventiva e corretiva em razão do uso desses veículos. 

2.3. Um servidor, da Câmara Municipal de Espigão, a ser designado pela Presidência da CMEO, 
ficará responsável pelo controle da frota, por meio das redes credenciadas, garantido maior 
transparência, redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos e eficazes. 
Promovendo também: 

2.3.1.Agilidade nos procedimentos. 

2.3.2.Evolução dos controles. 

2.3.3.Flexibilidade do sistema de abastecimento e manutenção dos veículos, por acesso 

facilitado a uma rede de serviços com qualidade e preços adequados. 

2.3.4.Obtenção de informações sobre o abastecimento em tempo hábil para tomada de 

decisões corretivas. 

2.3.5.Redução do tempo de compilação e análise de dados. 

2.4. O motivo essencial de tal contratação reside no fato de que o modelo de Gerenciamento de 
Frota proporciona um rigoroso controle sobre os abastecimentos e manutenção dos veículos e 
equipamentos, facilitando o aspecto gerencial da aplicação dos recursos. Esse sistema proposto 
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propiciará a CMEO a disponibilidade de postos de combustíveis de várias bandeiras, com diversos 
postos credenciados, cabendo ao usuário e gestor da frota a escolha das empresas credenciadas 
que possuam o menor preço praticado no mercado e em adequada localização na oportunidade da 
utilização dos serviços, em conformidade com os mecanismos contratuais. 

2.5. No campo da economicidade, a contratação de empresa de gerenciamento do fornecimento 
de combustíveis pode ter sua duração estendida para além do exercício financeiro, afastando, com 
isso, a necessidade de realizar-se licitação a cada exercício financeiro para a aquisição de 
combustíveis, segundo a regra do art. 57, caput, da Lei nº 8.666/93. É que o contrato de 
gerenciamento, cuja natureza é a de prestação de serviços, reitere-se, permite que sua duração 
ultrapasse o exercício financeiro, podendo atingir o limite de 60 (sessenta) meses, desde que 
comprovada à vantagem econômica das possíveis prorrogações. 

2.6. O Tribunal de Contas da União anotou, acerca da economicidade gerada na contratação 
de empresa gerenciadora de combustíveis, que: 

[ ... ] o documento elaborado pela Secretaria de Orçamento Federal do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (fls. 304/315, v. 1 ), 
versando sobre o uso do sistema de gerenciamento de frota do DPF no 
abastecimento de combustíveis - embora de objeto diverso ao que ora 
se analisa (manutenção) -, assinala um potencial de redução de gastos 
da ordem de R$ 1, 76 milhão por ano (grifo não consta do original), o 
que, ao sentir do [ ... ] , tornam otimistas as expectativas quanto à 
diminuição de custos pela implementação de tal sistema de 
gerenciamento para manutenção de veículos (Acórdão nº 2731/2009, 
Plenário). 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E VALOR ESTIMATIVO 
3.1 Os combustíveis, a serem fornecidos devem atender às especificações e estimativas de 

consumo como segue: 

ESTIMATIVO 12 (doze) MESES 
Gasolina Comum: 657 litros 
Diesel-S-10: 9.481 litros 

3.2 O valor considerado a ser registrado para atender a demanda acima relacionada, estima-se 
em R$ 47.511 ,00 (quarenta e sete mil, quinhentos e onze reais), com base na tabela da ANP (sendo 
multiplicado o quantitativo de litros pelo valor médio aferido na tabela da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Combustível). 

Planilha de preços máximos 
Item Descrição Unid Qtd "C" 

"A" Taxa 
Admin 

Valor anual "B" (Valor Valor Total 
reembolso Taxa Admin 
(não está (Percent.anual) 

anual) A+B 

em disputa) 
(não está 
em 
disputa) 

01 Serviço de Mês 12 47.511,00 2,97% 1.411,08 48.922,08 
Administração e 
Gerenciamento 
Informatizado, 
Operadora de Sistema 
de "Cartões de 
Abastecimento" 
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N l utilizando sistema 

eletrônico online, com 
rede de 
estabelecimentos 
credenciados para 
serviços de 
abastecimento no 
município de ESPIGÃO 

DO OESTE -RO, e no 
eixo VILHENA/PORTO 

VELHO, bem como nos 
estados de MATO 

GROSO, GOIÁS e 

DISTRITO FEDERAL, 

poderá ser solicitado o 
credenciamento em 
outros estados da 
federação, conforme 
necessidade da Câmara 
municipal de Espigão 
do oeste. 
(combustíveis: gasolina 
comum e diesel s-10). 
item:(despesa com 
combustível) 

DA ESTIMATIVA PARA 12 (DOZE) MESES (CONSUMO E TAXA DE ADMINISTRACÃO): 
01 Serviço de Administração e Gerenciamento Informatizado, Operadora de Sistema de R$ 47.511,00 

"Cartões de Abastecimento" utilizando sistema eletrônico online, com rede de 
estabelecimentos credenciados para serviços de abastecimento no município de 
ESPIGÃO DO OESTE -RO, e no eixo VILHENA/PORTO VELHO, bem como nos estados 
de MATO GROSO, GOIÁS e DISTRITO FEDERAL, poderá ser solicitado o 
credenciamento em outros estados da federação, conforme necessidade da Câmara 
municipal de Espigão do oeste. (combustíveis: gasolina comum e diesel s-10). 
item:(despesa com combustível). 

02 1faxa de administração para abastecimento dos veículos, utilizando serviço de R$ 1.411,08 
administração e gerenciamento informatizado para atender a Câmara Municipal de 
Espigão do Oeste/RO. (DESPESA COM A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 2,97%} 

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>TOTALR$ 148.922,08 

3.3 Os serviços de gerenciamento de frota serão remunerados na forma de Taxa de 
Administração, calculada sobre o valor total dos serviços efetivamente realizados pela 
CONTRATADA no período de vigência do contrato. 

3.4 A Taxa proposta deverá incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 
incidência de quaisquer tributos, contribuições, fretes, seguros, taxas, impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários etc. a que estiver sujeito. 

4. DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA 

4 .1. O sistema de gestão deve possuir, no mínimo, as seguintes 
ca racterísticas/operaciona I idades: 

a) Gerenciamento integrado de abastecimento da frota, com a utilização de cartões 
magnéticos, nos diversos estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA de acordo com 
objeto deste termo; 
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b) Gerenciamento integrado que ofereça relatórios gerenciais de controle das despesas de 
abastecimento da frota da CONTRATANTE; 
c) Sistemas operacionais para processamento das informações da CONTRATANTE pela Web 
(Internet); 
d) Informatização dos dados da quilometragem, custos de abastecimento, identificação dos 
veículos e equipamentos, datas e horários, a serem alimentados por meio eletrônico em base 
gerencial de dados disponíveis para a CONTRATANTE; 
e) O sistema deverá permitir consulta via WEB em página da internet para acesso livre, o 
preço praticado, a cada semana, por cada um dos postos da rede credenciada para consulta 
dos interessados. (em obediência a Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação - LAI) 
f) Em qualquer caso o preço praticado pela rede credenciada não deverá ser superior ao 
"preço de bomba" cobrado dos particulares em geral. 

g)O preço máximo a ser praticado também não poderá ser superior ao preço constante da 
tabela da Agencia Nacional de Petróleo - ANP do município de Pimenta Bueno-RO, por 
estar mais próximo de Espigão do Oeste, devido a pandemia, não está havendo a 
pesquisa da ANP em Pimenta Bueno, desta forma enquanto perdurar essa situação, a 
Câmara realizará pesquisa semanal em todos os postos sediados no município de 
Espigão do Oeste e o abastecimento não poderá ser superior à média de mercado 
interno. Se o preço de bomba estiver superior deverá a contratada abastecer com o 
preço apresentado pelo servidor. 

h)Quando o abastecimento for realizado fora da circunscrição de Espigão do Oeste-RO 
será utilizado o preço máximo da tabela da Agencia Nacional de Petróleo - ANP do 
município ou do estado federativo em que realizará o abastecimento. 

4.2. O gestor do contrato somente autorizará o fornecimento do abastecimento de combustível, 
cujo preço for compatível com o estabelecido no mercado, devendo, em cada autorização, 
demonstrar a compatibilidade, através da comparação do preço final proposto, com tabelas da 
Agencia Nacional de Petróleo - ANP, ou outra tabela cujos critérios de mensuração sejam obtidos 
mediante adequadas técnicas quantitativas. 

4.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar o acesso da CONTRATANTE ao seu sistema 
informatizado, o qual possibilitará emissão de relatórios que contenham, no mínimo, as seguintes 
informações: extrato analítico/sintético por centros de custos {localidades), contendo todos os 
serviços de abastecimento, discriminados individualmente por veículo, apresentando data, hora, 
local, quilometragem atual, quantidade de litros abastecidos, custos do abastecimento, juntamente 
com os valores devidos a título de taxa de administração. 

4.4. O sistema deverá disponibilizar ainda relatórios de abastecimento, que deverão permitir a 
obtenção, no mínimo, das seguintes informações cadastrais e gerenciais: 

a) Cadastro de usuários, gestores e motoristas, cadastro de veículos e equipamentos por 
marca; modelo; ano de fabricação; chassi; cor; patrimônio; placa; unidade de lotação; 

b) Relatório de abastecimento: por veículo, por posto credenciado, por data, por período, por 
unidade de locação; 

c) Demonstrativo de desempenho dos veículos e equipamentos por tipo de veículo, por 
localidade, contendo a média de consumo de combustível, por km rodado, o tipo de 
combustível util izado, a quantidade utilizada, o preço pago, o desempenho do veículo, a data, o 
horário e o local de utilização do serviço; 

d) Extrato analítico / sintético por centros de custo, contendo todos os serviços de 
abastecimento, individualmente discriminados por veículo, apresentando data, hora, local, 
quilometragem atual, além de relatório completo dos abastecimentos, preços cobrados e 
combustíveis empregados; 

e) Demonstrativo de evolução das despesas e de utilização; 

f) Relatório permanente e atualizado da rede credenciada para acesso livre na internet, 
incluindo os dados de localização de cada estabelecimento; 
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g) O software de gerenciamento da frota deve permitir a manutenção dos cadastros, 
parametrização de cartões e emissão de relatórios operacionais e financeiros para controle e 
gestão das informações sobre os veículos e equipamentos , usuários e respectivas despesas 
com os serviços, em cada base operacional do sistema. 

h) Outras informações e/ou relatórios de interesse do CONTRATANTE, gerados a partir da 
base cadastral de dados. 

4.5. O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após a digitação de uma 
senha válida do usuário ou outro mecanismo que possibilite sua identificação no momento da 
operação; 

4.6. Deverá ser possível a troca periódica ou a validação de senha pessoal; 

4.7. O bloqueio do uso do cartão de veículo deverá ser imediato, via internet, a partir de cada 
base operacional ou pela central de atendimento telefônico: 

a) O cancelamento do cartão somente poderá ser feito pela unidade responsável pelo 
gerenciamento dos serviços do CONTRATANTE; 

4.8. O sistema deverá permitir que não ocorra a interrupção do serviço e garantir todos os 
controles previstos, caso haja terminais leitores de cartões com defeito, ou por qualquer outro 
motivo, ficando todos os dados da transação registrados no sistema; 

4.9. O sistema deverá efetuar eletronicamente o registro e o tratamento das informações de 
consumo dos serviços previstos neste Termo de Referência, através do uso de equipamentos 
especializados de leitura e gravação instalados na rede credenciada; 

4.1 O. O software de gerenciamento do abastecimento da frota deve efetuar operações do sistema 
de forma descentralizada por base de acordo com as localidades definidas pela administração. 
Deverá ser disponibilizado, aos gestores de frota das localidades, um sistema que permita receber 
dados e emitir relatórios analíticos e financeiros de cada base e de cada serviço listados neste 
Termo de Referência. O sistema deve permitir ainda receber dados e emitir relatórios analíticos e 
financeiros consolidados de todas as localidades listadas neste Termo. 

4.11 . O sistema deverá permitir a informatização dos dados de consumo de combustível, 
quilometragem, custos, identificação do veículo, identificação do portador do cartão e respectiva 
unidade organizacional, datas e horários, além do tipo de combustível. 

4.12. O Sistema Tecnológico Integrado da CONTRATADA deverá viabilizar o pagamento do 
abastecimento de combustível, sendo que, para tal, os condutores ou os veículos terão seu próprio 
cartão magnético e cada condutor deverá ter sua identificação validada durante a execução da 
operação realizada na rede de postos credenciada pela CONTRATADA, sendo de sua 
responsabilidade as eventuais utilizações não autorizadas. 

4.13. Os relatórios e dados devem estar disponíveis em ambiente web (internet) e o acesso 
deverá ser categorizado por diferentes níveis e perfis, através de senha, tais como, gestor do 
contrato, ordenador de despesas, gerentes setoriais, órgãos de controle interno e externo, rede 
credenciada, acesso livre, etc. 

4.14. O sistema, no ato do abastecimento, deverá emitir comprovante da transação contendo as 
informações a seguir, independentemente da solicitação do condutor: 

a) Identificação do posto (nome e endereço); 
b) Identificação do veículo (placa); 
c) Hodômetro/horímetro do veiculo/equipamento automotivo no momento do abastecimento; 
d) Tipo de combustível; 
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5.1 A CONTRATANTE apenas permitirá o abastecimento na rede dos postos credenciados que 
se comprometam a: 

a) Fornecer combustíveis contínua e ininterruptamente e não estabelecer diferenciação entre 
pagamento através do sistema informatizado e pagamento à vista; 
b) Oferecer combustível de qualidade controlada, através de testes padrões que certifiquem a 
pureza do combustível, o qual deverá ser fornecido de acordo com a regulamentação 
específica do setor, especialmente quanto às diretrizes emitidas pela Agência Nacional do 
Petróleo (ANP). 
c) A rede de postos credenciada deverá fornecer os seguintes combustíveis: Gasolina 
Automotiva Comum e Óleo Diesel S-10; 
d) Possuir condições de regularidade legal para funcionamento de acordo com o previsto nas 
legislações pertinentes e idoneidade tributária, trabalhista e previdenciária. 
e) Possuir conexão à internet, equipamento leitor de cartões, impressor de recibos conectado 
em rede com a gerenciadora do sistema; 
f) Manter um responsável pelos serviços, com poderes de representante ou preposto para 
tratar com a CONTRATANTE; 
g) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente; 
h) Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, 
inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização 
dos serviços, objeto deste contrato. 

5.1 No caso de descumprimento às normas e condições estabelecidas, após as devidas 
notificações e ampla defesa, a CONTRATANTE não mais utilizará os serviços prestados pela 
rede de postos credenciados da CONTRATADA e comunicará à mesma os fatos que motivaram 
tal decisão. 

6. DO CADASTRO DOS VEICULOS E USUÁRIOS 
6.1. A CONTRATADA deverá fornecer após a assinatura do contrato, o cadastro completo e 
atualizado dos veículos, condutores e centro de custo, contendo os seguintes dados: 

a. Placa; 

b. Marca/Modelo; 

e. Chassi; 

d. Renavam; 

e. Combustível; 

f. Ano de fabricação/Ano Modelo 

g. Lotação (código do centro de custo) 

h. Capacidade do tanque 

i. Hodômetro / horímetro 

j . Nome, registro funcional e lotação dos condutores. 

k. Senhas individuais para os servidores e/ou motoristas contratados indicados pelo 
CONTRATANTE. 

6.2. Cada Membro e/ou Servidor autorizado será cadastrado no sistema da LICITANTE 
VENCEDORA e identificado, no mínimo, pelo nome, CPF, RG, carteira de motorista e matrícula, 
e caso, necessário, informações complementares. 

6.3. A senha do cartão deverá ser informada ao usuário de forma segura e inviolável, por meio 
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de correspondência, eletrônica ou comercial, dentro do prazo de implementação do sistema, 
exceto nos casos de recuperação de senha que deverá ser imediata. 

6.4. O usuário condutor devidamente identificado e validado no momento do abastecimento será 
considerado responsável pela respectiva transação que advier do abastecimento. 

7. DA REDE DE POSTOS CREDENCIADOS 
7.1 . Entende-se por Rede Credenciada, para fins deste documento, todos os estabelecimentos 
comerciais fornecedores de combustível, objeto do contrato que, através da manifestação 
voluntária de interesse ou mediante consulta da administração ou da própria Contratada, 
preencham o Termo de Credenciamento, concordem com as condições estabelecidas e 
preencham os requisitos aqui definidos, podendo então realizar o abastecimento da frota, 
constando no rol de linhas de abastecimento por localidade definida. 

7.2. A rede credenciada fornecerá combustíveis, de segunda a domingo, no mínimo de 07:00h 
às 22:00h, no município de ESPIGÃO DO OESTE -RO, e no eixo VILHENA/PORTO VELHO, 
bem como nos estados de MATO GROSO, GOIÁS e DISTRITO FEDERAL, poderá ser solicitado 
o credenciamento em outros estados da federação, conforme necessidade da Câmara municipal 
de Espigão do oeste; devendo ser estabelecimentos idôneos, certificados pela ANP, destinados 
a abastecer os diversos tipos de marcas e modelos dos veículos dos órgãos contratantes. 

7.3. O credenciamento de novos postos deverá ser efetivado pela Contratada no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados da data da solicitação. 

7.4. As eventuais alterações ou mudança dos postos credenciados devem ser comunicadas 
imediatamente ao Contratante, via comunicação formal, e-mail, sistema instalado pela empresa 
ou outro meio válido pactuado e aprovado pela Contratante. 

7.5. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados, ficando 
claro que o Contratante não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento. 

7.6. A CONTRATANTE apenas permitirá POSTOS - REDE CREDENCIADA, que se 
comprometam a atender aos seguintes requisitos mínimos: 

a) Fornecer combustíveis de maneira contínua e ininterrupta e não estabelecer diferenciação 
entre pagamento através do sistema informatizado e pagamento à vista, considerando que o preço do 
combustível a ser praticado será o valor à vista, registrado na bomba, sendo sempre o menor preço 
que estiver sendo praticado no estabelecimento; 

b) Oferecer combustível de qualidade controlada, através de testes padrões que certifiquem a 
pureza do combustível, fornecido de acordo com a regulamentação específica do setor, 
especialmente quanto às diretrizes emitidas pela Agência Nacional do Petróleo (ANP). 

e) Fornecer os seguintes combustíveis: Gasolina Comum, Óleo Diesel S10; 
d) Possuir condições de regularidade legal para funcionamento de acordo com o previsto na 

legislação pertinente e idoneidade tributária, trabalhista e previdenciária. 
e) Possuir microcomputador, impressora e conexão à internet, ou em sendo o caso, 

equipamento leitor de cartões e impressor de recibos conectado à internet, em velocidade que 
permita a operacionalidade, não havendo responsabilidades à Contratante quanto aos equipamentos 
disponibilizados ou não funcionamento por questões de especificação técnica não atendida; 

f) Manter um responsável pelos serviços, com poderes de representante ou preposto para 
tratar com a CONTRATANTE; 

g) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente; 

h) Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, 
inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos 
serviços, objeto deste contrato. 

i) Utilizar equipamentos individuais e coletivos de segurança (EPl's e EPC's) adequados às 
normas; 

7.7. A contratada deverá credenciar novos postos a qualquer tempo, no prazo máximo de30 
(trinta) dias após a solicitação do Gestor do Contrato ou do posto interessado, desde que o 
interessado demonstre cumprir as exigências mínimas estabelecidas neste termo. 

Setor de licitação: Rua Vale Formoso n2 1896, Bairro Vista Alegre -Telefone/Fax: (69) 3481 2407 

Site: https://espigaodoeste.ro.leg.br/. E-mail: cpl@espigaodoeste.ro.leg.br 



PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE - RO 
CNPJ 04.391.603/ 0001-12 

Processo nº 12/2021 

Folha nº·----

Rubrica -----

7.8. No atendimento da frota pela rede credenciada, a CONTRATADA deverá responder civil e 
penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive por acidentes 
decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos serviços, objeto 
deste contrato, sendo considerados como solidários tanto o estabelecimento credenciado quanto 
a fornecedora do sistema de autogestão. 

7.9. No município de ESPIGÃO DO OESTE-RO deverão ser credenciados pelo menos 02 (dois) 
postos de combustíveis. 

7.10. A partir do ano de 2022, acaso haja aditamento contratual com o vencedor do certame, 
poderá ser solicitado pela CONTRATANTE o credenciamento de mais um posto de Combustível 
à CONTRATADA, passando o Munícipio de Espigão do Oeste a contar com pelo menos 03 (três} 
postos de combustíveis credenciados, ressalvada a comprovada impossibilidade de. 
credenciamen.to, sendo tal impedimento devidamente justificado nos autos. 

7 .11. A comprovacão do credenciamento mínimo solicitado no item 7 .2 e 7.9 deverá ser 
efetuada no momento da assinatura da Ata de Registro de Preço, com a entrega de documentos 
comprobatórios assinados pela CONTRATADA e empresa CREDENCIADA, evidenciando seu 
vínculo jurídico. 

8. DO USO ESPECIFICO PARA ABASTECIMENTO 
8.1. O sistema deve ter seu uso restrito ao controle de abastecimento de combustível, não 
sendo permitido o uso de cartões para aquisições diversas, como: óleo lubrificante, peça, 
conserto de pneu ou qualquer outro material ou serviço. 

8.2. O cartão magnético deverá ser bloqueado para qualquer transação que não seja destinada 
ao abastecimento do veículo. 

9. DO SUPORTE TÉCNICO CONTINUO 
9.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá prover suporte técnico operacional disponível 24 (vinte 
e quatro) horas por dia, inclusive feriados e finais de semana, por meio de atendimento via 
correio eletrônico (e-mail) e/ou telefone para solução de inconsistências técnicas apresentadas 
nos serviços. 

9.2. Para atender as excepcionalidades da Administração, o sistema deverá possuir previsão 
para lançamento manual com autorização fornecida via telefone, 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, 7 (sete) dias por semana, de forma a manter o abastecimento em caso de pane do sistema 
informatizado no local de abastecimento. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. Do Cancelamento: 

10.1 .1 . A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições. 

10.1.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa 
oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta 
apresentada à licitação. 

10.1.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e 
rescisões obedecerão ao Decreto Municipal n.0 2.332/2007, Lei Federal nº 8.666/93, 
demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, 
aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos. 

10.1.4. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações 
referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e no artigo 
18 do Decreto Municipal n.0 2.332/2007. 

11. ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E REAJUSTE DOS PREÇOS 
11.1. Conforme permissivo constante no art. 65 da Lei nº 8.666/93, com redação dada pela 
Decreto Municipal n.º 2.332/2007, a Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário na contratação celebrado 
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11 .2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, ressalvados os casos de supressões estabelecidas 
mediante acordo entre as partes, conforme previsto no inciso li do § 2° do art. 65 da Lei nº 
8.666/93. 

12.DA ADESÃO À ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

12.1. Os demais órgãos e entidades que não participaram do registro de preços e que desejarem 
fazer uso da presente Ata, deverão consultar previamente o órgão gerenciador para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão desde que devidamente comprovada à vantagem, 
e respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na legislação pertinente. 

12.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 

12.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 
órgãos participantes. 

12.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

12.5. Após a autorização do orgao gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

13.DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO 

13.1. Além daquelas exigidas em Lei, Decretos, regulamento, demais dispositivos legais, e 
ainda no Termo de Referência a empresa detentora do Registro deverá: 

a) Entregar objeto da contratação no prazo fixado e em estrita conformidade com as 
especificações e quantitativos; 
b) Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos materiais, reservado a 
CONTRATANTE o direito de recusar se os materiais que não estiverem em conformidade com 
o objeto contratado. 
c) Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados 
durante a entrega dos materiais; 
d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem 
necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de 
acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
e) A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato as obrigações 
assumidas em compatibilidade de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) No preço ofertado estarão incluídos também os custos indiretos sobre a execução do 
serviço, tais como: seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações. 
g) O CONTRATADO poderá subcontratar empresas especializadas, indicadas em sua 
proposta de preços, somente para execução dos serviços de instalação dos equipamentos e 
softwares, e manutenção, não se eximindo, contudo, da responsabilidade integral pelos 
serviços; 
h) Manter todas as condições de habilitação exigidas na licitação durante a execução do 
contrato. 

14. DA VIGÊNCIA DA ATA 
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Processo nº 12/2021 

Folha nº----

Rubnca ----

14.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados 
partir da publicação no Diário Oficial dos Municípios e no site da Câmara Municipal d 
Espigão do Oeste-RO, sendo vedada sua prorrogação. 

14.2. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme as 
disposições contidas no art. 57 da Lei Federal 8.666/93. 

15.DO GERENCIAMENTO DA ATA 

15.1. Caberá à Gerência do Sistema de Registro de Preço o gerenciamento da Ata dele 
recorrente. No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das 
quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços 
são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

16.DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1 . O Instrumento Contratual obedecerá o Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório 
nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades 
cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e 
facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, 
tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço. 

§ 1° A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação. 

§ 2° Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de execução 
de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 desta 
Lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

16.2. Condições Contratuais 

16.2.1. Do Prazo de Vigência 

16.2.1.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para assinar o Termo de Contrato. O prazo de vigência do futuro contrato 
será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no Diário Oficial dos Municípios 
e no site da Câmara Municipal de Espigão do Oeste-RO, podendo o mesmo ser 
prorrogado em conformidade com disposto no inciso li do Art. 57, da lei nº 8.666/93, 
mediante interesse ou necessidade da Administração ou a pedido da parte, havendo 
justificativa, mantidas as mesmas condições compactuadas. 

16.2.2. Da transferência do contrato 

16.2.2.2. É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou 
obrigações inerentes ao presente contrato por qualquer das partes, sem prévia e expressa 
autorização da CONTRATANTE. 

16.2.3. Da assinatura do contrato 

16.2.3.3. A câmara Municipal convocará as empresas para assinatura do Contrato 
Administrativo; 

16.2.3.4. Para assinatura do Contrato Administrativo, as empresas terão o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, e suas alterações, e se 
dará de forma eletrônica via e-mail, permitindo-se a prorrogação por igual período, na 
forma do § 1 º, do art. 64, da Lei nº. 8.666/93, por solicitação justificada do fornecedor, e 
aceita pela Administração. 

16.2.3.5. É condição para pagamento que os contratos decorrentes das aquIsIçoes 
estejam devidamente assinados pelas partes e o extrato do contrato será publicado nos 
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PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE - RO 
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mesmos meios da publicação do aviso do pregão eletrônico. 

16.2.4. Rescisão do Contrato 

Processo nº 12/2021 

Folha n°·----

Rubrica -----

16.2.4.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescIsao, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento administrativo; 

16.2.4.2. Poderão ser motivos de rescisão contratual, as hipóteses descritas no Art. 77 e 
78 da lei 8.666/93, podendo a mesma ser unilateral, amigável ou judicial, podendo ocorrer 
nos termos e condições do Art.79 da referida lei e suas alterações; 

16.2.4.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos de 
rescisão dos Art. 77 a 80 da lei 8.666/93. 

16.2.5. Do Reajuste do Contrato 

16.2.5.1 . Durante o prazo de vigência do Contrato, os preços serão irreajustáveis; 

16.2.5.2. Ao fim dos doze meses iniciais de vigência do Contrato, caso decidido pela sua 
prorrogação, os reajustes serão corrigidos pelo índice do IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas, ou outro que venha substituí-lo. 

17.DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

17.1. A fiscalização e o acompanhamento do contrato e da prestação do serviço serão realizados 
por Comissão e/ou Servidor designado para tal, o qual receberá a denominação de Gestor do 
Contrato. 

17.2. Serão designados formalmente servidores no âmbito desta administração para acompanhar 
e fiscalizar a execução contratual. 

17.3. A Câmara Municipal de Espigão do Oeste-RO deverá implementar todos os meios 
necessários ao perfeito acompanhamento da execução contratual, inclusive expedir regulamentos 
para a fiel execução do objeto pactuado. 

17 - TERMOS DE REFERÊNCIA 
O Termo de Referência elaborado segue assinado Coordenadora, do Sistema de Registro de 

Preços, ciente com os termos aqui apresentados, e de responsabilidade dos mesmos. 

Por: 
Espigão do Oeste - RO, 18 de março de 2021. 

JOSÉ DE SOUZA FILHO 
Direto Geral 

Aprovo o presente Termo de Referência 
nos termos do artigo 7°, da Lei 8.666/93. 

ADRIANO MEIRELES DA PAZ 
Presidente 
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ANEXO 11-
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

MODELO DE PROPOSTA 

Processo nº 12/2021 

Folha nº----

Rubrica -----

Nome de Fantasia __________________________ _ 

Razão Social:: ___ _________________________ _ 

CNPJ: ____________ ME ( ) OU EPP ( 
Endereço: __________________________ ___ _ 

Bairro: _______________ Município: ____________ _ 

Estado: ______________ _ CEP: -----------
Fone/Fax: _____ _______ E-MAIL: _____________ _ 

Inscrição Estadual: __________________________ _ 

Inscrição Municipal. __________________________ _ 

Conta Corrente nº ________ Agencia nº _ _____ Banco ______ _ 

Nome completo do responsável legal da empresa :. _______________ _ 

IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS CONFORME PEDIDO 004/GP/CMEO/2021 

Item Descrição dos Produtos Und Quant. Unitário Total 

Serviço de Administração e Gerenciamento Informatizado, SV 

Operadora de Sistema de "Cartões de Abastecimento" 

utilizando sistema eletrônico online, com rede de 

estabelecimentos credenciados para serviços de 

abastecimento no município de ESPIGÃO DO OESTE -RO, e 

1 R$ R$ 

47.511,00 47.511,00 

01 no eixo VILHENA/PORTO VELHO, bem como nos estados 

de MATO GROSO, GOIÁS e DISTRITO FEDERAL, poderá ser 

sol icitado o credenciamento em outros estados da 

federação, conforme necessidade da Câmara municipal de 

Espigão do oeste. (combustíveis: gasolina comum e diesel 

s-10). item:(despesa com combustível). 

02 

[íaxa de administração para abastecimento dos veículos, TX 

tilizando serviço de administração e gerenciamento 

informatizado 13ara atender a Câmara Municipal de Espigão 

do Oeste/RO. (DESPESA COM A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO) 

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>TOTALR$ 

1 

1. Prazo de validade da Proposta: (preencher) não inferior a 180 (sessenta) dias. 
2. Prazo de entrega: (preencher) 
3. Local de entrega: (preencher) 
4. Prazo de garantia: (preencher) 

Observação 1 : Havendo omissão das informações acima considerar-se-ão os prazos previstos 
neste edital como aceitos. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 
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Processo nº 12/2021 

Folha nº----

Rubrica -----

no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades 
especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta 
ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico 
e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da 
empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os 
descontos eventualmente concedidos. 

(Local) ............................. , de 2021. 

(Assinatura do representante legal e carimbo (apresentar em papel timbrado da empresa 
Licitante) 
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ANEXO Ili 

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA) 

MODELO 

(Modelo de Declaração de Inexistência de 
Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação) 

Processo nº 12/2021 

Folha n°·----

Rubrica -----

(NOME DA EMPRESA) _______________ ., CNPJ 

_______ ________ , sediada _________ (endereço completo) 

________________ , declara, sob as penas da lei, que até a presente data 

NÃO EXISTE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO, BEM COMO NÃO SE 

ENCONTRA EM ESTADO DE INIDONEIDADE DECLARADO OU SUSPENSO, POR NENHUM 

ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL OU DO DISTRITO 

FEDERAL, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local , ___ de ____ de 

Nome e assinatura do Representante Legal 
O CNPJ DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA) 

MODELO 

Processo nº 12/2021 

Folha nº----

Rubrica -----

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

Pelo presente, a empresa __________ , situada a 
Rua ______ , n.0 _ __ , devidamente inscrita no CNPJ n.º _________ , declara 
para fins de participação na Licitação denominada Pregão Eletrônico nº .... /CPU2021 , instaurada pelo 
Câmara de Espigão do Oeste-RO conforme edital supra referenciado, que assume inteira 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentadas na presente 
licitação. 

Local , ___ de ____ de 

Nome e assinatura do Representante Legal 
CNPJ DA EMPRESA 
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ANEXO V 

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA) 

MODELO 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL 

REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico N.0 
••.• ./CPL/2021 

Ao 
Pregoeira 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPIGÃO DO OESTE-RO 
Espigão do Oeste-RO 

Senhora Pregoeira, 

Processo nº 1212021 

Folha nº•----

Rubrica -----

Para fins de participação da licitação denominada Pregão Eletrônico 
nº ....... ./CPL/2.020, tendo tomado conhecimento do Edital correspondente, D E C L A R A M O S que 
aceitamos plenamente os termos e condições estabelecidas no mesmo, bem como, de seus anexos. 

Local, ___ de ____ de 

Atenciosamente, 

Nome e assinatura do Representante Legal 
O CNPJ DA EMPRESA 
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ANEXO VI 

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA) 

(Modelo de Declaração 
(Não emprego de Servidor Público) 

Processo nº 12/2021 

Folha nº------

Rubrica -----

Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital pregão de n2 
... ./CPL/2021 , que não emprega servidor público em seu quadro funcional. 

Nome e assinatura do Representante Legal 
O CNPJ DA EMPRESA 

Setor de Licitação: Rua Vale Formoso no 1896, Bairro Vista Alegre - Telefone/ Fax: (69) 3481 2407 
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ANEXO VII 

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA) 

MODELO 

Processo nº 12/2021 

Folha nº'----

Rubrica - ----

(Modelo de Declaração quanto ao cumprimento às normas relativas ao trabalho de menores) 

Declaramos, em atendimento ao previsto no edital de Pregão Eletrônico 
n2 ...... ./CPL/202, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho menor(es) de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz(es), a partir de 14 (quatorze) anos. 

Observações: 

Nome e assinatura do Representante Legal 
O CNPJ DA EMPRESA 

Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o credenciando; 

Local e data 

Se o credenciando possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VIII 

MICROIMPRUAI! 
PORTE 

Processo nº 12/2021 

Folha n°·----

Rubrica -----

(razão social da empresa) , inscrita no CNPJ nº ............. . .. . ....... , por intermédio de seu 
representante legal , o(a) Sr.(a.) ...... ... .......... . ............. . ..... , portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ... . ............ e do CPF nº ................... .... , DECLARA, 
para fins do disposto no subitem 13.7 deste Edital, do PREGÃO ELETRÔNICO n° ... ./CPU2021 sob 
as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar nº. 123, de 
14/12/2006, alterado pela Lei Complementar 147/14 art. 43; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso li do artigo 3° da Lei Complementar 
nº. 123, de 14/12/2006, alterado pela Lei Complementar 147/14 art. 43. 
Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no § 
4°, do art. 3°, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterado pela Lei 
Complementar 147/14 art. 43. 

(Local e data) 

(representante legal) 

OBS. 1) Assinalar com um "X" a condição da empresa_ 
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ANEXO IX 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Processo nº 12/2021 

Folha n°·----

Rubrica -----

_ _ ___ _______________________ __ , inscrita no CNPJ sob 
nº ________ ___, sediada na _ ____ ____ __ , neste ato representado pelo (a) 
Sr (a) portador da cédula de identidade RG 
____ ____ , residente e domiciliado na ____ __________ , inscrito no CPF 
sob o nº _____ _ _ , detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe 
faça às vezes para fins licitatório, confere-os à _____ ___ _ _ _____ , portador da 
cédula de identidade RG ____ ________ __, e inscrito no CPF sob o nº 

com o fim específico de representar a outorgante perante a Câmara 
Municipal de Espigão do Oeste-RO Setor Pregão, Licitação ....... nº ..... ./CPL/2021 , podendo assim 
retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda 
assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, 
enfim, todos aqueles atos que se fi zerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente 
mandato. 

de ____ _ _ de 

Outorgante 

Outorgado 
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ANEXO X - EDITAL 

MODELO ATESTADO TÉCNICO-OPERACIONAL 

Processo nº 12/2021 

Folha nº·----

Rubrica -----

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante] , inscrita no 
CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou 
para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado), inscrita no CNP J sob 
o Nº. ICNPJ da Empresa Emitente do atestado), situada no !endereço da Empresa Emitente do 
atestado] , os materiais/serviços abaixo especificado(s ), no período de (_/_/_ a _j _j _J: 

Descrição: Quant. Valor 

Obs.: (quando necessário) 

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, 
não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 
responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Local e Data 

[Nome do Representante da Empresa Emitente] 
Cargo / Telefone 

Setor de licitação: Rua Vale Formoso n2 1896, Bairro Vista Alegre - Telefone/Fax: (69) 3481 2407 
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ANEXO XI 

MINUTA DA ATA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ........ ./2021 
PROCESSO Nº 012/SRP/2021 
VALIDA ATÊ: DE DE-------

Processo nº 12/2021 

Folha nº----

Rubrica -----

Aos ___ dias do mês de do ano de dois mil e dezessete, a Câmara Municipal de Espigão 
do Oeste/RO inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.391 .603/0001-12, com sede à Rua Vale Formoso, nº 
1896, Bairro Vista Alegre, nesta cidade de Espigão do Oeste/RO, e a empresa abaixo qualificada na 
Cláusula li , nos termos do art. 15 Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
nela inseridas pela Lei Federal nº 8883/94, Lei Federal 10.520/02, 10.898/04 e pelo Decreto Municipal 
nº 2332/2007 e de acordo com as demais normas legais aplicáveis, conforme a classificação das 
propostas apresentadas ao PREGÃO FORMA ELETRONICO nº 003/SRP/2021 , em virtude de 
deliberação do Pregoeira, e da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente, Joveci Bevenuto Souza, firmam a presente ata para registrar os preços ofertados pela 
empresa para fornecimento dos objetos conforme especificações do Anexo I do Edital de Pregão 
respectivo e a classificação por ela alcançada, observada as condições do Edital que integra este 
instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA 1- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1. Os registros de preços no âmbito da Câmara Municipal de Espigão do Oeste/ RO encontram-se 
regulamentados pelo Decreto Municipal nº 2.332/2007. 

2. O registro de preços terá vigência máxima de 01 (um) ano, vedada qualquer prorrogação que 
ultrapasse esse prazo, fixado no art. 15, § 3°, inciso Ili, da Lei nº 8.666/93. 

3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que se trata o§ 1° do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

4. Serão permitidas aquisições ou contratações adicionais (caronas), para aquisições adicionais a ata 
de registro preços não poderão exceder, por órgão ou por entidade, a 50%(cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes; 

4.1. Permitir-se-á adesões, não importando o número de vezes, sendo o quantitativo decorrente das 
adesões à ata de registro preços não poderá exceder, totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do numero de órgãos não participantes que aderirem; 

CLÁUSULA li - DO OBJETO 
1. A presente Licitação tem por objeto o Formação de Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de combustíveis, sendo: REGISTRO DE PREÇOS DE GERENCIAMENTO DE CARTÕES DE 
ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, destinados ao atendimento das necessidades operacionais 
Câmara Municipal de Espigão do Oeste - RO 

2. As quantidades serão fornecidas conforme as necessidades deste Poder Legislativo, objeto do 
Registro de Preços, pelo período de 12 {doze) meses, para futura e eventual aquisição de 
combustíveis, nos quantitativos conforme descrito no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

ADEQUAR AO OBJETO VENCIDO PELO FORNECEDOR 
2. A quantidade estimada para contratação deverá ser considerada em termos aproximados, 
observando a determinação contida no art. 65, § 1°, da Lei Federal nº 8666/93, apenas quanto aos 
acréscimos. 

3. A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Espigão do Oeste, Estado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPICÂO DO OESTE- RO 
CNPJ 04.391.603/0001-12 

de Rondônia a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a realização de 
licitações específicas para aquisição do objeto, assegurado ao beneficiário do registro a preferência 
de fornecimento em igualdade de condições. 

EMPRESA S VENCEDORA S CNPJ Nº 

ITEM UNO QTD ESPECIFICAÇÃO 

001 
VALOR TOTAL POR EXTENSO 

CLÁUSULA Ili- DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

CLASSIFICAÇÃO 
1ª 

VALORES REGISTRADOS 
UNTARIO TOTAL 

1. O registro de preços formalizado na presente ata terá a validade de 01 (um) ano, contado da data 
de sua publicação, conforme previsto no§ 3°, do art. 15 da Lei Federal 8.666/93. 

2. Durante o prazo de validade do registro, a Administração não será obrigada a adquirir 
exclusivamente por seu intermédio, os objetos referidos na Cláusula 11 , podendo se utilizar, para 
tanto, de outros meios de aquisição, desde que permitidos em lei, sem que desse fato caiba recurso 
ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora , conforme previsto no§ 4°, do art. 15 da Lei 
Federal 8.666/93. 

CLAUSULA IV- DA ASSINATURA DA ATA 
1. A Câmara Municipal de Espigão do Oeste - RO convocará o licitante vencedor para assinar a Ata 
de registro de Preços - ARP (minuta ANEXO VII deste edital), o qual o fará no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis após sua convocação, no prédio sede deste Município. 

CLÁUSULA V - DA ADMINISTRAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1. A Administração e o gerenciamento da presente ata caberão à Comissão de Sistema de Registro 
de Preço (SRP), nos termos do Decreto Municipal nº 2332/2007 que disciplina o sistema de registro 
de preços no âmbito deste poder legislativo. 

CLÁUSULA VI - DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações da 
Câmara Municipal de Espigão do Oeste - RO, consolidadas no Parecer. 
2. Os pedidos de adesão deverão observar o atendimento prévio ao regulamento acima mencionado, 
e encaminhado à Comissão de Sistema de Registro de Preço (SRP). 

CLÁUSULA VII - DO PREÇO 
1. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é aquele 
registrado no certame e estabelecido na Cláusula l i deste instrumento. 

2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata será observada a compatibilidade dos preços 
registrados com aqueles praticados no mercado, conforme especificações técnicas e condições 
constantes do Edital Pregão, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 

CLÁUSULA VIII - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

1. A contratada deverá realizar o Serviço de Administração e Gerenciamento Informatizado, 
Operadora de Sistema de "Cartões de Abastecimento" utilizando sistema eletrônico online, com rede 
de estabelecimentos credenciados para serviços de abastecimento no município de ESPIGÃO DO 
OESTE -RO, e no eixo VILHENA/PORTO VELHO, bem como nos estados de MATO GROSO, GOIÁS 
e DISTRITO FEDERAL, poderá ser sol icitado o credenciamento em outros estados da federação, 
conforme necessidade da Câmara municipal de Espigão do oeste. 

2. Os produtos deverão ser fornecidos de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de 
Espigão. 
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3. A empresa deverá indicar os endereços de localização de suas sedes, orientando 
empregados sobre a forma do fornecimento dos produtos à respectiva Unidade administrativa. 

seu 

CLÁUSULA IX- DO PAGAMENTO 
1. O pagamento será efetuado, mensalmente, mediante crédito em conta corrente em até 30 (trinta) 
dias após o atestado do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização dos serviços e 
prévia verificação da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA. 

CLÁUSULA X - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
1. Os contratos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados nos termos 
do edital de Pregão eletrônico 003/CMEO/2021 . 

2. As licitantes vencedoras ficam obrigadas a atender todas as ordens de fornecimento efetuadas 
durante a vigência desta ata, mesmo que a entrega delas decorrente estiver prevista para data 
posterior à do seu vencimento. 

3. Se o fornecimento não corresponder às especificações exigidas no Edital do Pregão que precedeu 
a presente Ata, a contratada será intimada à sua substituição imediatamente. 

4. As faturas deverão ser entregues com a devida comprovação de manutenção das condições 
habilitatórias previstas no certame, na forma exigida pelo edital de licitação. 

5. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições Fiscais, sociais e trabalhistas) que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da contratação objeto da presente Ata, assim 
definidos nas Normas Tributárias, serão de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor. 

6. O licitante vencedor declara haver levado em conta na apresentação de sua proposta os tributos, 
emolumentos, contribuições Fiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de 
solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

7. Além das condições e exigências constantes desta Cláusula, em cada contratação decorrente da 
presente ata deverão ser observadas as disposições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 
003/CPL/2021, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 

8. A eventual recusa no recebimento não implicará em alteração dos prazos e nem eximirá a 
contratada da aplicação das penalidades previstas no Art. 87, da Lei n.º 8.666/93. 

9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos contratos, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fisca lização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

CLÁUSULA XI - DAS PENALIDADES 
1. Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a 
Administração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no Diário Oficial do Estado, as 
seguintes penalidades: 

a) Advertência por escrito; 

b) multa pelo descumprimento total ou parcial do compromisso pela Contratada, a Administração 
poderá rescindir o contrato, anular o empenho e/ou aplicar multa de até 10% (dez por cento) sobre o 
valor contratado. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara 
Municipal de Espigão do Oeste/RO por prazo não superior a 2(dois) anos, sendo que em caso de 
inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Câmara Municipal, será aplicado o 
limite máximo temporal previsto para a penalidade 2(dois) anos; 
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d)declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública , enquanto perdurarem o ~I~ 
motivos determinantes da punção, ou até que seja promovida a reabilitação perante 
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 

2. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5(cinco) dias úteis contados 
da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a 
contratada possuir com esta Câmara e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será 
encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria da Câmara 
Municipal de Espigão do Oeste/RO. 

3. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da 
multa não recolhido será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela 
Procuradoria da Câmara Municipal de Espigão do Oeste/RO 

4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de S(cinco) dias úteis, a contar da ciência 
da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

CLÁUSULA XII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
1. Os preços informados pelo licitante vencedor em sua proposta serão fixos e irreajustáveis durante 
a vigência desta Ata de Registro de Preços. 

1.1 . Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em 
face da superveniência de fatos e de normas aplicáveis à espécie, nos termos previstos no art. 65 da 
Lei Federal 8.666/93 e art. 11 da Resolução Administrativa 31/TCER0-2006. 

CLÁUSULA XIII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
1. O recebimento do objeto mediante aposição de "atesto" na fatura/nota fiscal far-se-á nos prazos e 
condições estabelecidos no edital 
de licitação que precedeu o presente registro, em consonância com o art. 73, 1 da Lei Federal 
8.666/93. 

CLÁUSULA XIV - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

1.1. pela Administração, quando: 

1.1.1. o licitante vencedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

1.1.2. o licitante vencedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente da presente Ata 
de Registro de Preços; 

1.1.3. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, sendo frustrada 
a negociação para redução dos preços avençados; 

1.1.4. por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 

1.2. pelo licitante vencedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 
de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços; 

1.2.1. a solicitação para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades mencionadas 
nesta ata, caso não aceitas as razões do pedido. 

2. A comunicação do cancelamento do preço registrado pela Administração será feita pessoalmente 
ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que 
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2.1. no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do licitante vencedor, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial de Rondônia (AROM), por 2 (duas) vezes consecutivas, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

CLÁUSULA XV - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS PRODUTOS 
1 . As contratações do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas pela Comissão 
de Implantação do Sistema do Registro de Preço. 

CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. Integra esta Ata o edital de Pregão Eletrônico 003/CPU2021 , a proposta da empresa vencedora 
que esta subscreve, bem como todos os demais elementos do Processo 012/SRP/2021 . 

2. A eficácia da validade da presente Ata de Registro de Preços dar-se-á pela HOMOLOGAÇÃO do 
resultado da licitação que a originou, Pregão Eletrônico 003/CPL/2021, pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Espigão do Oeste - RO. 

pi Câmara Municipal de Espigão do Oeste - RO 

Milene Telles de Souza 
Pregoeira 

Portaria nº045IGPl2018 

pi empresa(s) vencedora(s) do certame 

Empresa ................................... ... .... ................. . 
Representante 

Qualificação 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE Iº GRAU 
SEÇÃO JUDIClÁRJA DO AMAPÁ 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 0002231-18.2019.4.01.8003 

A Justiça Federal de 1 ° Grau, Seção Judiciária do Estado do Amapá, por meio do (a) pregoeiro (a) 

designado (a) pela Portaria SECAD/DIREF nº 8837413, de 4/9/2019, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item (MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO), no termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº OI, de 19 

de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n. 

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 20/1/2020 
Horário: 1 OhOO (horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovemamentais.gov.br 

UASG: 090037 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa especializada em intermediação de fornecimento de combustível mediante sistema 
informatizado com utilização de cartão magnético com senha, visando o abastecimento dos 

geradores e dos veículos oficiais desta Seccional, bem como da Subseção Judiciária de Laranjal do 

Jari, que sejam autorizados pelo Supervisor da Seção de Segurança, Vigilância e Transporte (SEVIT) 
ou outra pessoa autorizada, em caráter ininterrupto de segunda-feira a domingo, pelo período de um 

ano, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, neste 

Edital e seus anexos. 

1 .2 Observe-se que as especificações contidas no Edital SEMPRE prevalecerão em relação 
àquelas contidas no código BR, do Portal de Compras Governamentais. 

2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2. 1 - Em sendo contratado o objeto da presente licitação as despesas dela decorrentes correrão por 

conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Justiça Federal de Primeiro Grau, Seção 

Judiciária do Amapá. 
2.2 - Para fazer face à despesa, será emitida Nota de Empenho pela Seção de Programação e 
Execução Orçamentária e Financeira da Justiça Federal de Primeiro Grau, Seção Judiciária do 

Amapá. 



3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
3.1 . Poderão participar deste pregão eletrônico, exclusivamente, as microemw esas 
pequeno porte, cujo ramo d atividade seja compatível com o objeto desta 
conformidade com o disposto no art. 3° da LC nº 123/2006, que atendam todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e que estiverem 

devidamente credenciados no site: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovcmamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 
3.3 - O credenciamento junto ao Portal de Compras Governamentais implica a responsabilidade legal 

da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada d iretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tomem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do d isposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

3.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

3.6.3 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.6.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7º, XXXIll, da Constituição; 

3.6.5 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.6.6 que não possui , em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1 º e no inciso III do art. 5° da 

Constituição Federal; 

3.6.7 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.6.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

Pl 
1 
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3.7 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.7.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.7.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.7.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3. 7 .6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.7.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3.7.8 Que possuam em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos 
de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes 
de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades 
situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. conforme preceitua a 

Resolução n. 7/2005 - CNJ e respectivas alterações; 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA 
· · por meio do sistema, concomitantemente 

. exigidos no itaJ, proposta com a descrição do çpj 
pre_ç a e o oráno estabelecidos para abertura da sessão pública, quando então, encerrar-

se-á automaticamente a etl!J)a de envio dessa documentação. 
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
4.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 
4.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habi litação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § lº da LC nº 123, de 2006. 
4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.7. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
4.8. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
4.8.1. Preços unitários e totais, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente 
nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo l deste Edital; 



4.8.2. Descrição detalhada do obj eto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
4.8.3. A proposta de preços do licitante, contendo as especificações detalhadas do objeto 
ofertado, deverá considerar o valor estimado constante no item 5 do Termo de 
Referência acerca do consumo de combustível mais o percentual da taxa de administração, 

para o período de 12 (doze) meses. 
4.8.4. Na proposta deverá estar obrigatoriamente contido o percentual da taxa de 
administração que será cobrada sobre o valor efetivamente consumido de combustível. 
4.8.5. O termo "preço" deve ser interpretado como taxa de administração. Portanto, no 

campo da proposta referente ao valor deverá ser inserido o valor correspondente a taxa de 

administração ofertada, em percentual, om no máximo duas casas decimais e v lor não 

superior a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento). 
4.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
4.1 O. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

4.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4. J 3 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET, se o 
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 

indicados no Teimo de Referência. 

4.14 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 

-TCU - Plenário); 

4. 14.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fi scalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
5.2. 1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 
5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo PERCENTUAL DA TAXA DE DMINISTRAÇÃO. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, ~ue incidirá tanto em 

;relação aos lances intennediários quanto em relação à prqposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de 1% (um décimo por cento). 
5.9. O intervalo entre lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

5.1 O Será adotado 1"ara o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os 

j~tantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

,5.11 A eta~a de lances da sessão p,ública terá d~ão de dez minutos e após iss 
automa icamente pelo sistema guando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do _período de 

duração da sessão pública, 
5.1 ~rorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de, dois minutos ~ 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances interrnediáóos. 
5.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar~ 

se-á automaticamente. --~~-5.14 Encerrada a fase comQetitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 1toderá o 

pregoeiro, assessorad g,ela equipe de apoi<?., justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 

lances em prol da consecução do melhor pre_ço. 
5.15 Em caso de falha no sistema, os lances cm desacordo com o subi tcm anterior deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 

Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

5.15.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço (menor taxa de administração), conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 



5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas. 
5.22. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes 
não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é 

utilizada como um dos critérios de classificação. 

5.22.1. A ordem de a resentação elos licitantes é utilizada como u.m,_dos critérios de classificação_, 
i:le maneira que SÓ.J)oderá haver empate entre propostas iguais (não segt,!idas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo d dis_puta aberto e fechado. 

5.22.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

5.22.2.1.no pais; 

5.22.2.2.por empresas brasileiras; 

5.22.2.3.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.22.2.4.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

5.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

5.24. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
5.24.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
6.1 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e 
no§ 9° do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
6.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado pela 

Administração ou manifestamente inexequível. 
6.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
6.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
6.4. 1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 



6.4.2. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no s istema, no prazo mínimo de duas horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.5. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.5.1 A proposta deve conter de modo claro e inequívoco o número deste Pregão, o dia e a 

hora da realização da sessão pública, bem como os seguintes dados da licitante: endereço, e

mail, fax, telefone, nome e os números dos documentos (RG e CPF) do Representante 

Legal da empresa. 

6.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 
6.5.2.1. Os prazos estabelecidos pelo Pregoeiro poderão ser prorrogados por 

solicitação escrita e j ustificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

6.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 
6.8. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

7. DA HABILITAÇÃO 
7.1. Como condição prévia ao exame e.la documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de pa1ticipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7. 1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
7 .1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.ius.br/ improbidade adm/consultar reguerido.php). 
7 .1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União -TCU; 

_) 



7.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 
7. 1.5. 1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.1.5.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7. 1.5.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

7 .1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto 

na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

7.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia úti l anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

7.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando 

o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

7.4. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

7.4.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

7.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

7.5.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123, de 2006. 

7.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

7.7 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores -
SlCAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 
2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade 



Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas 

adiante. 

7.8. Habilitação jurídica: 
7.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI : Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
7.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 
7.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
7.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 
7.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

7.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
7.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de lº de 

maio de 1943; 
7.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

_) 



7.9.8 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

7.10 Qualificação econômico-financeira: 

7. 10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

7.11. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 
7 .11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas j urídicas de direito público ou privado. 

7.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficias 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

7.12.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
7 .12.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

7. 12.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

7.12.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

7.13 Existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7. 13. 1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

7.14 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será 

convocado para. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

_) 



7.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.18 Constatado o atendimento às exigências de habil itação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

8.1.1. Ser redigida cm língua portuguesa, datilografada ou digitada, cm uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

8. 1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
8.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

8.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

8.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso <le divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

8.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 
8.5 A proposta deverá obedecer aos tern1os deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

9. DOS RECURSOS 
9. I. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tcmpcstividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso; 

9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 
9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 



9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

J 0.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

I 0.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fi scal, nos termos do art. 43, § l º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

10.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

10.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo 

com a fase do procedimento Iicitatório. 

10.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
l l. l. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 
l l .2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

12. DO TERMO DE CONTRATO 
12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 
12.2. Com a implantação do processo administrativo eletrônico da Justiça Federal da 1ª Região - Pae, todas 

as comunicações serão recebidas somente em meio digital com assinaturas realizadas eletronicamente e 

diretamente no SEI - Sistema eletrônico de Informações, mediante pem1issão de acesso para usuário 

externo. 
J 2.2.1. Para instrumentalizar o disposto acima, o responsável legal da empresa deverá ser cadastrar no SEI, 

como usuário externo, pelo prazo de vigência do contrato, visando à assinatura e recebimento de 

documentos administrativos eletrônicos. 

12.3. A convocação para assinatura do contrato será feita por meio eletrônico, na forma exposta acima. Após 

a disponibilização do instrumento contratual no SEI, a empresa vencedora do procedimento licitatório terá o 

prazo de 2 (dois) dias úteis para assinatura eletrônica; 

12.3.1 . O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o 

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração; 
12.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência. 
12.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 



Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos tennos do art. 6º, ILI, da Lei nº 10.522, de 19 de 

julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

l 2.4.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

12.4.l. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 

e anexos. 
12.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas 

condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 

licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da 

proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

12.6. As demais condições contratuais estão estabelecidas na Minuta de Contrato -ANEXO II desse edital. 

13.DOPREÇO 
13 .1. Os preços são fixos e irrea jus tá veis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJ ETO E DA FISCALIZAÇÃO 
14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

16. DO PAGAMENTO 
16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/ Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente, indicados pelo contratado. 

16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 
16.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente 

na nota fiscal apresentada. 

16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras . Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

16.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

16.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 
16.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 



contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 
16. LO. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

16.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, cm qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

16. 12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) l= ( 6/100) l= 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

16.14. As demais condições acerca do pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência -

ANEXO I desse edital. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

17 .1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

17 .1.1 não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

17. l .2 apresentar documentação falsa; 

17. 1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17 .1 .4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17. 1.5 não mantiver a proposta; 

17. l.6 cometer fraude fiscal; 

17. 1.7 comportar-se de modo inidôneo. 



17 .2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

17.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer <las infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal , às seguintes sanções: 

17.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

17.3.2 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

17.3.3 Suspensão de licitar c impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

17.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

17.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

17.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

17.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de lº de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
17.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos tem1os da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
17 .8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

17.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

17. l O A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

17 .1 1 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade, 

17.18 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SJCAF. 



17 .19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
18. l. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 
18.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo fom, ou por petição dirigida ou 

protocolada na Seção de Comunicações e Protocolo Administrativo, localizada no Edifício Sede da 
Justiça Federal no Amapá, localizada na Rodovia Norte Sul, S/Nº, bairro lnfraero II, CEP 68.908-91 1. 

18.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 
18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
18.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 
18.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19 .1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo Pregoeiro. 
19.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
19 .4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
19 .6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 
19 .9. Em caso de d ivergência entre dis posições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 



19.10 Toda e qualquer comunicação/informação/notificação e envio de documentos (ata, nota de 

empenho e demais documentos) à licitante será feita pelo e-mail cadastrado no Portal de Compras 
Governamentais, ou outro que o substitua, apontado fom1almente em sua proposta. 
19. 10.1 É de exclusiva responsabilidade da licitante o fornecimento e manutenção de email 

atualizado; 
19.10.2 Em caso de inobservância do previsto no subitem 19.10.1, a Justiça Federal - Seção 

Judiciária do Amapá poderá realizar a comunicação/informação/notificação/intimação via 

postal/pessoal. 
19.l 0.3 Frustradas as tentativas na forma do subitem 19 .10.2, a Justiça Federal - Seção Judiciária 
do Amapá poderá realizar a comunicação/infonnação/notificação/intimação da licitante mediante 

publicação no Diário da Justiça Federal da lª Região - e-DJF 1, disponível no site do 

Contratante (http:i /portal.trfl. jus. br/portaltrfl /publ icacoes/diariosda- justica/diarios-da-
justica. htm ), para todos os efeitos, ressalvadas as hipóteses legais em que se determine 

publicação no Diário Oficial da União. 
19.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

wv.'W.comprasgovemamentais.gov.br e http://portal.trfl.jus.br/sjap/, e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos na Seção de Compras e Licitações localizada no endereço constante do item 18.3, nos dias 

úteis, no horário das 08h00 às 17h00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

19.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19. 12. l. ANEXO I - Termo de Referência 

19 .12.2. ANEXO II - Termo de Contrato - MINUTA 

Macapá-AP, 7 de janeiro de 2020. 

BRUNO FRANCISCO SANTOS NASCIMENTO 
Pregoeiro 



ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL PARA ATENDER À DEMANDA DOS VEÍCULOS 
OFICIAIS E DOS GERADORES DAS SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ E DA SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA DE LARANJAL DO .JARI 

1. DO OBJETIVO: 

1.1. Contratação de empresa especializada em intermediação de fornecimento de combustível mediante 
sistema infonnatizado com utilização de cartão magnético com senha, visando o abastecimento dos 
geradores e dos veículos oficiais desta Seccional, bem como da Subseção Judiciária de Laranjal do Jari , que 
sejam autorizados pelo Supervisor da Seção de Segurança, Vigilância e Transporte (SEVlT) ou outra pessoa 
autorizada, em caráter ininterrupto de segunda-feira a domingo, pelo período de um ano. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 . Justifica-se a contratação em face da necessidade de abastecimento dos veículos e geradores desta 
Seccional e da Subseção Judiciária de Laranjal do Jari, com gasolina comum e diesel S-1 O, conforme 
discriminados abaixo: 

3.AFROTA: 

3.1. QUADRO DEMONSTRATIVO DA FROTA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ: 

. ------- -----------·-

Marca/Modelo Ano Placa Combustível 

Renault Fluence 2015 QLN-5988 Gasolina 
-

Ford Fiesta 2014 NEO-2081 Gasolina 
·- -----·-- -- --· · --· --· · ·-·· ·--- -· 

Nissan Sentra 2008 NET-4608 Gasolina 

Renault Megane 2007 NEN-7711 Gasolina 

MMC Triton HPE 2012 NEM-5838 Diesel 

MMC Tritoo GLS 2012 NEM-6828 Diesel 

MMC Outdoor GL 2011 NEO-6532 Diesel 
---- -- -·- ·-·-
MMC Outdoor GL 2011 NEO-6542 Diesel 

Grupo Gerador -·--- ------- Diesel 

Grupo Gerador ---- ------- Diesel 
----

4. CONDIÇÕES DE FOR ECIMENTO: 

4.1. A Contratada deverá disponibilizar nos postos credenciados equipamentos visando o registro dos 
abastecimentos com capacidade de emitir, em duas vias, comprovantes impresso da operação realizada; 

4.2. Urna das vias do comprovante deverá ser encaminhada para a Contratada pelo Credenciado e a outra 
deverá fazer parte dos Arquivos do Contratante visando à conferência dos Relatórios e Notas Fiscais ao final 
de cada mês; 

4.3. Os documentos impressos pelos equipamentos deverão conter no mínimo as seguintes informações; 

4.3.1. Placa e odômetro do veículo abastecido; 

4.3.2. Tipo de combustível, valor e quantidade abastecida; 

4.3.3. Data e hora do abastecimento; 

4.3.4. Identificação do posto e servidor que realizou a operação; 

4.4. Registrá das operações de abastecimento através de cartão magnético ou captura eletrônica, com ou sem 
necessidade de digitação dos dados citados na alínea anterior; 



4.5. Relatórios gerenciais disponibilizados pela Internet que identifiquem todos os dados da operação do 
abastecimento, inclusive, a média de consumo de cada veículo entre os abastecimentos; 

4.6. Garantia de que, o combustível registrado na operação tenha sido realmente abastecido no veículo 
indicado; 

4.7. Garantia de que, não possam ser abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota do 
Contratante;' 

4.8. Garantia de que, os cartões magnéticos só sejam utilizados com uso da senha do mesmo e do servidor 
responsável pelo abastecimento; 

4.9. O quantitativo estimado para consumo de combustível para o exercício 2020 baseia-se na quantidade 
consumida no período de outubro de 2018 a setembro de 2019; 

4.1 O. O combustível deverá ser fornecido pelos postos credenciados para revenda do produto de forma 
parcelada através das bombas de abastecimento para os veículos e geradores cadastrados no sistema de 
gerenciamento eletrônico ou quando da utilização do cartão genérico para os veículos e geradores da Seção 
Judiciária, das Subseções ou outros autorizados; 

4.11. Os produtos deverão ser fornecidos de segunda-feira a domingo 24 horas por dia, nas quantidades pré
estabelecidas pelo Contratante para cada um dos veículos e gerador cadastrados no sistema de gerenciamento 
eletrônico; 

4.12. Somente serão realizadas operações que não ultrapassem o limite de crédito de cada veículo; 

4. 13. Os cartões genéricos, chamado "CORINGA", deverão ter mobilidade para abastecer com gasolina 
comum, diesel comum e diesel S-1 O, os veículos e os geradores da Seção Judiciária do Amapá e das 
Subseções Judiciárias de Laranjal do Jarí e de Oiapoque e/ou outros autorizados. 

5. VALOR DE REFERÊNCIA: 

Com base em pesquisa realizada nos Postos de Combustíveis, em outubro do corrente, referente aos preços 
praticados nos municípios de Macapá e Laranjal do Jarí , assim como, considerando o consumo de gasolina, 
diesel comum e diesel S- 10 da SJ/AP e de cada SSJ, pelo período de outubro de 2018 a outubro de 2019, 
ainda, contabilizando as variáveis indicadas acima, extraiu-se a média anual de consumo e de valores, 
conforme quadros demonstrativos abaixo. [nformo que a subdivisão de preços e quantitativo de combustível 
em três itens diferentes tem, como final idade, dar opção ao fornecedor, quando da participação do pregão 
eletrônico, em oferecer lance em um ou mais itens. 

I - Consumo de Combustível da Seção Judiciária do Amaoá Macaoá): 

lte Especificação Unidade Quantidade 
Valor Valor/R$ 

m Unit. 

01 Gasolina litro 2.000 3,99 7.980 

02 Diesel S- 10 litro 3.200 4,47 14.304,00 

TOTAL 22.284,00 

l C I - onsumo e om ustivel d C b a u d S b seção u 1c1ana e aranJa o an: J d .. , . d L . 1 d J , 
l Valor 

Item Especificação Unidade Quantidade 
Unit. 

Valor/R$ 

01 Diesel S-1 0 litro 1.000 4,63 4.630,00 

TOTAL 4.630,00 

1 

- ) 



6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1. Manter nos postos credenciados equipamentos frequentemente interligados com o sistema de 
gerenciamento eletrônico para os registros das operações de abastecimento de combustível através dos 
caitões magnéticos; 

6.2. Manter credenciados, postos para fornecimento de combustível das sedes judiciárias federias, Macapá, 
Laranjal do Jarí e Oiapoque, assim como em todos os outros municípios do Estado do Amapá, em especial 
Tartarugalzinho, Calçoene, Porto Grande, Ferreira Gomes e município do Amapá; 

6.3. Manter credenciados, postos para fornecimento <le combustíveis em Macapá, em pelo menos 03 (três) 
diferentes bairros deste município, tendo como prioridade, e obrigatoriedade, os bairros da zona norte da 
cidade. 

6.4. Os postos credenciados para abastecimento deverão ter capacidade de ofertar em suas instalações 
serviços de calibragem de pneus, sem ônus para a Contratante; 

6.5. Manter credenciados, postos de abastecimento que atendam rigorosamente as prescrições estabelecidas 
pela Agência Nacional do Petróleo (ANP) c por todas as normas nacionais e internacionais pertinentes ao 
fornecimento de combustível ; 

6.6 - A CONTRATANTE não se responsabilizará pelo pagamento de qualquer item realizado sem 
autorização expressa da CONTRATADA; neste caso, caberá ao posto o ônus da venda indevida. 

6.7. Manter sistema de gerenciamento eletrônico que possibilite o gestor acompanhar a execução do serviço 
contratado, vinte e quatro horas por dia, via internet com util ização de senha de acesso, de modo que estejam 
sempre à disposição, todos os meios de informações necessárias para a perfeita administração do contrato; 

6.8. Fornecer um cartão magnético para cada grupo gerador e para cada veículo da frota oficial da Justiça 
Federal, conforme quadro no item 3, e um cartão genérico para eventuais situações de realização das 
operações de abastecimento incluindo os veículos das Subseções ou autorizados; 

6.9. O cartão magnético genérico deverá ser vinculado ao sistema de gerenciamento eletrônico e ter a 
capacidade de abastecer os veículos e gerador com gasolina comum e óleo diesel comum, conforme o 
veículo e/ou gerador; 

6.1 O. Fornecer relatório mensal de utilização dos cartões, contendo todos os dados conforme a movimentação 
realizada no mês; 

6. 11 . Emitir no início de cada mês relatório e fatura relativa ao consumo do mês anterior e a taxa de 
administração. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.1. Promover, na forma do Art. 67 da Lei n.o 8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização da execução do 
objeto do Contrato; 

7.2. Manter atualizado o cadastro de veículos e gerador no sistema de gerenciamento eletrônico; 

7.3. Manter atualizado o cadastro dos servidores autorizados a realizar as operações de abastecimento. 

8. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

8.1. Apresentar, juntamente com a Proposta, relação atualizada dos postos de abastecimento credenciados, 
conforme citado nos itens 6.2 e 6.3; 

8.2. Apresentar manual ou equivalente, contendo todas as informações relacionadas ao sistema de 
gerenciamento eletrônico e utilização dos cartões magnéticos;' 

8.3. Na proposta deverá estar obrigatoriamente contido o percentual da taxa de serviço que será cobrada 
sobre o valor consumido de combustível. 

9. DATA DA lMPLANTAÇÃ0 E VIGÊNCIA: 

9.1. A partir de 22 de janeiro de 2020, com vigência de 12 meses, prorrogáveis por períodos iguais e 
sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do § 1 º, Art. 65, da Lei nº 8.666/93 

9.2. Fornecer um cartão magnético para cada veículo da frota oficial e gerador, conforme solicitação da 
Contratante; 



9.3. Fornecer dois cartões adicionais genéricos, chamados de "CORINGA"; 

9.4. Os cartões magnéticos deverão estar à disposição da Contratante no máximo 10 (dez) dias após 
assinatura do Contrato; 

9.5. Quando solicitado, os cartões magnéticos, para veículo(s) novo(s) incluído(s) na rrota deverão ser 
emitidos e entregues pela Contratada no máximo em 10 (dez) dias. 

10. FORMA DE CONTRATAÇÃO: 

10.1. Menor percentual (%) para a taxa de serviços sobre o valor consumido de combustível; 

10.2. A contratação será feita inicialmente para o período de um ano, podendo sofrer alterações de acordo 
com o Inciso ll , Art. 57, da Lei nº 8.666/93; 

10.3. A Contratada fará jus ao pagamento dos serviços que forem efetivamente executados; 

10.4. A Contratante não fica obrigada a adquirir os combustíveis na sua totalidade do valor estimado durante 
a execução do Contrato; 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11. l. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 

11.2. lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

11.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11 .4. Fraudar na execução do contrato; 

11 .5. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.6. Cometer fraude fiscal; 

l l. 7. Não mantiver a proposta. 

11.8. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima, ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.8. l. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

11.9. 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobre o valor anual estimado do contrato, no caso de atraso 
injustificado para a implantação do sistema informatizado de gerenciamento de abastecimento de 
combustíveis, limitada a incidência a 15 (quinze) diás úteis; 

11 .9.1. no caso de atraso injustificado por prazo superior a 15 (quinze) dias úteis, com a aceitação do objeto 
pela Administração, será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor anual estimado do contrato; 

11.10. 10% (dez por cento) sobre o valor anual estimado do contrato, no caso de inexecução parcial da 
obrigação assumidas. 

11 .11. A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa de 20% do valor do ajuste. 

11 .12. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

11.1 3. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até cinco anos; 

11.14. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

11.14.l. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

1 l.14.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a fi-ustrar os objetivos da licitação; 

ll .14.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 



11.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

11.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12. FlSCALlZAÇÃO DO CONTRATO: 

12. l. A existência da fiscalização por parte da Justiça Federal, Seção Judiciária do Amapá, de modo algum 
atenua ou exime de responsabilidade a Contratada por qualquer inexccução na prestação dos serviços; 

12.2. A administração da JFAP designará como FISCAL DO CONTRATO o TITULAR DA UNIDADE 
DEMANDANTE, ao qual caberá a fiscalização e controle da execução contratual. 

12.3. O Fiscal do Contrato, principal subsidiário, poderá e deverá, sempre que julgar necessário e/ou 
conveniente, solicitar e/ou exigir da CONTRATADA informações e esclarecimentos a respeito do Contrato, 
bem como adotar medidas e atos necessários à sua rigidez. 

12.4. A ação ou omissão total ou parcial do Órgão Fiscalizador não eximirá a CONTRATADA das 
obrigações que lhes são atribuídas na forma desta contratação. 

12.5 Todas as demandas da Contratante serão comunicadas via e-mail, assim corno poderão ser formalizadas, 
a parte, via outros meios disponibilizados, como o sistema de gerenciamento, assim como por aplicativos de 
mensagens v ia celular. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

13.1. Os abastecimentos dos veículos da frota oficial e geradores, mencionados no item 3, dar-se-á em 
caráter ininterrupto de segunda-feira a domingo no horário de 00h:00 às 24h:00, os mesmos sendo efetuados 
nos postos de revenda de combustíveis credenciados (bombas de abastecimento de combustíveis), 
obedecendo às normas da ANP; 

13.2. Todos os equipamentos necessários para a implantação e funcionamento do objeto deste contrato, 
deverão ser fornecidos pela contratada; 

J 3.3. A operação, o registro e o tratamento das informações no sistema de controle de abastecimento deverão 
ser efetuados eletronicamente, através do uso de equipamentos especiais de leitura e gravação de dados; 

13.4 - No caso de impossibilidade de acesso à rede da CONTRATADA pelos estabelecimentos credenciados 
ou pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá disponibilizar o procedimento por meio de serviço de 
atendimento ao cliente, disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, de forma a garantir a operação com 
segurança dos dados imprescindíveis para a CONTRATANTE; 

13.5 - Em caso de danos involuntários no cartão do veículo, ou em equipamentos da CONTRATADA, 
instalados em sua rede de estabelecimentos credenciados, ou em situações de força maior (falta de energia 
elétrica, etc.), obriga-se a CONTRATADA a disponibilizar procedimento de compra contingencial, através de 
serviço de atendimento ao cliente disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, que consiste na obtenção, 
por telefone, por parte do posto varejista, do número da autorização de compra a ser transcrito para um 
formulário específico da CONTRATADA, que garanta a manutenção das informações necessárias ao 
controle e gestão da frota da CONTRATANTE, visando não prejudicar a continuidade das atividades 
operacionais de sua frota; 

13.6. A constatação de eventuais omissões ou incorreções no quantitativo, registros e outras informações 
relativas à frota, deverão ser corrigidos por ocasião do cadastramento dos veículos no sistema de 
gerenciamento oferecido pela Contratada, sem prejuízo do que estabelece a presente especificação; 

13.7. As despesas resultantes do sistema de gerenciamento eletrônico, instalações, manutenção, relatórios e 
outras decorrentes para a execução do Contrato, deverão ser de inteira responsabilidade da Contratada. 

14. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 



14.1 - O art. 3° da Lei nº 8.666, de 2 1 de j unho de 1993, dispõe que as especificações para a aquisição de 
bens, contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os 
processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas. 

14.2 - Esse artigo foi regulamentado pelo Decreto n. 7.746/2012 para estabelecer critérios, práticas e 
diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 
administração pública federal; 

14.3. Em atenção a Decisão monocrática no TC-003.405/2010-9 de 24/2/2010, os postos de combustíveis 
credenciados junto à Contratante devem estar inscritos e em situação regular no Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/ APP. 

15. QUALIFICAÇÃO DOS PROPONENTES: 

15.1: Os proponentes concorrentes deverão apresentar como habilitação, comprovantes de que possuem 
registro ou inscrição na Agência Nacional de Petróleo, para exercício das atividades pertinentes ao 
fornecimento de combustível. 

16. DO PAGAMENTO: 

16. l. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir da 
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura mensal atestada e visada pelos responsáveis pela fiscalização e 
acompanhamento da execução do contrato; 

16.2. O valor cobrado pelos produtos deverá ser aquele efetivamente do dia do abastecimento, conforme 
comprovante impresso da operação realizada; 

16.3. Na nota fiscal deverá constar o nome do Banco, nº da Agência e nº da Conta Corrente, bem como fazer 
menção a nota de Empenho; 

16.4. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a 
mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da contratante; 

16.5. Havendo atraso no pagamento estipulado no subitem 1, incidirá sobre o valor devido juros de mora de 
0,03% (zero vírgula três por cento) ao dia; 

16.6 - A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados decorrentes do 
combustível e demais serviços efetivamente realizados, ficando claro que a CONTRATANTE não responde 
solidária ou subsidiariamente por esse pagamento. 

17. RECURSO ORÇAMENT ÁRlO: 

17 .1. As despesas com a execução do presente Termo de Referência, correrão à conta de recursos previstos 
no Orçamento da Justiça Federal do Amapá; 

17.2. O valor estimado é de R$ 26.914,00 (vinte e seis mil, novecentos e quatorze reais), de acordo com 
pesquisas realizadas. 

César Gustavo de Jesus Pinto 
Supervisor-SEVIT/SJAP 

Macapá, 17/12/2019 



ANEXO li 

MINUTADO CONTRATO 

CONTRATO Nº XX/2020 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA 
JUSTIÇA FEDERAL - SEÇÃO JUDlCJÁRlA DO 
AMAPÁ E A EMPRESA: XXX OBJETIVA:NDO O 
ABASTECIMENTO DOS GERADORES E DOS 
VEÍCULOS OFICIAIS DA JUSTIÇA FEDERAL -
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ E DA 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LARANJAL DO 
JARI. 

A União, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE l° GRAU, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com sede na cidade de Macapá /Estado AP, Rodovia Norte/Sul s/n, bairro lnfraero ll , CEP nº 
68.908-911 , inscrita no CNPJ nº 05.426.574/0001-40, neste ato representada pelo Juiz Federal Hilton Sávio 
Gonçalo Pires, Diretor do Foro, no uso de suas atribuições, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa X:XX., inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXX, sediada na XXX CEP: ~ doravant esignadà 
CONTRATADA neste ato rtmresentada 12or XXX, portador(a) da Carteira de ldentidad nº XXX, expedidà 
pela (o) XXX, e CPF nº XXXi, tendo em vista o que consta no Processo nº 0002231 -18.2019.4.0 1.8003 e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e das demais normas de direito público aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em intermediação de 
fornecimento de combustível mediante sistema informatizado com utilização de cartão magnético com 
senha, visando o abastecimento dos geradores e dos veículos oficiais desta Seccional, bem como da 
Subseção Judiciária de Laranjal do Jari, que sejam autorizados pelo Supervisor da Seção de Segurança, 
Vigilância e Transporte (SEVIT) ou outra pessoa autorizada, em caráter ininterrupto de segunda-feira a 
domingo, pelo período de um ano, conforme condições, quantidades, exigências e especificações 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato e nas disposições do Edital do Pregão 
Eletrônico XX/2020 e seus anexos, com observância dos preceitos do Direito Público, as disposições da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, além das obrigações assumidas na proposta 
firmada pela Contratada e demais normas que regem a matéria independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início a contar de 22/01/2019, 
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1. 1 Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2. 1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2. 1.3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados rcgularmCDtc; 
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2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realiz'ação 
do serviço; 

2.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.6 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1. 7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

3.1. A Contratada deverá disponibilizar nos postos credenciados equipamentos visando o registro dos 
abastecimentos com capacidade de emitir, em duas vias, comprovantes impresso da operação realizada; 

3.2. Uma das vias do comprovante deverá ser encaminhada para a Contratada pelo Credenciado e a outra 
deverá fazer parte dos Arquivos do Contratante visando à conferência dos Relatórios e Notas Fiscais ao final 
de cada mês; 

3.3. Os documentos impressos pelos equipamentos deverão conter no mínimo as seguintes informações; 

3.3.1. Placa e odômetro do veículo abastecido; 

3.3.2. Tipo de combustível, valor e quantidade abastecida; 

3.3.3. Data e hora do abastecimento; 

3.3.4. Identificação do posto e servidor que realizou a operação; 

3.4. A contratada deverá manter registro das operações de abastecimento através de cartão magnético ou 
captura eletrônica, com ou sem necessidade de digitação dos dados citados na alínea anterior; 

3.5. A contratada deverá emitir relatórios gerenciais disponibilizados pela Internet que identifiquem todos os 
dados da operação do abastecimento, inclusive, a média de consumo de cada veículo entre os 
abastecimentos; 

3.6. Deve haver garantia de que, o combustível registrado na operação tenha sido realmente abastecido no 
veículo indicado; 

3.7. Garantia de que, não possam ser abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota do 
Contratante; 
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3.8. Garantia de que, os cartões magnéticos só sejam utilizados com uso da senha do mesmo e do servidor 
responsável pelo abastecimento; 

3.9. O quantitativo estimado para consumo de combustível para o exercício 2020 baseia-se na quantidade 
consumida no período de outubro de 2018 a setembro de 2019; 

3.1 O. O combustível deverá ser fornecido pelos postos credenciados para revenda do produto de forma 
parcelada através das bombas de abastecimento para os veículos e geradores cadastrados no sistema de 
gerenciamento eletrônico ou quando da uti lização do cartão genérico para os veículos e geradores da Seção 
Judiciária, das Subseções ou outros autorizados; 

3. l l. Os produtos deverão ser fornecidos de segunda-feira a domingo 24 horas por dia, nas quantidades pré
estabelecidas pelo Contratante para cada um dos veículos e gerador cadastrados no sistema de gerenciamento 
eletrônico; 

3. 12. Somente serão realizadas operações que não ultrapassem o limite de crédito de cada veículo; 

3.13. Os cartões genéricos, chamados "CORINGA", deverão ter mobilidade para abastecer com gasolina 
comum, diesel comum e diesel S-10, os veículos e os geradores da Seção Judiciária do Amapá e das 
Subseções Judiciárias de Laranjal do Jarí e de Oiapoque e/ou outros autorizados. 

3. 14. A contratada deverá fornecer um cartão magnético para cada veículo da frota oficial e gerador, 
conforme solicitação da Contratante; 

3.15. A contratada deverá fornecer dois cartões adicionais genéricos, chamados de "CORINGA"; 

3. 16. Os cartões magnéticos deverão estar à disposição da Contratante no máximo 10 (dez) dias após 
assinatura do Contrato; 

3.17. Quando solicitado, os cartões magnéticos, para veículo(s) novo(s) incluído(s) na frota deverão ser 
emitidos e entregues pela Contratada no máximo em 10 (dez) dias. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

4.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital do Pregão Eletrônico XX/2020. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR ESTIMADO E DO PREÇO 

5.1. O valor mensal estimado do presente Contrato é de R$ 26.914,00 (vinte e seis mil, novecentos e 
quatorze reais), sendo que a Contratante pagará à Contratada o valor dos produtos efetivamente consumido 
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com o abastecimento de combustível, acrescidos do percentual de XXX¾ (XXX) a título de taxa de 
administração. 

5.2. Incluídos na Taxa de Administração estão todos os impostos, taxas, encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, bem como outras despesas e custos diretos e indiretos, 
indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato, que correrão por conta da 

Contratada. 

5.3. Durante a vigência da contratação, o valor percentual da Taxa de Administração será fixo e irreajustável. 

5.4. O valor mensal/anual deste Contrato é meramente estimativo, não cabendo à Contratada quaisquer 
direitos, caso o mesmo não seja atingido durante a vigência. 

5.5. Os valores do combustível utilizado devem ser equivalentes aos preços cobrados no mercado local. 

CLÁUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO 

6.1. As regras atinentes ao pagamento são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital do 
Pregão XX/2020. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos específicos consignados nos 
Elemento de Despesa nº XXXXX e Programa de Trabalho nº XXX:XXX. 

7.2. Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício houve emissão da Nota de Empenho nº 
20XXNE000XXX de XX/XX/XX.XX, tipo estimativo, no valor de R$ X.XX, à conta da dotação especificada 
nesta cláusula. 
7.3. Para os exercícios futuros, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos 
orçamentários destinados ao atendimento de despesas de mesma natureza, extraindo-se o respectivo 
empenho. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS ALTERAÇÕES 

8. 1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de urna das hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 
8.666/93 , desde que justificado. 

Jl. CLÁUSULA NONA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A existência da fiscalização por parte da Justiça Federal, Seção Judiciária do Amapá, de modo algum 
atenua ou exime de responsabilidade a Contratada por qualquer inexecução na prestação dos serviços; 

10.2. A administração da JFAP designará como FISCAL DO CONTRATO o TITULAR DA UNIDADE 
DEMANDANTE, ao qual caberá a fiscalização e controle da execução contratual. 



10.3. O Fiscal do Contrato, principal subsidiário, poderá e deverá, sempre que julgar necessário e/ou 
conveniente, solicitar e/ou exigir da CONTRATADA informações e esclarecimentos a respeito do Contrato, 
bem como adotar medidas e atos necessários à sua rigidez. 

10.4. A ação ou om1ssao total ou parcial do Órgão Fiscalizador não eximirá a CONTRATADA das 
obrigações que lhes são atribuídas na forma desta contratação. 

10.5 Todas as demandas da Contratante serão comunicadas via e-mail, assim como poderão ser fonnalizadas, 
a parte, via outros meios disponibilizados, como o sistema de gerenciamento, assim como por aplicativos de 
mensagens via celular. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

l 1.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, 
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem preju ízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

11 .4. l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. 1 ndenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12. l. O presente instrwnento será publicado em forma de extrato no Diário Oficial da União, em 
conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCELRA - DO FORO 

13 . 1. Fica eleito pelas partes o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Amapá para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste instrumento, com renúncia de qualquer outro. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520. de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subs idiariamente, segundo 



as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMPLEMENTAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. Fazem parte integrante do presente Contrato, o Edital do Pregão Eletrônico XXX/2020 e seus anexos, e 
a proposta apresentada pela Contratada. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento. 

Juiz Federal Hilton Savio Gonçalo Pires 

Diretor do Foro 

xxxxxxxxxx 
Representante Legal - XXX 
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ESTADO DE GOIÁS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

Edital 

SISTEMA DE REGISTRO D E PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 'º 009/2020 - SEAD/GEAC 

PROCESSO Nº 201900005013813 

DATA DA ABE RTURA: 26/10/2020 

HORÁRIO: 09h00 min (Horário de Brasília) 

SITE: WWW.COMPRASNET.GO.GOV.BR 

TIPO: 

TIPO: MENOR PREÇO (MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO) 

OBJETO: 

h . 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENT UAL CONTRATAÇÃO D E EMPRESA ESPECIALIZA DA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE GERENCIAMENTO ELETRÔN ICO E CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE COMB USTÍVEL PELO 

PRAZO D E 12 MESES 

AVISO DE LIC ITAÇÃO 

S ISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÓNICO SRP Nº 009/2020 - SEAD/GEAC 

PROCESSO Nº 201900005013813 

A Secretaria de Estado da Administração - SEAD, através de sua GERÊNCIA DE AQUISIÇÕES CORPORATIVAS - GEAC, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço (Menor Taxa 
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de Administração) em sessão pública eletrônica ,ts 09h 00min (horário de Brasília-DF) do dia 26/10/2020, através 
do site: www comJ1!]!fil.!.tlgo..gm'.J:rr, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 286/2020-SEA D, 
visando o Registro de Preços para eventual contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL pelo período de 12 MESES, relativo ao Processo 
nº 201900005013813, de 20/08/2019, nos termos da Lei Federal nº I0.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, Lei 
Federal nº 8.666/l 993, Lei Estadual nº 17.928/2012 e suas alterações posteriores, Decretos Estaduais nº 7.437/201 1, 9.666/2020, 
7.466/201 1 e 7.425/2011 , Lei Complementar nº 11 7/2015 e demais nom1as regulamentares aplicáveis à espécie. O Edital e seus anexos 
encontram-se disponíveis nos sites: www.comprasnet.go..gQY..br e www.admjnjstracao.g2,gQY..QI. Maiores informações pelo Fone: (62) 
3201-6627 e/ou e-mail: P.regaossl@gmail.com. 

Tainah Gama Lyra Abintes 

Pregoeiro(a) 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2020 - SEAD/GEAC 

PROCESSO Nº 201900005013813 de 20/08/2019, 

A Secretaria de Estado de Administração - SEAD. através de sua GERÊNCIA DE AQUISIÇÕES CORPORATIVAS - GEAC, toma 
público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço (Menor Taxa 
de Administração), em sessão pública eletrônica às 09h 00min (horário de Brasília-DF) do dia 26/10/2020, através 
do site: www.comP.rasnet.g2,gov.br, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 286/2020, 
visando Registro de Preços para eventual contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, pelo periodo de 12 :\1ESES relativo ao Processo 
nº 201900005013813 de 20/08/2019, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, Lei 
Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Decretos Estaduais nº 7.437/2011 , 9.666/2020, 7.466/2011 e 7.425/201 1, Lei 
Complementar nº 117/2015 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

SUMÁRIO 

1 - DOOBJETO 

2 - DO LOCAL, DATA E HORA 

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4 - DO CREDENCIAMENTO 

5 - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

6 - DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÓNICO 

7- DOS LA CES 

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

9 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10 - DA AMOSTRA 

11 - DOS RECURSOS 

12 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
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14 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15 - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

16 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17 - DOCA CELAMENTO DO REGISTRO 

18 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19- DO CADASTRO NO SEI - SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÃO 

20 - DAS CONDIÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21 - DO PAGAMENTO E SANÇÕES 

22 - DO REAJUSTE 

23 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24 - DAS PENALIDADES 

25 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

26 - DA GARANTlA CONTRATUAL 

27 - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 

28 - DA OBRIGATORIEDADE DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLJANCE 

29 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30 - DOS ANEXOS 

1 - DOOBJETO 

1.1 O presente Pregão tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAME TO ELETRÔNICO E CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL, PELO PERÍODO DE 12 MESES, conforme especificações contidas no Termo de Referência e demais disposições 
fixadas neste Edital e seus Anexos. 

1.2 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet.go e as especificações constantes 
deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2 - DO LOCAL, DATA E HORA 

2.1 O Pregão será realizado em sessão pública, através do site \,\,,vw.comprasnet.gq,gQY,QI, no dia 26/10/2020, a partir 
das 09h 00min, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

2.2 As Propostas Comerciais e os documentos relativos à habi litação do fornecedor deverão ser encaminhados, através do 
site www.comprasnet.g2,gov.br, no período compreendido entre o dia 07/10/2020, data da publicação do Aviso da Licitação e o 
dia 26/10/2020 data do início da fase de lances. A proposta deverá conter a taxa de desconto para serviço. 

2.3 O prazo fixado para a apresentação das propostas e documentos de habi I itação não será inferior a oito dias úteis, contados da data de 
publicação do aviso do edital, de acordo com o Decreto Federal nº 10.024/ 19. em seu Art. 17§4°; 

2.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

2.5 A fase competitiva (lances) terá início previsto para o dia 26/10/2020 às 09h 00min. O procedimento de encerramento iniciar-se
á automaticamente após 10 (dez) minutos; a etapa de prorrogação terá intervalos de 2 minutos (modo de disputa aberto, 
Decreto 10.024/19, Art. 31, inciso n. 

2.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão 
pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
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independentemente de nova comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

2.7 Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de 
Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem concomitantemente aos seguintes requisitos: 

3. 1.1 Ser legalmente constituída no ramo pertinente ao objeto deste certame; 

3.1.2 Atender integralmente as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

3.1.3 Possuir Certificado de Registro Cadastral - CRC, junto ao CADFOR. com "status homologado", durante a sessão pública deste 
Pregão. Alternativamente, estar habilitado com o status "credenciado", conforme estabelecido no art. 10°, §§ 3° e 4º da Instrução 
Normativa nº 004/2011 -GS - SEAD, disponível no site http://www.comprasnet.g2,gov brlin/iTNSTRUCAO NORMATIVA%20004-
20J 1-SEGPLAN.P-df (utilizar-se de outro cadastro que atenda legislação pertinente). 

3.1.3.1 Ao licitante vencedor que possuir o CRC liberado pelo CADFOR com "situação irregular", será assegurado o direito de 
apresentar, via sistema ComprasNet GO, a documentação regular e atualizada na própria sessão pública, conforme item 5.2 e 8.5. Com 
ressalva a situação descrita no item 9.7 deste Edital; 

3.1.3.2 Caso o licitante vencedor esteja habilitado com o status "credenciado", deverá providenciar a homologação de seu cadastro 
junto ao CADFOR, com condição obrigatória para sua contratação; 

3.1.3.3 Quando o licitante pretender se valer de outro Certificado de Registro Cadastral válido, que não o CRC-CADFOR, deverá, 
previamente à sessão pública, realizar o cadastramento simplificado junto ao CADFOR, seguindo as orientações contidas no link 
abaixo, com antecedência mínima de 24 horas do início do encaminhamento das propostas comerciais e, assim, habilitar-se com o status 
"credenciado" e participar deste pregão. O credenciamento sempre importará no preenchimento de formulário de responsabilidade e 
apresentação de cópia autenticada da cédula de identidade, CPF, e procuração do responsável pela empresa, bem como, da última 
alteração contratual http://www.comp..Il!filltl.g2,gov br/fornccedor/cadastrnfornecedor.asp 

3.2 A participação neste Pregão dar-se-á por meio da digitação de login e senha privativa do licitante e subsequente encanúnhamento da 
Proposta Comercial em data e horário previstos neste Edital, exclusivamente pelo sistema eletrônico do site V.T\Vw.comP-rasnet.gçtgov.br. 

3.3 Como requisito para participação neste Pregão Eletrônico, a Licitante com cadastro homologado deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico www comp~go.gQYJir, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 

3.4 É vedada a participação de empresa: 

3.4.1 Que se encontre em processo de falência, dissolução, sob concursos de credores ou recuperação judicial ou extrajudicial; 

3.4.l .1 As empresas que estiverem em recuperação judicial que tiveram seu Plano de Recuperação aprovado judic ialmente poderão 
participar do certame. 

3.4.2 Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública, e caso participe do processo licitatório estará sujeita às penalidades 
previstas no art. 97, parágrafo único da Lei Federal 8.666/93; 

3.4.3 Que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - da Superintendência Central de Compras Governamentais e Logística da 
SEAD; 

3.5 Também não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução dos serviços e do fornecimento de bens a eles 
necessários, conforme Artigo 9° da Lei Federal nº 8.666/ 1993: 
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1 - O autor do Termo de referência, pessoa física ou jurídica; 

II - Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

3.6 Considera-se participação indireta, para fins do disposto no subitem 3.5, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial. econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica. e o licitante ou responsável pelos 
serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

3.7 Os licitantes não devem transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente. as obrigações assumidas através da 

eventual contratação. 

3.8 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que a SEAD não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

3.9 A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das norn1as constantes neste Edital e seus anexos. 

3.10 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS M ICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.10.1 Conforme estabelecido no Decreto Estadual nº 7.466/2011 e Lei Estadual nº 17.928/2012. será assegurada preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

3.10.2 Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações, concedido às microempresas e empresas de 
pequeno porte pela Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões 
relacionadas no Art. 3°, § 4°, da referida Lei. 

3.10.3 Para usufruir dos beneficios estabelecidos pelas LC 123/06 e Lei Estadual nº 117/15, a Licitante que se enquadrar como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido legalmente, deverá declarar-se como tal no início da sessão pública do 
Pregão Eletrônico, se comprometendo a apresentar a documentação comprobatória caso venha a vencer o certame utilizando-se do 
beneficio (certidão emitida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de 
consulta realizada no sítio http://www8 receita fazenda.gov.br/SirnplesNacjona!/, podendo ser confrontado com as peças contábeis 
apresentadas ao certame li citatório). 

3.10.4 Será consultado o Portal da Transparência estadual, e o sistema SIOFI, para verificar se o somatório dos valores das ordens de 
pagamento recebidas por licitante detentor da proposta classificada cm primeiro lugar, que tenha usufruído do tratamento diferenciado 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, ultrapassam, no exercício anterior, os limites previstos no artigo 3°, incisos 1 
II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2º , do mesmo diploma, em caso de inicio de 
atividade no exercício considerado. A consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias por ela recebidos, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapolam os limites acima referidos, acrescidos 
do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.10.S O próprio sistema disponibilizará à Licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte quando 
efetuar o /ogin e entrar no Pregão Eletrônico. A não manifestação de enquadramento quando indagado pelo sistema eletrônico, 
implicará na perda do direito de reivindicar posteriormente essa condição, não podendo usufruir dos beneftcios concedidos pelas LC 
123/06 e Lei Estadual nº 11 7 / 15. 

3.101.6 Será assegurada, como critério de desempate nas licitações do tipo menor preço, a preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

3.10.7 Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço ofertado, nos termos da Lei Complementar 123/2006, em seu artigo 44, 
§2. 

3.10.8 O critério de desempate e preferência de contratação aqui disposto somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.10.9 A preferência aqui tratada será concedida da seguinte forma: 

https://sei .go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento _ imprimir_ web&acao _origem=arvore _ visualizar&id_ documento=19732172&infra_sist.. 5/60 



.<020 SEI/GOVERNADORIA- 000015709100 - Edital 

3.10.9. l Ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno pmte melhor classificada poderá apresentar proposta de preç . ..,...,_____......,., 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o ohjeto licitado em seu favor; 

3. 10.9.2 O direito de preferência previsto item 3. 11 .8.1 será exercido, sob pena de preclusão, após o encerramento da rodada de lances, 
devendo ser apresentada nova proposta no prazo máximo cinco minutos para o item, em situação de empate; 

3.10.9.3 No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, gerando situação de empate, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá exercer o direito de preferência previsto item 3.10.9. l ; 

3.10.9.4 Na hipótese da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte com base no item 3.10.9.1, serão convocados as 
remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo di reito. 

3.11 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 3. 10.8, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 

4 - DO CREDENCIAME TO 

4.1 O acesso ao credenciamento se dará somente aos licitantes com cadastro homologado pelo Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Estado - CADFOR, da GERÊNCIA DE AQUISIÇÕES CORPORATIVAS da SEAD ou àquelas que atendam às condições do item 4.2. 
abaixo. 

4.1.1 Para cadastramento, renovação cadastral e regularização, o interessado deverá atender a todas as exigências do Cadastro Unificado 
de Fornecedores do Estado de Goiás - CADFOR, da SCCGL da SEAD, até o 5° (quinto) dia útil anterior à data de registro das 
propostas. A relação de documentos para cadastramento está disponível no banner do Cadastro de Fornecedores do 
site www.comP-rasnet.gQ,gov.br. 

4.1.2 Não havendo pendências documentais será emitido o CRC - Certificado de Registro Cadastral pelo CADFOR, no prazo de 04 
(quatro) dias úteis contados do recebimento da documentação completa e válida, excluindo-se o dia a entrega c vencendo os prazos 
apenas nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD. 

4.2 Considerar-se-á apto para participar deste Pregão o licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pelo 
CADFOR no status "homologado" no momento em que a sessão pública deste Pregão seja iniciada. Alternativamente, estar habilitado 
com o "status credenciado", conforme estabelecido no art. 10°, §§ 3° e 4° da Instrução Normativa nº 004/2011 - GS SEAD, disponível 
no site www.compffimügQ,gQYJlr (utilizar-se de outro cadastro que atenda a legislação pertinente). 

4.2.1 A simples inscrição do pré-cadastro junto ao CADFOR do sistema do comprasnet.go não dará direito ao licitante de habilitar-se 
para panicipar deste Pregão, em razão do bloqueio inicial da sua senha, decorrente da não apresentação da devida documentação. 

4.2.2 O desbloqueio do /ogin e da senha do fornecedor será realizado após a homologação do cadastro do licitante ou do cadastramento 
simplificado, caso em que o licitante pretenda valer-se de outros cadastros que atendam a legislação pertinente para participar deste 
pregão. 

4.3 Os interessados que estiverem com o cadastro no status "homologado" ou status "credenciado" deverão credenciar-se pelo 
site www.comP-Il!Sfiltgo.gQ.Y.br, opção "logi11 do FORNECEDOR". 

4.4 O credenciamento dar-se-á de forma eletrõnica por meio de atribuição de chave de identificação ou senha individual. 

4.5 O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico, sendo o mesmo responsável por todos 
os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências; 

4.6 O credenciamento do usuário implica na sua responsabilidade legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao Pregão. 

4.7 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema do comprasnet.go ou a SEAD, promotora da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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4.7.J A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloque· 

acesso. 

4.8 As informações complementares para cadastro e credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones (62) 3201 -6625/6629 (help
desk CADFOR) e, para operação no sistema comprasnet.go, pelos telefones ( 62) 3201-65 15/6516. 

5 - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1 Concluida a fase de credenciamento, as licitantes registrarão suas propostas. Só será aceita uma proposta por item para cada licitante 
e, ao término do prazo estipulado para a fase de registrn de propostas, o sistema automaticamente bloqueará o envio de novas propostas. 

5.2 As propostas comerciais e a documentação deverão ser enviadas através do site www.comprasnet.gQ.gQY..QI na data e hora 
estabelecidas neste edital, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem 
pleno conhecimento e que atende ás exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.3 A Proposta Comercial deverá ser formulada e enviada, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, indicando o valor da taxa, 
sendo o ônus de comprovação de sua exequibilidade caberá exclusivamente à licitante. caso solicitado pelo pregoeiro. 

5.3.1 Caso entenda necessário, o pregoeiro poderá solicitar planilhas que comprovem a exequibilidade da proposta. 

5.4 No presente Pregão, o menor preço será obtido pela MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

5.5 Ante a possibilidade de se obter taxa de administração negativa (desconto), situação que inviabilizaria a utilização do sistema 
Comprasnet.go que foi compilado apenas para valores positivos, as propostas de taxas, deverão ser acrescidas em 100,00 que, ao final, 
serão subtraídos para se obter o percentual final da taxa de administração. 

5.5.l Exemplo: Caso a licitante queira ofertar a taxa de 2,00% (dois pontos percentuais), o valor ofertado terá que ser de 102, sendo, 2 
(dois) o valor ofertado, mais 100 (cem) valor fictício para utilização do sish::ma de compras eletrônico. lembro que, no final da disputa, 
os cem pontos percentuais fictícios. serão excluídos para a obtenção da taxa real a ser registrada.) 

5.6 O sistema comprasnet.go possibilita ao licitante a exclusão/alteração da proposta dentro do prazo estipulado neste Edital para 
registro de propostas. Ao término desse prazo, definido no item 2.2, não haverá possibilidade de exclusão/alteração das propostas, as 
quais serão analisadas conforme definido neste Edital. 

5.7 O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras as suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

5.8 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública deste Pregão, ficando responsável 
pelo ônus da perda de negócios resultante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema, ainda que 
ocorra sua desconexão. 

5.9 As propostas deverão atender rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

5.10 Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como todos os demais custos diretos e 
indiretos necessários ao atendimento das exigências deste Edital e seus anexos. 

5.11 Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título. 

5.12 A licitante detentora da melhor oferta, em até 2 (duas) horas após a fase de lances, deverá enviar Proposta Comercial Final, 
atualizada, através do sistema comprasnet.go, devendo a mesma conter, obrigatoriamente, ainda 

a) Nome da empresa, CNPJ, endereço, fone e e-mai l; 

b) Nº do Pregão para o qual o licitante tiver apresentado a melhor oferta; 

e) O valor do lance vencedor e a planilha de composição de preços. A taxa de administração vencedora do <.:ertame. A taxa apresentada 
deverá ser aquela resultante da fase de lances e/ou negociação com o Pregoeiro, subtraido do índice 100,00, acrescentado inicialmente, 
para possibilitar a utilização do sistema comprasnet.go; 
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d) Objeto ofertado, consoante exigências editalícias e com a quantidade licitada; 

e) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste Pregão Eletrônico. Caso não apresente prazo 

validade será este considerado; 

f) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídos todos tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na 
proposta ou incorretamente cotados, que serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a esse 

ou qualquer título; 

g) Data e assinatura do responsável. 

5.13 O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preços e da habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento do licitante que 
efetivamente vai executar o serviço objeto da presente licitação. 

5.14 Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro deverá publicar novo aviso de pregão e estabelecer outra data, para 
o recebimento de novas propostas. 

6 - DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

6.1 Na data e horário previstos neste Edital, terá início a sessão públ ica do Pregão Eletrônico SRP nº 009/2020, com a divulgação das 
Propostas de Preços recebidas. 

6.2 Após a abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico não caberá desistência da Proposta de Preços apresentada, salvo por 
motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em confom1idade com os requisitos 
estabelecidos no Edital, em decisão fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 

6.3. t A verificação será feita pela a taxa de desconto. 

6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances. 

6.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os Licitantes, permitindo que durante o 
transcurso da sessão pública eletrônica, haja a divulgação, em tempo real , de todas as mensagens trocadas no chat do sistema, inclusive 
valor e horário do menor lance registrado e apresentado pelas Licitantes, vedada a identificação do fornecedor. 

6.6 O Pregoeiro sempre deverá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

7 - DOS LANCES 

7.1 Após a análise e classificação das propostas. o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as Licitantes poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos 
mesmos, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.2 Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, para a taxa de administração, sempre inferior a última por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, obedecendo, quando o Pregoeiro fixar. ao percentual ou valor mínimo exigido entre os lances. 

7.3 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente apresentados pelo mesmo 
licitante. 

7.4 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, para a mesma proposta, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema 
em primeiro lugar. 

7.5 Caso a Licitante não realize lances, permanecerá o valor inicial de sua proposta eletrônica, que será incluída na classificação final. 

7.6 Durante o transcurso da sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha 
sido apresentado pelos demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=19732172&infra_sist ... 8/60 

) 



06/10/2020 SEI/GOVERNADORIA - 000015709100 - Edital 

7.7 A fase de lances terá duas etapas, por se tratar do modo de disputa aberto. A primeira terá início às 09h 00min do dia 26/10/2020, 
com duração de dez minutos. No segundo momento, a etapa de envio de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, quando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de durnçào da sessão pública. Essa prorrogação será automática, e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
Na hipótese de não haver novos lances nesses moldes, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

7.8 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública. o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
ao Licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não 
se admitindo negociar condições diferentes das previstas no edital. 

7.8.1 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais Licitantes. 

7.9 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às Licitantes 
para a recepção dos lances, estes continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.10 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1 O julgamento das propostas será objetivo, lendo seu critério baseado no menor preço, apurado através MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

8.2 Considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus anexos, tiver ofertado o 
menor preço após a fase de lances e aplicação dos critérios de desempate da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações e for 
devidamente habilitada após apreciação da documentação e da avaliação do sistema informatizado, salvo a situação prevista no item 9.7 
deste Edital. 

8.2.l O licitante, na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, tenha sido declarada detentora da melhor oferta, deverá 
encaminhar, juntamente com a proposta comercial e após a fase de lances, prova de enquadramento da referida condição conforme 
definido no art. 28 da Lei Complementar nº 11 7/2015. Será aceito para este fim certidão que ateste o enquadramento, expedida pela 
Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Recita Federal por intermédio de consulta realizada no 
sítio www receita fazenda.gov br/sjmplesnacjonal, podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório. 
Caso o licitante detentor da melhor oferta, após a fase de lances, não comprove sua condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, será inabilitado. 

8.3 Na análise da Proposta de Preços, fica facultado ao Pregoeiro, se necessário, solicitar parecer técnico para subsidiar sua análi se, 
podendo suspender temporariamente a sessão pública do pregão, informando através do chat de comunicação o horário de reabertura 
dos trabalhos. 

8.4 Havendo apenas uma proposta de preços, desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu valor compatível com os 
praticados no mercado poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, visando a obter melhor preço. 

8.5 Sendo aceitável a oferta de menor taxa, o sistema informará quem é o licitante detentor <la melhor oferta, e este deverá comprovar de 
imediato sua situação de regularidade (documentação para fins de habilitação que não tenha sido contemplada pelo CRC). Esta 
comprovação se dará mediante encaminhamento da documentação pelo sistema comprasnet.go na fase de propostas. Havendo dúvidas, 
os documentos devem ser encaminhados, através do próprio sistema,no prazo máximo de 3 (três) horas após a convocação do pregoeiro. 

8.5.1 Na hipótese do melhor lance não ser aceito ou se a licitante detentora da melhor oferta dcsatender às exigências habilitatórias, 
observada a situação prevista no item 9.7, o Pregoeiro deverá restabelecer a etapa competitiva de lances entre as licitantes, conforme art. 
20-A da Lei 17.928/2012. 

8.5.2 Para fins de habilitação a verificação, pela Equipe de Apoio do certame, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova. A documentação original poderá ser solicitada, a critério do pregoeiro, para sanar qualquer 
eventual dúvida na análise da documentação. 

8.6 Após o encerramento da etapa competitiva do lote, será verificado o atendimento das condições de habilitação pelos Licitantes que 
tiverem apresentado os menores lances em cada lote. 
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8.8 Da sessão pública do Pregão Eletrônico, o sistema genmí ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.comprasnet.gu.gQY.!rr. 

8.9 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências deste Edital e seus anexos; 

~ 
~,; J.l_Q_) 

b) Apresentarem preços irrisórios, simbólicos ou abusivos, ou seja, as que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou 
superiores ao preço máximo estabelecido neste Edital, consoante os arts. 43, inciso [V, 44, parágrafo 3º e 48, incisos T e 11 , da Lei 

Federal nº 8.666/1993. 

8.10 Caso ocorra desclassificação ou inabiliiação por responsabilidade exclusiva do licitante, ele poderá sofrer as sanções previstas 

neste Edital. 

8.11 Havendo empate e no caso de todos os licitantes desistirem da fase de lances e se negarem a negociar com o Pregoeiro. serão 
utilizados para fins de desempate os seguintes critérios: 

1 º ) O disposto no§ 2° do art. 3° da Lei Federal nº 8.666/1 993; 

2°) Sorteio, realizado pelo s istema comprasnet.go. 

8.12 O resultado final será disponibilizado no s ite: www comlill!filleLgQ.gQY.fil. 

9 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 A habilitação do licitante detentor da melhor oferta será verificada ao fina l da etapa de lances. 

9.2 O licitante detentor da melhor oferta, inclusive se esta for microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá atender, 
obrigatoriamente, as seguintes exigências, sob pena de inabilitação. 

a) Encaminhar no prazo max1mo de 3 (três) horas após final da fase de lances, para análise, via sistema Comprasnet Go, a 
documentação de habilitação para as exigências não contempladas no cadastro obrigatório. Os documentos cujas regularidades deverão 
ser comprovadas por meio do Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido pelo CADFOR, estão elencados no anexo V deste 
Edital e dizem respeito à habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira. O Certificado de Registro 
Cadastral - CRC, emitido pelo CADFOR poderá ser impresso pelo Pregoeiro para averiguação da conformidade exigida. Caso o CRC 
apresente "status irregular", será assegurado ao licitante o direito de apresentar, via sistema, a documentação atualizada e regular na 
própria sessão pública. O licitante vencedor que se valer de outro Certificado de Registro Cadastral válido para participar deste Pregão 
deverá providenciar a homologação de seu cadastro junto ao CADFOR. 

b) Apresentar DECLARAÇÃO, juntamente com as demais documentações, atestando que atende plenamente ao que dispõe o inciso 
XXXIH, do Artigo 7° da Constituição Federal, em cumprimento ao inciso XIII do Artigo 43 do Decreto Estadual nº 9.666/2020, 
atestando que não possui em seu quadro funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 
como que não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, confonne anexo IV. 

e) Prova de inexistênc ia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos 
trabaUlistas (CNDT), nos termos do Título Vll-A da Consol idação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5452/ 1943, 
incluído pela Lei Federal nº 12.440/2011. 

d) Também será realizada consulta ao Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN 
ESTADUAL que deverá estar regular, conforme art. 6", J, c/c § !º da Lei Estadual nº 19.754/17, e declaração emitida pelo SICAF- Sistema 
de Cadastramento de Fornecedores do Govemo Federal. 

e) Os bancos de dados CEIS e CNEP, além dos tradicionais CADFOR e ComprasNet, serão consultados, seja para fins de 
participação, seja como condição prévia para análise da habilitação da empresa melhor classificada, em atendimento ao Acórdão nº 
2688/201 9 TCE/GO. 

f) Q UALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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f.1) Qualificação técnica operacional (da empresa licitante): apresentar ATESTADO(S)/DECLARAÇÃO(ÕES), fomecido(s _ or 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o lici tante já executou ou está executando o serviço de P~ESTAÇA 
DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO E CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTIVEL, ou em 
serviços de complexidade equivalente ou superior. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão 
contratante o nome do responsável pelo mesmo e telefone para contato. 

g) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA: Comprovação de capital social ou patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 
valor estimado total das contratações (admitida atualização deste capital social com aplicação de índices oficiais. de_ acordo com os §§ 
2º e 3º, art. 31 , da Lei nº 8.666/93) OU demonstrar a boa situação financeira da empresa mediante cálculo de lndice de Liquidez 
Corrente maior ou igual a O 1 (um), Índice de Liquidez Geral maior ou igual a O 1 (um) e Índice de Endividamento Geral menor ou igual 
a 0,85 (zero vírgula oitenta e cinco). 

9.3 O licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar, para análise após a fase de lances, nova proposta com valores readequados 
ao valor ofertado e registrado como de menor lance, e restando dúvida, a pedido do pregoeiro, a documentação solicitada deverá ser 
anexada ao sistema no prazo máximo de 3 (três) horas, assinados e digitalizados. 

9.4 Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela equipe de apoio perante o site correspondente. 

9.5 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos neste Edital e seus 
anexos. 

9.6 Se a documentação de habilitação não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro considerará o licitante inabilitado, estando o 
licitante sujeito às penalidades cabíveis. 

9.7 Para as microempresas e empresas de pequeno porte, em observância à Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas será assegurado o prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis para a regularização da documentação, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame. 

9.7.1 O favorecimento previsto no item 9.7 somente será concedido se as microempresas c empresas de pequeno porte apresentarem no 
certame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição. 

9.7.2 O motivo da irregularidade fiscal pendente será registrado pelo Pregoeiro em ata, com a indicação do documento necessário para 
comprovar a regularização. 

9.7.3 A não regularização da documentação no praw estabelecido, implicará na decadência do direito à contratação sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 7° da Lei 10.520/02, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. para assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a I icitação. 

9.8 A critério do Pregoeiro, devidamente justificado, o prazo constante do item 9.7 poderá ser prorrogado por igual período. 

9.9 Os documentos originais da Proposta Comercial e dos Documentos de Habilitação deverão ser enviados em até 5 (cinco) dias úteis, 
caso solicitado pelo pregoeiro, em envelope fechado t:: lacrado, contendo os dizeres abaixo descritos no seguinte endereço: Av. 
República do Líbano, nº 1.945, 1 º andar, Setor Oeste - CEP 74.125-125, Goiânia 00. 

"PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

SUPERINTENDtNCIA CENTRAL DE COMPRAS GOVERNAME~TAIS E LOGÍSTICA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2020 - SEAD/GEAC 

(Razão Social do Licitante e CNPJ) 

9.10 A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada, implicará na abertura de processo 
administrativo e consequente aplicação das sanções cabíveis. 

10 - DA AMOSTRA 
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10.l A adjudicação do objeto à empresa declarada vencedora ficará condicionada à aprovação da amostra, conforme critérios objet os 
apresentados no item 4 (quatro) do Termo de Referência, que deve ser marcado com a Secretaria de falado da Administração no pr -
máximo de (02) dois dias úteis .. 

10.2 A aprovação da amostra somente será exigida do licitante melhor classificado na etapa competitiva, com a final idade de certificar a 
aceitabilidade da proposta apresentada. 

10.2.1 A aprovação da amostra é condição de aceitabilidade e subsequente declaração do licitante vencedor. 

10.3 Os licitantes terão livre acesso aos testes a serem realizados na Secretaria de Estado da Administrnção; 

10.4 Caso a amostra seja reprovada, ou a empresa deixe de apresentá-la, a proposta da licitante será desclassificada e o Pregoeiro deverá 
restabelecer a etapa competitiva de lances entre as licitantes, conforme art. 20-A da Lei 17.928/2012, ficando o(s) respectivo(s) 
licitante(s) sujeito(s) as mesmas condições de habilitação e de aprovação do sistema definidas neste edital e no Termo de Referência. 

11 - DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar motivadamente, no prazo de até 10 (dez) minutos, a 
intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, com o registro da síntese de suas razões em campo próprio defit1ido pelo sistema. 

11 .2 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a licitante pretende que sejam 
revistos pelo Pregoeiro. 

11.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recorrer. 

11.4 À licitante que manifestar intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do 
recurso, por meio de formulário próprio do sistema eletrônico, ficando os demais licitantes desde logo intimados a apresentarem 
contrarrazões, se quiserem, por meio do formulário próprio do sistema, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil 
subsequente ao do término do prazo da recorrente. 

11.S Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados pelo chat, 
correios ou entregue pessoalmente, salvo em caso de problemas técnicos no sítio www.comprasnet.go.gov.br e mediante decisão 
justificada do Pregoeiro. 

11.6 O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente para apreciá-los serão realizados pelo Pregoeiro 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. O encaminhamento à autoridade 
superior se dará apenas se o Pregoeiro, justificadamente, não reformar a sua decisão. A autoridade competente terá o prazo de até 3 
(três) dias úteis para decidir o recurso, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado. 

11.7 O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.8 A decisão do recurso será postada no site www comprarngQ.gQY.k 

12 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1 Inexistindo manifestação recursai, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação 
do resultado pela autoridade superior (Secretário de Estado da Administração). 

12.2 Havendo manifestação recursai, e após decididos os recursos, a autoridade superior adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
homologará a licitação. 

12.3 Homologada a licitação pela autoridade superior, a adjudicatária será convocada a assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
definido neste Edital. 

13 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO E DITAL 

https:/lsei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento _imprimir_ web&acao _ origem=arvore _ visualizar&id_ documento=19732172&infra_sis... 12/60 



y 100 - Edital 
- J13 ) 

13.1 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na fonna prevista no edital, até 3 (três) 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

13.2 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 

13.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro nos autos do processo 

de licitação. 

13.4 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

13.5 Os pedidos de impugnação ou esclarecimentos sobre o Edital deverão ser encaminhados via sistema comprasnet.go . As respostas 
constarão no referido endereço. 

14 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14. l. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a 
serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da convocação, assinar a Ata de Registro de 
Preços, que após cumpridos os requisitos de publicidade terá efeito de compromisso nas condições estabelecidas neste Edital. O prazo 
da convocação poderá ser prorrogado, a critério da administração, quando solicitado pelo I icitante vencedor do certame durante o 
transcurso do referido prazo, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Gerenciador. 

14.2 O prazo de validade da /\ta de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a contar da data de sua assinatura, não sendo admitida 
qualquer prorrogação além deste período, em obediência a Lei Estadual nº. 17.928/2012. 

14.2. 1 Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição da Administração, para que 
se efetuem as contratações nas oportunidades e quantidades necessárias, até o limite estabelecido. 

14.3 Como condição para formalização da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação. 

14.4 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita ao licitante que se negar a aceitar a assinatura, fora da validade de 
suas propostas. 

15 - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

15. l Será registrado o valor do I icitante vencedor, observando-se o seguinte: 

a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em órgão oficial do Estado e ficarão disponibilizados 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

b) os órgãos participantes do Registro de Preços deverão, quando da necessidade da contratação, recorrer ao Órgão Gerenciador da Ata 
de Registro de Preços, para que este proceda à indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados. 

e) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas 
apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item. 

15.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir facultando-se a 
realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que comprovada previamente à vantagem técnico-econômica, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições, dentro dos limites previstos, do prazo 
de validade estabelecido e das condições da proposta, tantas vezes quantas necessitar a Administração. 

16 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, mediante justificativa da autoridade competente, exceto quanto aos 
acréscimos de quantitativos, obedecidas as disposições da lei federal de licitações, quanto às alterações contratuais. 
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16.2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que ele 
custo dos serv iços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

l 6.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao valor praticado no mercado o Órgão 
Gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

e) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação. 

16.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, em razão desse fato comprovar a sua 
impossibilidade de cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação. 

16.S Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

17 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

17.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 

e) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

d) estiverem presentes razões de interesse público devidamente justificadas; 

e) por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições 
do mercado. 

17.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas no item 17.1 acima, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

17.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer 
a perfeita execução contratual , decorrentes de caso fonuito ou de força maior devidamente comprovados. 

17.4 A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação. será cancelada automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

e) inexistência de saldo remanescente. 

18 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência improrrogável de 1 (um) ano. poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à unidade gerenciadora, 
desde que devidamente comprovada a vantagem. 

18.2 Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 
deverão manifestar seu interesse junto à unidade gerenciadora da Ata, para que este autorize a sua utilização e indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 
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18.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela ace 
ou não do fornecimento ou prestação do serviço, desde que não haja prejuízo à~ obrigações anteriormente assumidas. 

l8.4 A liberação da participação na Ata de Registro de Preço resultante de licitações promovi_da~ pelo ~s?1do de Goiás: para órgãos e 
entidades não participantes. não poderá exceder, na sua totalidade, a cem por cento dos quantttat1vos ongmalmente registrados na Ata 

de Registro de Preços. 

18.5 A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos adjudicatários. vinculando-se este último ao 
cumprimento de todas as condições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante toda a vigência da 

Ata. 

19- DO CADASTRO NO SEI - SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÃO 

18.1. Para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, será obrigatório o cadastro de usuário 
externo no Sistema Eletrônico de Informações SEI. conforme a Instrução Nonnativa nº 008/2017-SEGPLAN. 

19.2. O usuário a ser cadastrado será aquele que assinará a Ata de Registro de Preços e os contratos, e, portanto, deverá possuir poderes de 
representação para tal fim. 

19.3. Para se cadastrar, o "usuário externo" deverá acessar o sítio sei.g~gov.br/como se cadastrar e seguir todas as orientações ali 
dispostas. 

19.4. A gestão do Sistema Eletrónico de Informações é realizada pela Secretaria de Estado de Administração - SEAD. Maiores 
informações quanto ao cadastro poderão ser obtidas nos telefones (62) 3201 -5723/5727 ou e-mail ~e.i.@goi.ª-S.gQY.hr. 

20 - DAS CONDIÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1 Homologada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 03 (três) dias a partir da notificação, assinar a Ata 
de Registro de Preços, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo j ustificado. 

20.2 Como condição para formalização da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação. 

20.3 A recusa injustificada da adjudicatária, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
previstas em lei , exceção feita ao licitante que se negar a aceitar a contratação, fora da validade de suas propostas. 

20.4 Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não apresentar situação regular, é facultado à Administração 
examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes. na ordem de classificação, procedendo ao registro de preços, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

20.5 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor classificada, deverá a Administração negociar o valor, 
procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente. 

21 - DO PAGAMENTO E SANÇÕES 

21.1 O valor mensal a ser pago à Contratada deverá considerar todo o período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês e 
será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o atesto da nota fiscal e aceite definitivo pelo Gestor do Contrato. 

21.1.1 A remuneração da empresa vencedora será resultante da aplicação da Taxa de Administração no período de referência. 

P= ( l +T¾) X G 

Onde: 

P = valor total do pagamento no período de referência (em Reais); 

T = taxa de administração (em percentual); 

G = gastos incorridos pelas unidades com os serviços (em Reais). 
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21.1.2 Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos, salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e quaisqt --.-.i:u,,,

outros ônus que porventura possam recai r sobre o fo rnecimento do objeto, bem como lodo o investimento necessário à implantação do 

referido objeto. 

21.2 O Órgão Contratante somente efetuará o pagamento de Notas Fiscais ou duplicatas contra ela emitidas, à proponente vencedora, 

estando vedada à negociação de tais títulos com terceiros. 

21.3 Os pagamentos somente serão efetivados por meio de crédito em conta corrente da Contratada na Caixa Econômica Federal - CEF. 
que é a Instituição Bancária contratada pelo Estado de Goiás para centralizar a sua movimentação financeira, nos termos do Art. 4º da 

Lei Estadual nº 18.364 de I O de janeiro de 2014. 

21.4 O valor contratado poderá ser reajustado nas condições estabelecidas no item 22 deste Edital. 

21.S A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da Contratada, da manutenção de todas as condições 

habilitatórias exigidas em edital. 

21.6 O Órgão Contratante poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 

contratada, nos tennos desta licitação. 

21. 7 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagan1ento estipulado no item 2 1.1 
passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação, não implicando qualquer ônus para o Contratante. 

21.8 Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha de alguma forma para tal concorrido, ela fará jus à compensação 
financeira devida, desde que a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os 
encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fónnula: 

EM = N x Vp x (T / 365) onde: 

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento; 

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento; 

Vp = Valor da parcela em atraso; 

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100. 

21.9 Nenhum pagamento será efetuado à fornecedora, enquanto perdurar pendência em relação à entrega correspondente ou em virtude 
de penalidade ou inadimplência. 

21.10 Será aplicável multa sobre o valor total da contratação, cumulativamente ou não com outras sanções, na forma abaixo, desde que 
garantidos o contraditório e a ampla defesa: 

21.10.1 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no caso de recusa do adjudicatário cm firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de 
sua convocação; 

21.10.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso. sobre o valor da parte do fornecimento não realizado: 

21.10.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

22 - DO REAJUSTE 

22.1 Durante a vigênc ia da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis. 

22.2 Durante a vigência do contrato: 
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22.2.1 O preço ora definido é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da última propos 

comercial. 

22.2.2 É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do lPCA (índice de Preços ao 
Consumidor Amplo) , após 12 (doze) meses da apresentação da última proposta comercial, no prazo de 60 dias, sob pena de o silêncio 

ser interpretado como renúncia presumida. 

22.2.3 O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da indicação dos índices de variação do IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo) no período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação. 

22.2.4 O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigêocia do aditamento ou apostilamento contratual e 
contemplará a variação do lPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) durante 12 (doze) meses, a partir da data de apresentação da 

última proposta comercial. 

22.2.5 Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior. 

22.2.6 O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual. 

22.2.7 Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar tem10 aditivo de dilação de prazo de 
vigência, com a manutenção dos preços praticados e sem a expressa reserva do direito, quando já houver decorrido o período anual 
referente ao reajustamento e mesmo que ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no item 22.2.2. 

23 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão à conta dos recursos consignados no orçamento dos Órgãos e Entidades 
participantes do Registro de Preços, para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do 
contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão da respectiva Nota de Empenho. 

24 - DAS PENALIDADES 

24.1 A (s) licitante (s) vencedora (s), nos termos do art. 7° da Lei 10.520/2002 e ai1. 15 do Decreto nº 9.666/2020, garantindo o direito 
prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do CADFOR, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais se cometer 
uma ou mais das seguintes faltas: 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

b) não entregar a documentação exigida no edital; 

e) apresentar documentação falsa; 

d) causar o atraso na execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar na execução do contrato; 

g) fraudar a execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo: 

i) declarar informações falsas; e 

j) cometer fraude fiscal. 

24.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a 
contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 
seguintes percentuais: 

a) 10% sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em 
finnar o contrato. dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

b) 0,3% ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte de fornecimento não realizado; 

e) 0,7% sobre o valor da parte do Fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

24.3 As multas deverão, se for o caso, ser aplicadas de forma cumulativa com as glosas previstas no item 21 deste Edital. 
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24.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR. 

24.5 As sanções descritas no caput deste artigo também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva cm pregão para registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração 

pública. 

24.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou, quando for o caso, cobrada judic ialmente. 

25-DA SUBCONTRATAÇÃO 

25. l É vedada a subcontratação e/ou sub-rogação do serviço objeto deste contrato. 

26 - DA GARANTIA CONTRATUAL 

26.1 Para segurança do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestará garantia correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor total do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do contrato, cabendo-lhe optar por uma das 
modalidades previstas no ait. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93. qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento das 
seguintes ocorrências: 

26.1.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

26.1.2 Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

26.1.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

26.1.4 Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA. 

26.2 A garantia deverá ser renovada a cada prorrogação e integralizada em até S (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do Termo de 
Prorrogação, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver redimensionamento no valor contratual, de modo 
que corresponda a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato. 

26.3 A garantia deverá vigorar por mais 3 (três) meses, após o término da vigência do instrumento contratua l. 

26.4 A garantia prestada pela CONTRATADA será restituída automaticamente ou por solicitação, somente quando comprovados: 

26.4. 1 Integral cumprimento de todas as obrigações contraniais; 

26.4.2 Recolhimento de multas punitivas, se for o caso; 

26.4.3 Pagamento das obrigações trabalhistas, inclusive verbas rescisórias, bem como dos encargos previdenciários e do FGTS, 
decorrentes da contratação; 

26.4.4 Inexistência de reclarnatórias trabalhistas dos empregados lotados nas dependências da CONTRATANTE. nas quais este 
responda solidária ou subsidiariamente com a CONTRATADA, sendo deduzidos todos os valores questionados na justiça trabalhista; 

26.4.5 Satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em virtude <la execução do objeto do Contrato. 

26.5 A garantia oferecida na modalidade fiança bancária, deverá: 

26.5.1 Ser concedida nos termos e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil; 

26.5.2 Ser concedida pelo valor integral exigido para a fiança; 
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26.S.3 Conter renúncia expressa ao beneficio de ordem; 

26.5.4 Estabelecer prazo máximo de 48 (quarenta coito) horas para cumprimento; 

26.S.5 Ser irretratável, salvo no caso de substituição por outra modalidade de fiança, nos tennos do art. S6 da Lei 8.666/1993, 
previamente aprovado pelo CONTRATANTE. 

26.6 Na modalidade de garantia por títulos da dívida pública, estes deverão ler valor de mercado compatível com o valor a ser garantido, 
preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº 
10.179/2001. 

26.7 A garantia oferecida na modalidade caução cm dinheiro, deverá ser depositada nominal à CONTRATANTE, cm instituição 
bancária informada previamente, para os fins específicos a que se destine, sendo o recibo de depósito o único meio hábi l de 
comprovação desta exigência. 

26.8 A garantia oferecida na modalidade de seguro-garantia, deverá constar expressamente da apólice. a cobertura de eventuais 
demandas trabalhistas e previdenciárias nas quais a CONTRATANTE responda solidariamente ou subsidiariamente com a 
CONTRATADA. 

26.9 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes 
da contratação e, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia 
poderá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração ou por meio da Justiça do Trabalho. 

27 - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 

27.l As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta 
licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem 
da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 
144, de 24 de julho de 2018. 

27.2 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem ser equacionados de 
forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponh·eis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº. 9.307, de 
23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº. 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu 
julgamento a CÂMARA DE CONCILrAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), 
outorgando a esta os poderes para indicar os arbítrios e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário 
para julgamento desses conflitos, consoante instrumento anexo ao contrato. 

28 - DA OBRIGATORIEDADE DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLIANCE 

28.1 A empresa adjudicatária deverá, como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, apresentar declaração infonnando a 
existência de Programa de Integridade ou Compliance implantado, conforme as condições estabelecidas na Lei Estadual nº 20.489/2019. 

28.2 O Programa de lntegridade consiste, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria, controle e 
incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de 
detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública do Estado de Goiás. 

28.2.1 O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos atuais das 
atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, 
visando garantir a sua efetividade. 

28.3 O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros: 
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a) padrões de conduta, cód igo de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os empregados e administradores, 
independente de cargo ou função exercidos 

b) tre inamentos periódicos sobre Programa de Integridade 

e) análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de Integridade; 

d) registros contábeis que reflitam de fom1a completa e precisa as transações da pessoa jurídica; 

e) controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras de pessoa jurídica; 

f) procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos administrativos 
ou em qualquer interação com o setor público , ainda que intem1ediada por terceiros, tal como o pagamento de tributos, sujeição a 
fiscalizações. ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões; 

g) independência, estrutura e autoridade da instància responsável pela aplicação do Programa de Integridade e fiscalização de seu 
cumprimento; 

h) canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de mecanismos destinados à 
proteção de denunciantes de boa-fé: 

i) medidas disciplinares cm caso de violação do Programa de Integridade; 

j) procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidade ou infração detectadas e a tempestiva remediação dos danos 
gerados; 

k) ações comprovadas de promoção da cultura ética e de integridade por meio de palestras, seminários, workshops, debates e eventos da 
mesma natureza. 

28.4 Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar relatório do perfil e relatório de conformidade 
do Program a ao poder público. 

28.4. 1 A pessoa jurídica deverá expor suas alegações, devendo zelar pela completude, clareza e organização das infomiações prestadas. 

28.4.2 A comprovação deve abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações, correspondências, memorandos, atas 
de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela do computador, gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ordem de 
compra, notas fiscais, registros contábeis ou outros documentos, preferencialmente em meio d igital. 

28.4.3 A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para fins de avaliação de que trata o item 28.4. 

28.5 O Programa de Integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de atos 
lesivos da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 201 3, não será considerado para fim de cumprimento da Lei Estadual nº 20.489/2019. 

28.6 Pelo o descumprimento das condições e requisitos do Programa de lnte1:,rridade estabelecidos na Lei Estadual nº 20.489/201 9, a 
administração pública do Estado de Goiás, em cada esfera do Poder, aplicará à empresa a multa prevista no item 24.2 deste edital. 

29 - DAS DISPOSIÇÕES G ERA.IS 

29.1 Este Edita l deverá ser lido e interpretado na integra. Após o registro da proposta no sistema eletrônico, não serão aceitas alegações 
de desconhecimento. 

29.2 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação cm face de razões de interesse público, derivadas 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justi ficar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
o ficio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, confom1e detemiinação do Art. 18 do Decreto 
Estadual nº 9.666/2020. 

29.3 O registro de Preços poderá ser cancelado, por inidoneidade superveniente ou compo,tamento irregu lar do beneficiário, ou, ainda, 
no caso de substancial alteração das condições do mercado, conforme determinação do Art. 9°, inciso XII do Decreto Estadual nº 
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29.4 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 

licitação. 

29.5 a contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, considerando-se os dias 
consecutivos exceto quando houver disposição em contrário. Somente se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente regular e 

integral na SEAD. 

29.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 
que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e segurança da contratação. 

29.7 As infom,ações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através dos 
sites www.compr~gQ..gQYJll: e www.administracao,gQ.gQYJu: ficando todos os licitantes obrigados a acessá-los para obtenção das 
informações prestadas pelo Pregoeiro. 

29.8 Caberá também ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrõnico durante a sessão pública deste Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

28.9 Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Edital e a descrição do objeto constante nos 
sites www.comp~gQ..gQ.Y.hJ: e www admjnjstracao.gQ..gQ.Y.hi: e nota empenho, prevalecerá, sempre. a descrição deste Edital. 

29.lO Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, bem como sanear os erros de pequena relevância, mediante ato devidamente motivado. 

29.11 Para os documentos emitidos sem data de validade expressa serão considerados um prazo de validade de 60 (sessenta) dias. 

29.12 Para dirimir as questões relativas ao presente Edital elege-se como foro competente o de Goiânia - GO, com exclusão de qualquer 
outro. 

30 - DOS ANEXOS 

30.1 Constituem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO li - Minuta da Ata 

ANEXO li] - Minuta do Contrato 

ANEXO IV - Declaração de enquadramento ao Art.27 da Lei Federal n.º 8.666/93 

ANEXO V - Relação de Documentos que poderão ser substituídos pela apresentação Certificado de Registro Cadastral - CRC 

Tainah Gama Lyra Abintes 

Pregoeiro( a) 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO E CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 

1 - OBJETO 
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Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviço de gere1~ciamento eletrônico e con?"ol . de 
abastecimento de combustíveis, com maior desconto a ser aplicado sobre o valor do combusbvel para pagamento em dmhe1r 
para O atendimento da frota de veículos. equipamentos e caminhões de reabastecimento oficiais do _Estado de Goiás, pelo periodo_ de 12 
(doze) meses. Os abastecimentos deverão ser realizados em postos de abastecimento convemados com_ a empres~ gerenciadora 
CONTRATADA, por meio da utilização de cartões, cm Goiânia e em todos os municípios do Estado de Goiás, c no D1stnto Federal, 
com metodologia de cadastramento, controle e logística, cm caráter contínuo e ininterrupto. 

2 -JUSTIFICATIVA 

O fornecimento de combustível. com vistas ao atendimento das necessidades de abastecimento da frota de veículos automotores e 
equipamentos do Estado de Goiás, é imprescindível para a execução e manutenção das funções da administração e fiscal ização. 

A contratação de empresa especializada em fornecimento e gerenciamento de combustível através de dispositivos eletrônicos facilitará o 
gerenciamento e o controle das despesas relativas ao abastecimento. 

Os serviços objeto deste Termo de Referência têm como objetivos principais: 

a) Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos e eficazes. 

b) Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, controles gerais). 

c) Flexibilidade do sistema de abastecimento, por acesso facilitado a uma rede de serviços com qualidade e preços adequados. 

d) Agilidade nos procedimentos. 

e) Evolução dos controles, veracidade das informações e redução do tempo de compilação e análise de dados. 

2 .1 A Secretaria de Administração - SEAD - é o órgão responsável, entre outras atribuições, pela administração do patrimônio, 
modernização, desburocratização e gestão de serviços públicos. É dever da SEAD, planejar e coordenar as compras corporativas do 
Poder Executivo, além da fixação e implementação das diretrizes e prioridades na área frota, no âmbito da administração direta, 
autárquica e funcional do Poder Executivo. 

2.2 Para o cumprimento da missão institucional da SEAD, o abastecimento veicular deve atingir patamares cada vez mais altos de 
qualidade a uma das mais utilizadas ferramenta de trabalho: o veículo. 

2.3 Justificativa para adoção de SRP: inc. Ili, art. 2º do Decreto Estadual nº 7.43 7/11: "quando for conveniente a aquisição de bens ou a 
contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão mi entidade, ou a programas de governo". 

O registro de preços, com a unidade central na SEAD, atuando como Gerenciador, e as demais unidades da Administração como 
Participantes, resultará em contratos com os mesmos objetos e condições estabelecidas, ensejando uma melhoria no desempenho das 
ações, ampliando horizontes e proporcionando um melhor desencadeamento de atividades antes obstaculizadas pelo caráter restritivo 
que alguns instrumentos contratuais impõem. Uma linguagem única propiciará, outrossim, melhor fluidez de dados, culminando na 
consistência e coerência das informações. 

2.4 JUSTIFICATIVA PARA LOTE ÜNICO - O critério de licitação por lote único representa a necessidade de que a proposta dos 
licitantes englobe toda a execução do objeto. A principal vantagem deste procedimento sirua-se no ponto de vista técnico, por 
manutenção da qualidade do empreendimt:nto, haja vista que o gerenciamento permanece lodo o tempo a cargo de um mesmo 
administrador. Neste ponto, pode-se afümar que os benefícios são o aumento da possibilidade de controle pela Administração na 
execução das obras e serviços, a maior interação entre as diferentes fases do empreendimento, a maior facilidade no cumprimento do 
cronograma preestabelecido e respectiva observância dos prazos, bem como concentração da responsabilidade pela execução do 
empreendimento em uma só pessoa, centralizando a garantia dos resultados. Com efeito, há ainda um ganho para a Administração na 
economia de escala, que aplicada na execução de um determinado empreendimento, implica em aumento de quantitativos e, 
consequentemente, na redução dos preços a serem pagos pelo Ente Público. 

Posto isso, destaca-se que a regra geral nos procedimentos licitatórios é a licitação por itens. Nas palavras de Marçal Justen 
Filho: "o fracionamento conduz à licitação e contratação de objetos de menor dimensão quantitativa, qualitativa e econômica. Isso 
a11menta o número de pessoas em condições de disputar a contratação. inclusive pela red11çào dos requisitos de habilitação (que serão 
proporcionados à dimensão dos lotes). Trata-se não apenas de realizar o princípio da isonomia, mas da própria eficiência". Não 
obstante essa orientação geral, a realização da licitação por itens ou por lote único deve ser definida quando da análise do caso concreto. 
O TCU já teve a oportunidade de se manifestar no sentido de que, em casos especificas, a licitação por lote único seria a mais eficiente à 
Administração: 

"Cabe considerar, porém, que o modelo para a contratação parcelada adotado nesse parecer 11ti/izou uma excessiva 
pulverização dos sen •iços. Para cada um de cinco prédios. previram-se vários contratos (ar-condicionado, instalações elétricas e 
eletrônicas, denlre outras). Esta exagerada divisão de objelo pode maximizar a influência de fatores que contribuem para tornar mais 
dispendiosa a contratação (...) embora as estimativas numéricas não mostrem consistência, não há nos autos nenhuma evidência no 
sentido oposto, de que o parcelamento seria mais vantajoso para a Administração. Ao contrário, os indícios são coincidentes em 
considerar a licitação global mais econômica" (Acórdão n" 3140/2006 do TCU). 

Posto este cenário, bem como observando o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, percebe-se que a 
possibilidade de fornecimento do combustível com o gerenciamento do abastecimento, em lote único, proporcionará tanto para 
Administração Pública quanto para o setor privado uma segurança maior, assim como o controle de todo o processo, podendo chegar a 
uma economia de até 38% (trinta e oito por cento) nos custos das empresas, fazendo com que se tome um serviço de a lto valor agregado 
e com baixo custo para ambos os lados, o que concretiza inequivocamente a vantajosidade na contratação. O Acórdão do Tribunal de 
Contas da União 10049/2018-Segunda Câmara, ratifica o posicionamento no sentido de que o parcelamento do objeto, não proporciona 
ampliação de competitividade na contratação de serviços de menor especialização. Observe: 
(https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/redireciona/jurisprudencia-selecionada/%22JUR1SPRUDENCIA-SELECIONADA-63880%22) 

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=19732172&infra_sis .. 22/60 
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Confirmando a virtude dessas orientações nos presentes autos, é certeiro o posicionamento do professor Jorge Ulisses Jacoby 
Fernandes, no parecer nº 2086/00, elaborado no Processo nº 194/2000 do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF): 

"Desse modo a regra do parcelamento deve ser coordenada com o requisito que a própria lei definiu: só se pode fnlnr em 
parcelamento quando há viabilidade técnica para sua adoção. Não se imagina, quando o objeto é f isicamente único, como um 
automóvel, que o admi11istrador esteja vinculado a parcelar o objeto. Nesse sentido, um exame atento dos tipos de objeto licitados pela 
Administração Pública evidencia que embora sejam divisíveis, há interesse técnico na manutenção da unicidade, da licitação ou do 
item da mesma, Não é pois a simples divisibilidade, mas a viabilidade técnica que dirige o processo decisório. Observa-se que, na 
aplicação dessa norma. até pela disposição dos requisitos, fisicamente dispostos no seu conteúdo, a avaliação sob o aspecto técnico 
precede a avaliação sob o aspecto econômico. É a visão jurídica que se harmoniza com a lógica. Se um objeto, divisível, sob o aspecto 
econômico for mais vantajoso, mas houver inviabilidade técnica em que seja licitado em separado, de nada valerá a avaliação 
econômica. Imagine-se ainda esse elementar exemplo do automóvel: se por exemplo as peças isoladamente custassem mais barato, 
mesmo assim, seria recomendável o não parcelamelllo, pois soh o aspecto técnico é a viscio do conjunto que iria definir a garantia do 
fabricante, o ajuste das partes compondo todo único. orgânico e harmônico. Por esse motivo, deve o bom administrador, 
primeiramente, avaliar se o objeto é divisível. Em caso afirmativo, o próximo passo será avaliar a conveniência técnica de que seja 
licitado inteiro ou dividido". 

Perceba que o bom gestor não deve apenas verificar a divisibilidade do objeto para parcelar o procedimento. Deve ser perquirido, ainda, 
se esse comportamento é conveniente e vantajoso para o Ente Público. Nos presentes autos, o fracionamento não é oportuno, tendo em 
vista que o Lote Único vai proporcionar a possibilidade de a Administração Pública controlar, de forma eletrônica, por meio de 
ambiente virtual, todos os procedimentos de abastecimento, além da possibilidade de geração de infonnações de negócios que 
subsidiarão os relatórios internos e externos de controle, É indiscutível a economicidade do procedimento realizado nestes moldes. 

A possibilidade de o objeto licitado ser adjudicado por lote único deve ser justificada técnica e economicamente. Ademais, o dever 
de fundamentar a prática dos atos administrativos tem base na cidadania, e no fato de que, nos moldes do art. Iº, parágrafo único, da 
Carta Magna, todo poder emana do povo e o administrador, enquanto guardião da coisa pública, deve demonstrar a razão pela qual 
atuou de determinada fonna. Nesse sentido, é esclarecedora a orientação do Tribunal de Contas da União, proferida no Acórdão 
732/2008: "a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas 
especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". Portanto, com base na 
argumentação construída, esta gerência expressou seu entendimento e as razões da opção por Lote Único no Presente Certame. 

Ainda neste universo, destaca-se que para que a Administração Pública tenha a melhor gestão do negócio e um controle mais 
efetivo sobre o abastecimento, o melhor critério se faz pelo "menor preço por lote único", justificado pelo motivo de maior conveniência 
econômica, concretizada pela perda de economia de escala. No mesmo teor essa afirmação, é o posicionamento do acórdão 2831/2012-
Plenário: (https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/redireciona/jurisprudencia-selecionada/%22JUR1SPRUDENCIA-SELECIONADA-
22 126%22) 
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Por fim, destaca-se que eventual opção de não parcelamento, no caso do abastecimento, poderia trazer uma contratação sem 
qualidade e de baix.a eficiência, onerando a Administração Pública, em razão da imprevisibilidade dos custos de contorno de falhas no 
fornecimento do combustível. Deve-se considerar a possibilidade de, em determinados momentos, haver um combustível em 
determinados postos de abastecimento que não possam ser uti lizados, devido ao cadastramento de centros de abastecimento. Isso 
poderia ocasionar perda de tempo e eventuais prejuízos à Administração Pública. 

Por tudo o que fora exposto, buscando concretizar o Princípio da Eficiência, que é uma Pedra de Toque do Art. 37 da Constituição 
Federal, e com base em toda a argumentação acima demonstrada, essa Gerência de Suprimentos e Frotas se manifesta pela 
vantajosidade da realização do procedimento em Lote Único, motivando essa opção, da forma como é exigida pelos Órgãos de 

Controle. 

2.5. JUSTIFICATIVA PARA A VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS - Quanto da vedação à participação em 
consórcio: 

A admissão ou veto de fo rmação de consórcio em certame licitatório é confiada pela lei ao talante do administrador, pois o a1i. 33 da Lei 
no 8.666/93, utilizando-se da expressão "quando permitida", conferiu discricionariedade ao ente administrativo para permitir ou não tal 
condição no instrumento convocatório. Essa decisão é resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em razão do 
objeto a ser licitado e ponderação dos riscos inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução do objeto 
visando ao atendimento ao interesse público. 

Corroborando esta tese, o Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13 ed. 
2009, pag. 47 e 477, leciona que: 

" Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Dire ito. Como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode 
conduzir a resultados indesejáveis. A forn1ação de consórcios acarreta riscos da dominação do mercado, através de pactos de eliminação 
de competição entre empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o universo da disputa. O consórcio 
poderia retratar uma composição entre eventuais interessados, cm vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para 
eliminar a competição. 

Mas o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e compatíveis com a ordem j urídica. Há hipóteses em que as 
circunstâncias de mercado e (ou) a complexidade do objeto tornam problemática a competição. Isso se passa quando grande quantidade 
de empresas, isoladamente, não dispuseram de condições para participar de licitações. Nesse caso, o instituto do consórcio é a via 
adequada para propiciar ampliação do universo de participantes. 

É usual que a Administração Pública apenas au torize a participação de empresas em consórcio quando as dimensões ou a complexidade 
do objeto ou das circunstâncias concretas exijam a associação entre os particulares. São as hipóteses em que apenas umas poucas 
empresas estariam aptas a preencher as condições especiais exigidas para a licitação." 

Ainda, leciona o citado mestre, quanto à questão da discricionariedade: "O ato convocatório admitirá ou não a participação de empresas 
em consórcio, Trata-se de escolha discricionária da Administração Pública." 

A respeito da participação de consórcios, a jurisprndência do TCU tem assentado que fica a cargo da discricionariedade do gestor a 
decisão de admitir ou não a participação de empresas organizadas em consórcio na licitação. Senão vejamos: 

"Ademais, a participação de consórcios em torneio licitatório não garante aumento de competitividade, consoante arestos do Relatório e 
Voto que impulsionaram o Acórdão n. 2.8 13/2004 - 1 • Câmara ( ... ) O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à 
Administração a prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionariedade da Administração. 

Isto porque, a nosso ver, a formação de consórcio tanto se prestar a fomentar a concorrência (consórcio <le empresas menores ou, de 
outra fo rma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre s i). Com 
os ex.emplos fornecidos pelo BACEN, vemos que é prática comum a não aceitação de consórcios." (Acórdão no 1.946/2006 - Plenário -
TCU - rei. Min. Marcos Bemquerer) 

"4. A aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito o poder discricionário da administração contratante, conforme o 
art. 33, caput, da Lei no 8.666/93, requerendo-se, porém, que a sua opção seja sempre justificada." (Acórdão no 566/2006 - Plenário -
TCU - rei. Min. Marcus Vinicius Vilaça) 

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento _imprimir_ web&acao_ origem=arvore _ visualizar&id _ documento= 19732172&infra _ sis.. . 24/60 



-F.r,i'\ 
~ 100 - Edital fl: ii-;) 

Assim, considerando que existe diversidade de empresas com capacidade para executar os serviços objeto deste Edital, a Gerência 
Suprimentos e Frotas decidiu por não permitir a participação de consórcio. Fato esse que, por si só, não configura restrição 

competitividade. 
2.6. Condição de Serviço/Bem comum: Trata-se de contratação de serviço comum, pois são definidos neste Termo de Referência por 
meio de especificações e padrões de qualidade que são usualmente e amplamente encontrados no mercado e cujas variações técnicas 
não influenciam no resultado da contratação. Essa classificação encontra amparo legal no Parágrafo único, do artigo 1 º, da Lei nº 
10.520/2002, bem como pelos Acórdãos do TCU nº 313/2004 - Plenário e nº 2.594/2005 - Primeira Câmara. 

3 - DO DETALHAMENTO DO OBJETO 

A CONTRATADA deverá intermediar os abastecimentos única e exclusivamente da frota de veículos, equipamentos e caminhões de 
reabastecimento oficiais do Estado de Goiás (da CONTRATANTE), devidamente cadastrados no Sistema de Gerenciamento e 
identificados mediante apresentação do respectivo cartão de abastecimento; 

Os combustíveis a serem utilizados serão: Etanol, Gasolina comum, Diesel S-1 O e comum e aditivo A ria 32. 

3.1- FORMA DE FORNECIME. TO 

3.1.1 A CONTRATADA deverá intermediar a disponibilização do combustível por meio de postos de abastecimento conveniados com a 
mesma. cujo sistema de gerenciamento esteja devidamente parametrizado, operado via estrutura organizada própria e dotada de sistema 
de segurança, por meio da web, contra desvios, falsificações e/ou fraudes, e que sejam detentores de selo de qualidade do INMETRO; 

3.1.2 A CONTRATADA deverá promover treinamento e capacitação para os servidores indicados pela CONTRATANTE (gestores e 
condutores envolvidos na utilização do Sistema), sem ônus, na sede desta, capacitando-os a operacionalizar o Sistema de 
Gerenciamento, controle e atendimento à frota, de maneira a se obter maior eficiência e eficácia na utilização do mesmo, abordando os 
seguintes aspectos, dentre outros: 

3.1 .2.1 Introdução ao Sistema (conceitos, utilização, viabilidade e arquitetura); 

3.1.2.2 Planejamento de uso: requisitos de ambiente para treinamento dos condutores e usuários; 

3.1.2.3 Operação/utilização do Sistema - comandos, emissão de relatórios gerenciais, cadastramento, inclusões, exclusões, criação de 
senha, consulta por meio do sistema pela própria CONTRATANTE sem ingerência da CONTRATADA; 

3.1.2.4 Disponibi lização e configuração do sistema; 

3.1.2.5 Aplicação de políticas de monitoramento e gerenciamento; 

3.1.2.6 Utilização de ferramentas de apoio, tais como: relatórios gerenciais, consultas de anomalias no momento da ocorrência, outras; 

3.1.3 A CONTRATADA deverá oferecer, sem ônus para a CONTRATANTE, programa de capacitação de pessoal para todos os 
condutores e gestores envolvidos na utilização do sistema, incluindo no mínimo: 

3.1.3.J Operações de Cadastramento, parametrização dos Cartões e limite de Crédito. 

3.1.3.2 Detalhamento dos procedimentos para utilização do Software de Gestão e Emissão de Relatórios. 

3.1.3.3 Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias para saná-las. 

3.1.3.4 Aplicação prática do Sistema. 

3.2 - DO SISTEMA OPERACIONAL E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.2.1 O Sistema Eletrônico deverá garantir a segurança e a integridade das informações; 

3.2.2 As interfaces com os usuários devem ser no idioma português (Brasil). O software deve possuir sistema de ajuda acessível aos 
usuários, possibilitando-o obter informações e orientações sobre o sistema de gestão de abastecimento; 

3.2.3 A CONTRATANTE deverá adotar sistema de segurança que vincule o cartão aos veículos, equipamentos e caminhões de 
reabastecimento, de forma que impeça o abastecimento não autorizado; 

3.2.4 O Sistema deverá registrar a cada abastecimento dos veículos, equipamentos e caminhões de reabastecimento oficiais do Estado de 
Goiás, via web e em tempo real, com as seguintes informações: 

3.2.4.I Identificação do veículo, equipamento ou caminhão de reabastecimento, com no mínimo: placa, modelo e ano; 

3.2.4.2 Identificação do vínculo do veículo com a Contratante, ou seja, se o veículo é próprio, locado, cedido, cautelado etc. 

3.2.4.3 Identificação do condutor responsável que executou o abastecimento, contendo no mínimo nome c matrícula; 

3.2.4.4 Tipo de combustível utilizado no ato do abastecimento; 

3.2.4.5 Quilometragem do veículo no abastecimento; 

3.2.4.6 Quantidade de combustível abastecido; 

3.2.4.7 Análise de consumo de combustível do veículo; 

3.2.4.7.1 Registrar a cada abastecimento a média de qui lômetros por litro, considerando o tipo de combustível do abastecimento 
anterior, ou seja, o efetivamente consumido pelo veículo. 

3.2.4.8 Valor unitário do litro de combustível abastecido e total do abastecimento; 

3.2.4.9 Identificação do posto de abastecimento, contendo no mínimo nome, cidade e UF; 

3.2.4.10 Data e hora em que ocorreu o abastecimento; 
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3.2.4.11 O sistema deverá permitir consulta previa ao abastecimento, via aplicativo mobile, para fins de verificação de imped 
para conclusão dos abastecimentos, dos seguintes paràmetros: último abastecimento valido e Negado, saldo do veículo. 

3.2.5 O Sistema deverá registrar ainda: 

3.2.5.l O histórico dos abastecimentos do veículo, equipamento e caminhão de reabastecimento; 

3.2.5.2 Histórico da quilometragem da frota de veículos; 

3.2.5.3 Consumo de combustível por condutor; 

3.2.5.4 Consumo de combustível por veículo, equipamento e caminhão de reabastecimento; 

3.2.5.5 Desvio de hodômetro parametrizado por veículo; 

3.2.5.6 Desvio de tipo de combustíveis parametrizado por veículo e equipamento; 

3.2.5. 7 Deverá possuir regra de controle para veículos flex/multicombustíveis, de forma a parametrizar a quantidade máxima a ser 
abastecida por tipo de combustível e qual combustível autorizado. 

3.2.5.8 Desvio de consumo parametrizado do tipo de combustível; 

3.2.5.9 Evolução mensal de despesas da frota. 

3.2.6 O sistema deverá possibilitar a operação do gestor, via web, para execução mínima de: 

3.2.6.1 Bloqueio temporário e/ou cancelamento de cartão; 

3.2.6.2 Solicitação de 2ª via de cartão; 

3.2.6.3 Parametrizar a quantidade de transaçôes que cada motorista pode realizar por Dia, Semana ou Mês, essa alteração deverá ser 
realizada por motorista ou grupo de motorista. 

3.2.6.4 Tnc luír crédito extra ou suprimir crédito autorizado; 

3.2.6.5 Consultar on-line, os saldos de créditos dos cartões; 

3.2.6.6 Cadastro de novos gestores com definição de níveis de acesso (hierarquia) e perfil de acesso, sem intervenção da contratada 

3.2.6.7 Consultar o saldo diário (Relatório Financeiro), identificando as despesas de cada veículo, equipamento e caminhão de 
reabastecimento. 

3.2.6.8 Distribu ir a frota em unidades (centro de custos), com no mínimo três níveis hierárquicos. 

3.2.6.9 Sistema deverá ter opção para liberação de transações negadas, sendo necessário que o gestor selecione apenas o parâmetro a ser 
liberado, evitando que o veículo exceda os demais parâmetros. 

3.2.7 A CONTRATADA disponibilizará à Secretaria de Administração a base de dados descentralizada e automática para backup 
recuperação e processamento de informações relativa~ às operações realizadas, de maneira a se proceder continuamente o 
gerenciamento e controle dos abastecimentos de toda a frota de veículos, equipamentos e caminhões de reabastecimento oficiais do 
Estado de Goiás; 

3.2.7. 1 A CONTRATADA disponibilizará à CONTRATANTE a base de dados descentralizada e automática para recuperação e 
processamento de informações relativas às operações realizadas por cada um dos veículos, equipamento e caminhões de 
reabastecimento, de maneira a se proceder continuamente o gerenciamento e controle dos abastecimentos da CONTRATANTE. 

3.2.8 O sistema de gerenciamento eletrônico deverá ser disponibilizado com interface que permita total compat ibilidade com os 
sistemas operacionais da CONTRATANTE, ou ferramenta que permita geração de arquivo para integração, objetivando pennitir o 
acesso às informações e a importação de dados; 

3.2.9 O Sistema deverá oferecer opções de operação de abastecimento manual em caso de pane na rede elétrica do posto e/ou defeito na 
máquina ou do ca1tão do veículo, equipamento e caminhão de reabastecimento; devendo ainda oferecer à CONTRATANTE as mesmas 
informações disponibilizadas no abastecimento eletrônico; 

3.2.9.1 As operações de abastecimentos manuais deverão ser incluídas na fatura em no máximo 60 (sessenta) dias após a realização do 
abastecimento. 

3.2.9.2 O sistema deverá oferecer à CONTRATANTE a inclusão de infonnações do abastecimento em postos fora da rede conveniada, 
nas mesmas condições do abastecimento eletrônico, para que não haja perda do histórico de análise da frota , as quais não deverão estar 
inclusas na fatura. 

3.2.10 Garantia da manutenção permanente do sistema, de modo a não incorrer em descontinuidade dos serviços; 

3.2.11 A CONTRATADA deverá implantar o Sistema, em sua totalidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
assinatura do contrato; 

3.2.12 O processo de implantação do Sistema pela CONTRATADA compreende as seguintes atividades: 

3.2.12.1 Cadastramento da frota - veículos, equipamento e caminhões de reabastecimento; 

3.2.12.2 Definição da logística da rede de postos integrantes da rede credenciada de abastecimento; 

3.2.12.3 Cadastro e distribuição das senhas de acesso; 

3.2.12.4 Treinamento dos condutores e gestores; 

3.2.12.5 Fornecimento dos cartões para os veículos, equipamento e caminhões de reabastecimento; 

3.2.13 O sistema deverá permitir a Contratante inserir parâmetros para restringir e/ou bloquear o abastecimento dos veículos, dos 
equipamentos e dos caminhões de reabastecimento que não estiverem dentro dos parâmetros cadastrados, sendo que a parametrização só 
pode ser modificada pela CONTRATANTE mediante o uso do sistema via web. O sistema deverá permitir restrições e/ou bloqueios no 
mínimo referente aos parâmetros; 
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3.2.13.1 Tipos de combustível a ser utilizado; 

3.2.J 3.2 Preço máximo e mínimo para cada tipo de combustivel; 

3.2.13.3 Consumo (quilômetro por litro) mínimo e máximo do veículo considerando o tipo de combustível abastecido; 

3.2.13.3.1 O sistema deverá permitir incluir parâmetros de restrição, separadamente para cada tipo de combustível; 

3.2.13.4 Limite crédito (financeiro) por período, não superior a 30 (trinta) dias, para cada veículo 

3.2.13.5 Dias da semana (ex. feriado, sábado, domingo etc.), 

3.2. 13.6 Horários de abastecimento ; 

3.2.13.7 Quantidade máxima de abastecimento (transações concluídas), controladas no mínimo por semana; 

3.2.13.8 Local de abastecimento (município); 

3.2.13.9 Estabelecimento credenciado; 

3.2.13.10 Quantidade máxima de litros por abastecimento, individualizada por veículo; 

3.2. 14 O sistema deverá permitir a contratada emissão de relatório agrupado contendo no mesmo relatório as informações relacionadas 

nos itens 3.2.4 deste Termo de Referência. 

3.2.14.1 Ainda deverá permitir gerar relatório ind ividual das informações relacionadas nos itens 3.2.5.3, 3.2.5.4 e 3.2.5.8; 

3.2.14.2 Todos os relatórios devem ser gerados a partir de períodos. não inferior a 30 (trinta) dias, devendo ser disponibilizados em um 
visualizador na web e em arquivo editável do tipo planilha, exemplo xls, xlsx. 

3.2. 15 O sistema deverá permitir a revisão das regras parametrizadas no sistema; 

3.2.16 A CONTRATANTE deverá ter autonomia para criação online de senhas para seus usuários, bem como ter a visualização online 
das auto1izações, sem a necessidade de comunicação com a CONTRATADA; 

3.2.17 O sistema deverá estabelecer os níveis de permissão (consulta e administração) de acesso ao software via WEB a cada unidade, 
podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial às informações de sua frota, de acordo com as suas respecti vas 

responsabilidades; 

3.2.18 O acesso dos usuários ao sistema deverá ser realizado por meio de identi ficação por login e senha; 

3.2.19 Deverá ser permitido ao gestor do contrato o acesso irrestrito ao sistema, via WEB, e às funcionalidades do cartão, podendo 
incluir dados referentes aos veículos, equipamentos e caminhões de reabastecimento, condutores; 

3.2.20 O sistema deverá disponibilizar uma fonte de pesquisa dos preços praticados pelos postos credenciados, com a finalidade de 
orientar os abastecimentos dos veículos do contratante pelo critétio mais vantajoso. 

3.2.20.1 O comparativo de preços desse sistema deverá ser atualizado periodicamente, no mínimo semanalmente. 

3.3 - DAS CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO 

3.3.1 O fornecimento do combustível será real izado pelos estabelecimentos credenciados conveniados à CONTRATADA, nos exatos 
termos da contratação levada a efeito, sem qualquer despesa adicional, por funcionário do posto, diretamente e exclusivamente da 
bomba de combustível para o tanque dos veículos autorizados (excetuados os equipamentos), por meio de cartão onde constem 
infonnações dos veículos, equipamento e caminhões de reabastecimento; 

3.3.2 O sistema deverá emitir comprovante da transação para todo e qualquer atendimento, sendo OI (uma) via destinada ao condutor do 
veículo, contendo as informações a seguir: 

3.3.2.1 ldentificação do estabelecimento credenciado responsável pelo abastecimento (nome, CPNJ, endereço, município, UF); 

3.3.2.2 Identificação do veículo, equipamento ou caminhão de reabastecimento abastecido; 

3.3.2.3 Marcação do hodômetro ou outro instrumento medidor, no momento do abastecimento; 

3.3.2.4 Tipo de Combustível; 

3.3.2.S Quantidade de litros: 

3.3.2.6 Local, data e hora da transação; 

3.3.2.7 Valor unitário e total do abastecimento; 

3.3.2.8 Saldo de crédito no cartão; 

3.3.2.9 Identificação do condutor que autorizou o abastecimento; 

3.3.3 O fornecimento será efetuado pelos postos credenciados. integrantes da rede conveniada com a CONTRATADA, não se admitindo 
recusa sem a devida j ustificativa, apresentada com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência; 

3.3.4 O atendimento no estabelecimento credenciado deverá garantir que: 

3.3.4.1 Os veículos, equipamentos e caminhões de reabastecimento cadastrados sejam abastecidos somente com o combustível para o 
qual estejam autorizados e fabricados; 

3.3.4.2 Não deverão ser atendidos veículos, equipamentos e caminhões de reabastecimento que não estejam cadastrados na frota da 
CONTRATANTE ou não estejam portando o cartão eletrônico. 

3.3.4.3 Fornecer manual de utilização do sistema de gerenciamento e de consolidação de dados em língua portuguesa. 

3.4 - DO CARTÃO 
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3.4.1 No cartão eletrônico deverá conter a identi ficação da CONTRATANTE, dos veículos, equipamentos e caminhões 
reabastecimento; 

3.4.2 O cartão do veículo, equipamento e caminhão de reabastecimento deverá ser individual e viabilizar infonnações para o 
gerenciamento dos abastecimentos da frota da CONTRATANTE, em quantitativo suficiente ao atendimento da demanda, sem ônus 
adicional; 

3.4.3 Deverão ser fornecidos cartões substitutos para o abastecimento de qualquer veículo, equipamento ou caminhão de 
reabastecimento cadastrados no sistema, para serem utilizados temporariamente, nos casos de perda ou roubo do cartão definitivo, os 
quais ficarão sob a guarda do gestor do contrato; 

3.4.4 O valor do crédito no cartão corresponderá rigorosamente aos valores autorizados pela CONTRATANTE; 

3.4.S A CONTRATADA deverá garantir que os créditos cadastrados para cada veículo, equipamento e caminhão de reabastecimento, 
não será ultrapassado, não sendo a CONTRATANTE responsável pelo pagamento dos valores excedidos ao limite autorizado; 

3.4.6 A CONTRATADA deverá substituir os cartões que tenham perdido a validade ou que apresentarem defeito que impeça a sua 
utilização ou, ainda, que tenham sido extraviados em, no máximo, 05 (cinco) dias úte is após a solicitação da CONTRATA TE; 

3.4.7 A empresa CONTRATADA deverá providenciar o cancelamento e bloqueio imediato dos cartões que forem extraviados ou 
furtados, tão logo receba comunicação oficial da CO TRATANT E; 

3.4.8 A CONTRATANTE não se responsabilizará pelos gastos efetuados pelos cartões extraviados ou furtados após a data da 
comunicação à CONTRATADA; 

3.4.9 Os cartões deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE; 

3.4.10 No caso de extravio ou furto de canões. a CONTRATADA será comunicada pela CONTRATANTE e os cartões deverão ser 
repostos, sem ônus até o limite de 10% (dez por cento) do quantitativo total da frota de veículos, equipamentos e caminhões de 
reabastecimento. Caso ultrapasse esse limite os cartões serão repostos com ónus para a CONT RATANTE, o valor a ser restituldo 
corresponderá ao custo de produção devidamente comprovado e aprovado pelo setor técnico da CO TRATANTE; 

3.4.10.l Para restituição do custo de produção a CONTRATADA deverá apresentar requerimento que será autuado e analisado pela 
CONTRATANTE, devendo a Nota Fiscal desse serviço ser emitida, separadamente de outros serviços ou reembolsos. 

3.4.11 A CONTRATADA deverá oferecer e manter um elevado padrão de qualidade e segurança no processo de confecção, impressão e 
gestão dos créditos dos cartões, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude; 

3.4. 12 Os cartões deverão possuir cor e layout específico para o Estado de Goiás, aprovado pela Secretaria de Gestão e Planejamento. 

3.S - DOS POSTOS CONVENIADOS 

3.5. 1 A Contratada deverá credenc iar apenas postos que estejam em conformidade com as nom1as pertinentes a atividade de distribuição 
e revenda de combustível e que estejam em situação regular junto a Agência acional do Petró leo, Gás Natural e Biocombustíveis -
ANP. 

3.5.2 A CONTRATADA deverá oferecer e manter uma rede de postos de abastecimento em Goiânia e em todos os municípios do 
Estado de Goiás, e no Distrito Federal, na quantidade mínima especi ficada abaixo: 

Nº DE HABITANTES POR MUNICiPIO QUANTIDADE MÍ !MA DE POSTOS 

até 10.000 01 

até 20.000 02 

até 40.000 04 

até 80.000 06 

acima de 80.000 10 

Goiânia 30 

Distrito Federal 10 

3.S.2.1 A CONTRATADA terá o prazo de 30 (trinta) dias, após a assinatura do Contrato, para apresentar a relação de postos de 
abastecimento e suas localidades, em conformidade com a quantidade mínima descrita no item 3.5.2; 

3.S.2.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar estabelecimentos de abastecimento conveniados em outros Estados da Federação, 
conforrne demanda da Contratante, o quantitativo de estabelecimentos seguira o princípio da razoabilidade entre as partes. 
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3.5.3 Os postos da rede de abastecimento da CONTRATADA deverão entregar ao responsável pelo abastecimento, uma via 1 
comprovante da operação, conforme item 6.2 deste Termo de Referência e o respectivo documento fiscal (cupom/nota fiscal); ' 

3.5.4 A CONTRATADA deverá apresentar a listagem dos postos integrantes da rede de abastecimento e disponibilizar acesso eletrônico 
para consulta dos mesmos, com as seguintes informações: Razão Social, Nome de Fantasia, CNPJ, endereço, telefone e horário de 
funcionamento; 

3.5.4.1 Disponibilizar consulta, via internet, à relação atualizada de toda a rede de postos de abastecimento informando à 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias, qualquer acréscimo ou supressão, sendo, neste último caso, garantida a inserção 
de novo posto de abastecimento no município, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, mantendo o devido atendimento ao item 3.5.1; 

3.5.5 Disponibi lizar, sem ônus para a CONT RATANT E, os postos integrantes da rede de abastecimento que pcnnita o abastecimento e o 
gerenciamento conforme critérios e quantidades estabelecidas neste termo de referência; 

3.5.6 Manter nos postos de abastecimento integrantes da rede, em local bem visível, a identificação de sua adesão ao sistema objeto 
deste contrato. 

3.5.7 O posto de combustível que apresentar inadimplência junto a Fazenda Pública Estadual, não poderá fornecer combustível à frota 
de veículos do Estado. 

4 - DA AVALIAÇÃO DO SISTEMA INFORMATIZADO 

4.1 O sistema deverá executar todas as funcionalidades indicadas neste Termo de Referência; 

4.2 O licitante que ofertar a menor preço, deverá apresentar um teste de funcionalidade do sistema no prazo de (02) dois dias úteis, e 
somente após a aprovação do teste de funcionalidade será declarado vencedor; 

4.3 O licitante que na apresentação do teste de funcionalidade não atender as funcionalidades mínimas deverá ser desclassificado do 
certame, nos termos da legislação vigente. 

4.4 Atender os requisitos estabelecidos no teste de funcionalidade é item indispensável para que a licitante seja declarada vencedora da 
licitação 

4.5 O teste de funcionalidade deverá ser realizados, in loco, na Secretaria de Estado da Administração, no município de Goiânia-GO; 

4.6 Toda infraestrutura técnica para a realização do teste de funcionalidade será de responsabilidade da licitante, incluindo acesso à 
internet, acesso ao sistema, impressões etc . 

4.7 A Secretaria de Estado da Administração poderá auxiliar o licitante com a estrutura existente no momento da apresentação, ex. data 
show, impressora, computador etc. 

4.8 O teste de funcionalidade deverá durar no máximo oito horas efetivas, não superando quarenta e oito horas corridas; 

4.9 Os licitantes que manifesta rem interesse poderão acompanhar o teste de funcionalidade, como ouvintes. 

4.10 O teste de funcionalidade será acompanhado e analisado por no mínimo de 03 (três) servidores da Secretaria de Estado da 
Administração. 

4. l 1 Os itens mínimos que devem ser comprovados na apresentação do teste de funcionamento são: 

Funcionalidade que serão verificadas 

1. Simular cadastramento de veículos 
registrando no mínimo informação de: 

l . placa, modelo e ano 

2. Identificação do vínculo (própria, locada, 
cedida, cautelada), 

3. tipos de combustível a ser utilizado pelo 
veículo, 

4. capacidade do tanque 

5. Limites mínimo e máximo de consumo do 
veiculo, considerando tipos de combustível 
utilizados (observar que existem veículos 
bicombustível) 

Atende Não Ob _ 
Atende servaçao 
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6. Limite de Crédito (valor em reais para 
transações), por veículo 

7. Identificação da unidades (centro de custos) 
que o veículo pertence 

2. Simular cadastramento de condutor com 
infom1ação de nome e matricula 

3. Cadastrar e alterar paràmetros de restrição 
e/ou bloqueio de abastecimentos no sistema, 
conforme indicação abaixo: 

1. Tipos de combustível a ser utilizado 

2. Preço máximo e mínimo para cada tipo de 
combustível 

3. Consumo (quilômetro por litro) m1111mo e 
máximo do veículo considerando o tipo de 
combustível abastecido. O sistema deverá 
pennitir incluir parâmetros de restrição, 
separadamente para cada tipo de combustível 

4 . Limite crédito (financeiro) por período. não 
superior a 30 (trinta) dias, para cada veiculo 

5. Dias da semana (ex. feriado, sábado, 
domingo etc.) 

6. Horários de abastecimento (intervalo de 
tempo entre abastecimentos, ex. O 1 :OOh às 
07:00h) 

7. Intervalo de tempo entre abastecimentos 

8. Quantidade 
(transações 

máxima de 
concluídas), 

mínimo por semana; 

abastecimento 
controladas no 

9. Local de abastecimento (município); 

1 O. Estabelecimento credenciado; 

11. Quantidade max1ma de litros por 
abastecimento, individualizada por veiculo; 

4. Simular abastecimentos durante a 
apresentação sendo que os registros deverão 
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constar no sistema em no máximo 5 (cinco) 
para as transações on-line e 30 (trinta) 
minutos para transações manuais, após a 
finalização dos lançamentos: 

1. 3 (três) utilizando o combustível etanol 

2. 3 (três) utilizando o combustível gasolina 
comum 

3. 3 (três) utilizando o combustível diesel, 

4. 3 (três) utilizando o combustível diesel S 1 O, 

5. 3 (três) utilizando o arla 32 

6. 3 (três) simulando operação de 
abastecimento manual (sem a utilização da 
internet, recomendação utilizar telefone) 

5. Demonstrar a em1ssao de comprovante do 
abastecimento, contendo no mínimo: 

1. Identificação do estabelecimento 
credenciado responsável pelo abastecimento 
(nome, CPNJ, endereço, município, UF) 

2. Identificação do veículo 

3. Marcação do hodômetro ou outro 
instrumento medidor, no momento do 
abastecimento 

4. Tipo de Combustível 

5. Quantidade de litros 

6. Local, data e hora da transação 

7. Valor unitário e total do abastecimento 

8. Saldo de crédito no cartão 

9. Identificação do condutor que autorizou o 
abastecimento 

v 100 - Edital 
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6. Simular tentativas de abastecimento, onde o 
sistema bloqueie a conclusão de transações 
de acordo com os seguintes critérios: 

1. Tipos de combustível a ser utilizado 

2. Preço máximo e mínimo para cada tipo de 
combustível 

3. Consumo (quilômetro por litro) m m1mo e 
máximo do veiculo considerando o tipo de 
combustível abastecido. 

4. Limite crédito (financeiro) por período, não 
superior a 30 (trinta) d ias, para cada veículo 

5. Dias da semana (ex. fer iado, sábado, 
domingo etc). Obs. Este item é o único que 
a licitante poderá executar durante ou 
antes da apresentação. Se optar por 
executar antes, obrigatoriamente deverá 
apresentar documento que comprove a 
tentativa de abastecimento. 

6. Horários de abastecimento (intervalo de 
tempo entre abastecimentos, ex. O 1 :OOh às 
07:00h) 

7. Intervalo de tempo entre abastecimentos; 

8. Quantidade 
( transações 

máxima de abastecimento 
concluídas), controlados no 

mínimo por semana 

9. Local de abastecimento (município) 

10. Estabelecimento credenciado 

11. Quantidade máxima de litros por 
abastecimento, individualizada por veículo 

7. Demonstrar que o Sistema permite a 
Contratada: 

l . Bloqueio temporário e/ou cancelamento do 
registro do veículo 

2. Solicitar segunda via do cartão de 
abastecimento 
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3. Incluir crédito extra ou suprimir crédito 
autorizado 

4. Consultar on-line, os saldos de créditos 
disponíveis e os utilizados por cada veículo, 

5. Distribuir a frota em unidades (centro de 
custos), com no mínimo três níveis 

8. Demonstrar que o sistema registra a cada 
transação: 

1. Identificação do veículo, com no mínimo: 
placa, modelo e ano 

2. Identificação do vínculo do veículo com a 
Contratante, (próprio, locado, cedido, 
cautelado) 

3. Identificação do condutor responsável que 
executou o abastecimento, contendo no 
mínimo nome e matricula 

4. Tipo de combustível utilizado no ato do 
abastecimento 

5. Quilometragem do veículo no abastecimento 

6. Quantidade de combustível abastecido 

7. Análise de consumo de combustível do 
veículo. (Registrar a média de quilômetros 
por litro, considerando o tipo de combustível 
do abastecimento anterior, ou seja, o 
efetivamente consumido pelo veículo) 

8. Valor unitário do litro de combustível 
abastecido e total do abastecimento 

9. Identificação do posto de abastecimento, 
contendo no mínimo nome, cidade e UF; 

10. Data e hora em que ocorreu o abastecimento 

11. Unidades (centro de c ustos) que o veículo 
está vinculado 

9. Apresentar possibilidade de emissão de 
relatório: 
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1. Agrupado contendo no mesmo relatório as 
informações sobre: Identi ficação do veículo 
com placa, modelo e ano; identificação do 
vínculo do veículo (próprio, locado. cedido, 
cautelado); identificação do condutor 
responsável que executou o abastecimento, 
contendo no mínimo nome e matricula; tipo 
de combustível utilizado no ato do 
abastecimento; quilometragem do veículo no 
abastecimento; quantidade de combustível 
abastecido; análise de consumo de 
combustivel do veículo; valor unitário do 
litro de combustível abastecido e total do 
abastecimento; identificação do posto de 
abastecimento, contendo no mínimo nome, 
cidade e UF; data e hora em que ocorreu o 
abastecimento; 

2. Individual contendo informações de 
Consumo de combustível por condutor 

3. Individual contendo infom1ações de 
Consumo de combustível por veículo 

4. Individual contendo informações da 
evolução da despesa da frota 

5. Individual contendo informações de gastos 
por unidade (centro de custos) 

6. Demonstrar que todos os relatórios são 
gerados a partir de perlodos, não inferior a 
30 (trinta) dias, se são disponibilizados em 
um visualizador na web e em arquivo 
editável do tipo planilha, exemplo xls, xlsx. 

10. Demonstrar que o sistema possui uma fonte 
de pesquisa dos preços praticados pelos 
PQStos credenciados. 

J 100 - Edital 

4.J 2 Iniciada a apresentação do teste de funcionalidade a licitante que estiver conduzindo a apresentação é a competente para indicar o 
encerramento e intervalos, observando os prazos máximos previamente estabelecidos. 

4.13 Encerrada a apresentação, a comissão poderá solicitar à licitante que demonstre novamente funcionalidades do sistema para dirimir 
dúvida da comissão. 

4.14 Encerrada a apresentação, a comissão da SEAD responsável pela análise da apresentação, identificará as conclusões acerca do 
atendimento ou não das funcional idades, em planilha, conforme descrição no item 4.11 , e consignará a decisão em Ata a ser elaborada 
ao final tia apresentação do sistema, que será assinada pelos membros da comissão e os partic ipantes presentes que demonstrarem 
interesse em assinar. 

4. ts O Teste de Funcionalidade será aprovado se a licitante apresentar o sistema e demonstra que o sistema executa TODAS as 
funcionalidades indicadas no item 4. 11. 

4.16 Durante a apresentação apenas a comissão da SEAD, poderá solicitar à licitante que estiver apresentando o sistema a demonstração 
de funcionalidades ou procedimentos. 

4 .1 7 Os demais licitantes que estiverem acompanhando o teste de funcionalidade, e desejar se manifestar, identificarem o não 
cumprimento, divcrgéncia ou dúvida sobre alguma funcionalidade deverá fazê-lo por escrito a Comissão da SEAD, que analisará a 
observação, demonstrando novamente a funcionalidade, se restar dúvidas sobre o funcionamento do sistema. 

5 - DA TAXA DE DESCONTO 
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5.1 A CONTRATADA será remunerada pela execução dos serviços mediante ao pagamento do valor do combustível para pagamento \ta •-
em dinheiro após a incidência do percentual de desconto aplicado rererente a disponibili zação de combustíveis à frota da 
CONTRATANTE; 

5.2 No percentual de desconto deverão estar incluídos todos os tributos, tarifas e despesas incidentes sobre os serviços a serem 
executados; 

5.3 O valor da Taxa de Desconto proposto será fixo e irreajustável durante o período da contratação. 

5.4 O limite admitido para esta contratação da taxa de desconto em percentual que incidirá sobre a fatura dos atendimentos será no 
mínimo de 3,46 % (três virgula quarenta e seis). 

5.5 Limitar os preços de combustíveis aos valores médios da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-combustível - ANP, 
conforme sistema de levantamento de preços disponibilizado por aquela agência para o Estado de Goiás. 

6 - PLANILHA DE QUANTITATIVO E PREÇO ESTIMADO 

6.1 A planilha de quantitativo corresponde ao "Apêndice 1" deste Termo de Referência; 

6.1.1 O quantitativo é resultado da consolidação das quantidades planejadas e informadas pelos Órgãos participes. 

6.2 A planilha de preço estimado corresponde ao "Apêndice li" deste Termo de Referência; 

6.3 Por se tratar de estimativas, as quantidades e valores acima contidos nos "Apêndices I e l i", não constituem, em hipótese alguma, 
compromissos futuros à Administração Pública do Estado de Goiás, razão pela qual não poderão ser exigidos nem considerados com 
quantidades e valores para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades da Administração, sem que 
isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA. 

7 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABIUDADES DAS PARTES 

7. 1 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Além das demais obrigações já estabelecidas neste Termo de referência, A CONTRATADA deverá: 

7.1.1 Efetuar a prestação dos serviços conforme proposta apresentada e especificações exigidas neste Termo de Referência assim como 
no Edital licitatório, executando fielmente o objeto contratado, prestando os serviços dentro dos parâmetros estabelecidos, em 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

7.1.2 Disponibilizar à CONTRATANTE a opção de utilizar toda sua rede de estabelecimentos credenciados no Estado de Goiás, não 
podendo restringir a utilização, salvo, se o estabelecimento credenciado: 

7.1.2.1 Cometer infração prevista da legislação; 

7. 1 .2.2 Cometer infração prevista do Edital de contratação; 

7.1.2.3 Recusa fonnal do estabelecimento credenciado; 

7. 1.2.4 Descredenciamento do estabelecimento pela Contratada. 

7.1.3 Responder prontamente às solicitações da CONTRATANTE, pessoalmente ou mediante telefone, fax, e-mail ou site a ser 
fornecido, ou qualquer outro meio eficiente para resolução de problemas, bem como para esclarecimentos de dúvidas inerentes ao 
objeto deste Termo; 

7.1 .4 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus funcionários durante a execução 
dos serviços, dentro ou fora do recinto da CONTRATANTE; 

7.1.5 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade ocorrida e prestar os devidos esclarecimentos e/ou 
informações necessárias; 

7.1.6 Não transferir a outrem a prestação dos serviços objeto do contrato. no todo ou em parte; 

7.1.7 lnspecionar periodicamente os postos integrantes da rede de estabelecimentos credenciados, por iniciativa própria ou a pedido do 
fiscal ou do gestor do contrato; 

7.1.8 Arcar com os custos de implantação do sistema de gerenciamento; 

7.1.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas por lei, e neste Tenno de Referência, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal; 

7.1.1 O Acompanhar a regularidade dos estabelecimentos credenciados junto a ANP e demais instituições fiscalizadoras; 

7.1.11 Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, imediatamente após sua verificação; 

7.1.12 Executar o(s) serviço(s) de acordo com o estabelecido na Legislação específica vigente e no Código de Defesa do Consumidor e, 
ainda, executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste termo; 

7..1 .13 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto da presente contratação, de tal forma que a ação ou omissão, total 
ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não ex imirá a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à execução dos serviços; 

7.1.1 4 Reembolsar pontualmente aos estabelecimentos conveniados os valores referentes aos créditos utilizados decorrentes da presente 
contratação, asseverando-se que a CONTRATANTE não responderá solidária ou subsidiariamcnte pelo reembolso, sendo este da 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA; 

7.1.15 Serão de inteira e total responsabilidade da empresa CONTRATADA todas as despesas decorrentes da prestação de serviços 
objeto da presente contratação, inclusive salários dos seus empregados, taxas, impostos, custos admin istrativos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais. existentes ao tempo da contratação ou por vir, salvo os fatos previstos pela teoria da 
imprevisão aludidos na legislação e doutrina administrativa; 
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indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer de seus funcionários, representante e/ou preposto; 

7.1.17 Repassar à CONTRATANTE, durante o período de vigência contratual, todos os preços e vantagens ofertadas pelo mercado, não 
fazendo distinção entre os estabelecimentos credenciados para atender a CONTRATANTE e seus demais clientes; 

7.1.18 Arcar às suas expensas, será responsável pelo processo de implantação do sistema de gerenciamento, cadastramento de postos de 
abastecimento e usuários. 

7.1.19 Prestar suporte técnico via Serviço de Atendimento ao Cliente, por telefone e internet, devendo ter uma central de atendimento 
que permita ao contratante o acesso por meio de ligação local, com atendimento 24 horas todos os dias do ano, não sendo aceito sistema 
de atendimento eletrônico, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a pa1tir da assinatura do contrato. 

7.1.20 Disponibilizar também, serviço de manutenção e assistência técnica por meio de consultoria especializada, inclusive das 
máquinas instaladas nos postos conveniados, com opção de atendimento presencial, quando houver necessidades, e atendimento 
diferenciado para solução imediata de eventuais problemas no sistema; 

7.1.21 Dar suporte técnico para a utilização do Sistema de Gerenciamento, sem custos para a CONTRATANTE, com atendimento em 
até 12 horas após a chamada; 

7.1.22 Providenciar a imediata substituição das deficiências apontadas pela fiscalização na execução dos serviços; 

7.l.23 Manter na grande Goiânia preposto, aceito pela CONTRATANTE, responsável pela execução do contrato durante o seu período 
de vigência, para representá-la, sempre que for preciso, colaborando para o pleno aproveitamento de todos os recursos do sistema assim 
como qualquer outro atendimento à CONTRATANTE, no que diz respeito ao objeto deste Termo. 

7.1.24 Bloquear, para transações com os órgãos estaduais, o posto de combustível que incorrer em qualquer fato que esteja em 
desacordo com a legislação vigente e suas regulamentações ou apresentar situação irregular, a pedido da Contratante. 

7.1.25 Limitar os preços de combustíveis aos valores médios da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-combustlvel - ANP, 
confonne sistema de levantamento de preços disponibilizado por aquela agência para o Estado de Goiás. 

7.1.26 Demais obrigações previstas na Lei nº 8.666/1993. 

7.2 DAS OBR.IGAÇÕES E RESPONSABILLDADES DA CONTRATANTE 

7.2..1 Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta para assinatura do contrato; 

7.2.2 Real izar os pagamentos referentes aos serviços realizados e aos valores a serem reembolsados aos estabelecimentos credenciados, 
pela disponibilização dos combustíveis; 

7.2.3 Proporcionar todas as fac ilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do contrato, 
inclusive prestando as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados; 

7.2.4 Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto do 
contrato, quando se fizer necessário, desde que estejam devidamente identificados com o respectivo crachá; 

7.2.S Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, 
assegurando a boa prestação e o bom desempenho dos serviços prestados; 

7.2.6 Indicar à CONTRATADA novos credenciamentos para o abastecimento da frota, quando necessário; 

7.2.7 Fornecer a relação de usuários e frota a serem cadastrados para execução contratual; 

7.2.8 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor representante da Administração especialmente designado 
como Gestor do Contrato. 

7.2.9 Somente serão atestados pelo gestor do contrato, ou servidor indicado pela CONTRATANTE, os serviços efetivamente prestados 
pela CONTRATADA, não cabendo a esta pleitear o recebimento de serviços não prestados; 

7.2.10 Liquidar o empenho e efetuar o devido pagamento da fatura da CONTRATADA dentro dos prazos e condições pactuados; 

7.2.11 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados mediante a aprovação e atesto das faturas pelo gestor do contrato, 
verificando se os preços apresentados são os mesmos praticados no mercado: 

7.2.12 Efetuar, periodicamente, pesquisa junto ao Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, à Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Bio-combustível - ANP e Postos de Abastecimento para verificação dos preços praticados pelos postos 
revendedores no Estado de Goiás e DF, a fim de averiguar a vantajosidade do contrato assim como seu fiel cumprimento. 

7.2 .13 Consultar, a qualquer momento, a documentação referente à regularização fiscal dos postos conveniados com Contratada, e/ou 
suspender o abastecimento e requerer o bloqueio do posto de combustível que, eventualmente, apresentar situação irregular ou não 
cumprir as legislações vigentes e suas regulamentações. 

8 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1 A Contratada deverá emitir Nota Fiscal de serviços registrando separadamente o valor do serviço de gerenciamento e o valor do 
reembolso. O valor do reembolso deverá ser detalhado na Nota Fiscal, bem como os tipos de combustíveis disponibilizados no período, 
ainda deverá acompanhar a Nota Fiscal um relatório analítico das transações. 

8. 1.1 Os documentos deverão ser entregues, na sede da Contratante, ao Gestor do Contrato, indicado pela Contratante; 

8.2 O Relatório Analítico deverá apresentar as info1mações colhidas no instante do abastecimento realizado, discriminando os valores 
parciais por unidades cadastradas e. a partir destas, por posto de abastecimento, com os respecti vos valores individuais, indicando as 
somatórias dos valores e quantitativos por tipo de combustíveis disponibilizados; 

8.3 Deverá ser especificado na Nota Fiscal tratar-se de reembolso por intermediação para disponibilização de combustível. 
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8.3.1 A CONTRATANTE se responsabilizará pela transferência de recursos à CONTRATADA para reembolsar os combustíveis 
disponibili zados pelos estabelecimentos credenciados. O valor do reembolso deverá constar na Nota Fiscal apresentada para pagamento 
dos serviços contratados. 

8.3.2 Os valores de referência para faturamento do reembolso dos combustíveis disponibilizados serão os preços à vista de bomba, após 
aplicação da taxa de desconto ofertada. 

8.4 Para efeito de medição, a CONTRATADA deverá considerar o período mensal para faturamento com pagamento em até IS (quinze) 
dias após seu fechamento, ficando proibida a emissão de faturas referentes a transações de abastecimentos realizados há mais de 60 
(sessenta) <lias; 

8.5 Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, será a mesma restituída à CONTRATADA para 
as correções necessárias, devendo ser alteradas as datas de vencimento, t1ão respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos 
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. O prazo para o pagamento estipulado acima passará a ser contado 
a partir da data da sua reapresentação; 

8.6 Para efeito de liberação do pagamento, a regularidade jurídica e fiscal deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por meio 
do Certificado de Regularidade de Registro Cadastral - CRRC, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo Setor 
Financeiro do órgão contratante. 

8.7 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em 
virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

8.8 Não demandando a CONTRATANTE do valor total estimado do Contrato, não será devido à CONTRATADA qualquer indenização; 

8.9 A CONTRATANTE reserva-se ao direito de recusar a efetuar o pagamento se a prestação dos serviços não estiver de acordo com as 
especificações constantes neste Termo e, ainda, em conformidade com o Edital de Licitação. 

8.10 A CONTRATANTE recusar-se-á a efetuar o pagamento referente ao fornecimento de combustível de postos bloqueados ou 
suspensos no momento do abastecimento. 

8.11 Limitar os preços de combustíveis aos valores médios da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-combustível - ANP, 
conforme sistema de levantamento de preços disponibilizado por aquela agência para o Estado de Goiás. 

9 - DO CONTRATO, DA VIGÊNCLA E DO GESTOR DO CONTRATO E DA FISCALIZAÇÃO 

9. 1 O contrato terá a sua vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nas hipóteses do Artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações, desde que para o órgão ou entidade o serviço seja considerado de natureza contínua. 

9.2 O Período de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no 
Diário Oficial do Estado, prorrogável até o limite de 60 (sessenta) meses, por solicitação da CONTRATANTE, desde que devidamente 
justificada a necessidade; 

9.2 A Gestão do Contrato será de responsabilidade do Setor Competente a ser indicado pela CONTRATANTE; 

9.3 O Gestor do Contrato estabelecerá aos usuários a seguinte orientação: "que os veículos deverão abastecer nos postos da rede 
conveniada, visando obter o menor preço de bomba e/ou o mais vantajoso dos combustíveis nas cidades onde ocorrer o abastecimento". 

9.4 A execução e o controle dos serviços serão acompanhados e fiscalizados por servidor do Estado, na condição de representante da 
CONTRATANTE (especialmente designado Gestor do Contrato), o qual ficará responsável pelo atesto do cumprimento do objeto 
fi rmado, assim que devidamente comprovada a realização das despesas, mediante a apresentação da primeira via da Nota Fiscal/Fatura; 

9.5 O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, comunicando à 
CONTRATADA, por escrito. e determinando o que for necessário à regularização das falhas e/ou defeitos observados. fixando prazo 
para sua adequação quando preciso; 

9.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante/Gestor do Contrato deverão ser comunicadas e/ou 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

9.7 Este servidor deverá: 

9.7.1 Acompanhar o prazo de vigência do contrato, mantendo gestões por escrito junto à Contratada e à Administração sobre o interesse 
e oportunidade para deflagração de novo processo licitatório, prorrogação ou alteração contratual, apresentando opinamento e 
motivação, respeitando antecedência mínima de 90 (noventa) dias para a preparação da nova licitação. 

9 .7.2 Atestar as notas fiscais, inclusive no cronograma fisie.o-financeiro - SIASG, após a apresentação das mesmas pela Contratada, e 
dos documentos pertinentes encaminhados pelos fiscais responsáveis, se for o caso. 

9.7.3 Reportar ao Gestor do Estado (SEAD), toda e qualquer dificuldade, inconsistência, irregularidade veri ficada durante a vigência do 
contrato. 

9.8 A empresa Contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos por 
ventura requeridos pela Contratante, por intermédio dos Gestores de Órgão/Entidade e do Gestor de Estado (SEAD). 

9.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 
con formidade com o art. 70 da L ei nº 8.666, de 1993. 

9.1 O As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos Gestores de Órgão/Entidade deverão ser solicitadas ao Gestor de 
Estado (SEAD) em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

10 - DAS Pli:NALIDADES 
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10.1 A (s) licitante (s) vencedora (s), nos termos do art. 7° da Lei 10.520/2002, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defe ~ ~~ -t--~ 
ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem . ' 
prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais se cometer uma ou mais das seguintes faltas: 

10.1.1 O lici tante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação fa lsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto. não mantiver a proposta, fa lhar ou 
fraudar na execução do contrato. compo,tar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal , garantido o direito prévio da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado j unto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no § 1 ° deste artigo e das demais com inações legais. 

10.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instmmento equivalente, sujeitará a 
contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 
seguintes limites máximos: 

10.2.1 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em ca~o de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de I O (dez) dias contados da data 
de sua convocação; 

10.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado; 

10.2.3 O, 7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

10.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CAD FOR. 

10.4 Será aplicável multa sobre o valor total da contratação, cumulativamente ou não com outras sanções, desde que garantidos o 
contraditório e a ampla defesa. 

10.5 No caso de não recolhimento do valor da multa, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a 
importância será descontada da fatura, ou da garantia prestada, ou ainda cobrada judicialmente, acrescida de juros moratórios de 1,0% 
(um por cento) ao mês. 

10.6 Os atos administrativos de aplicação das sanções, bem como a rescisão contratual, serão publicados resumidamente na Imprensa 
Oficial. 

10.7 Em qualquer das hipóteses de aplicação de sanções previstas, é assegurada defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
da notificação à licitante vencedora ou CONTRATADA, salvo no caso de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) 
dias da abertura de vista do processo. 

10.8 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fisca l, ficará impedido de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios. 

10.9 Será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores. pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

11 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados da publicação da respectiva ata. 

11.2 A Secretaria de Estado da Administração - SEAD será o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos do certame para Registro de Preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, com assessoramento 
que considerar pertinente; 

11.3 Após assinatura da Ata de Registro de Preços, no momento oportuno e conveniente, cada Órgão Participante poderá solicitar 
autorização ao Órgão Gerenciador da Ata para proceder à abertura de processo administrativo para efetiva contratação da prestação dos 
serviços; 

11.4 Constitui obrigação do órgão gerenciador da Ata de Regis tro de Preços convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia da sua 
proposta para assinatura da Ata de Registro de Preços. 

11.5 Constitui obrigação do órgão gerenciados da Ata de Registro de Preços indicar para assinatura do contrato o nome do fornecedor e 
o valor disponível na Ata, aos órgãos participes ou caronas; 

11.6 O recebimento/pagamento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos tennos das prescrições legais; 

12 - DOS ANEXOS 

Apêndice 1: Quantidade e tipo de combustíveis por Órgão 

lóRGÃO PARTICIPE 
QUANTIDADE DE LITROS 

ETANOL IGASOU NA COMUM !DIESEL S 10 DIESEL COMUM ADITIVO 

1 !ABC k> 12 1 o 14. 100 16.700 k> 

12 IAGR 143.659 5.812 ~ 1251 K> 

3 IAGRODEFESA 158.404 1242.290 169.764 71.692 k> 

14 iCASA MILITAR !cJ0.000 70.000 170.000 ~ k> 
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o 6/10/2020 SEI/GOVERNADORIA - 000015709100 - Edital ~ 5 :CASA CIVIL 193.000 20.000 IO IO lo \ 
16 iCBM ~62.000 l225.000 1.163.000 IO 15.000 '-
7 CGE 3.113 10.482 o IO lo 
8 [)ETRAN 100.000 150.000 190.000 50.000 7.000 

19 DGAP p56.800 140.000 1240.000 564.000 180 

10 DPEGO 18.000 16.000 4.200 12.100 o 

li !ECONOMIA 350.000 1281.250 p0.000 15.000 60 

12 EMATER 150.000 1200.000 100.000 100.000 ~ºº 
n FAPEG 6.000 1250 o o o 
14 GOIÁS FOMENTO 14.931.718 8.799.296 IO IO lo 
15 GOlÁS TURISMO 15.000 15.000 IO 14.000 IO 

16 IGOIASPREV 10.000 14.000 IO o lo 
17 k:iOINFRA 1420.000 1990.000 1215.000 180.000 lo 
18 k:iOVERNADORJA 150.000 20.000 kl 120.000 lo 

19 IPASGO 130.000 25.000 8.000 100.000 lo 

120 IJUCEG 17.500 o IO IO IO 

121 PC t3.100.ooo 300.000 200.000 80.000 ~-ººº 
122 PGE 8.109 19.647 o IO o 
123 PM 3.861.000 14.235.000 2.612.500 106.000 600 

124 SEAD ~0.000 124.000 o 40.000 480 

125 SEAPA 900 142.13 1 12.000 o o 
126 SECOM 152.800 140.800 172.000 124.000 IO 

127 SECULT J0.800 10.800 13.600 1.800 lo 
128 SEDI 125.000 125.000 10.000 10.000 IO 

129 SEDS 182.000 37.000 130.000 13.000 1250 

30 SEDUC 1500.00 600.000 1500.000 500.000 140.000 

31 SEGOV 50.000 30.000 10.000 10.000 500 

32 SEMAD 145.000 15.000 120.000 15.000 150 

133 SES 400.000 100.000 120.000 160.000 1.000 

34 SIC t25.ooo 10.000 15.000 5.000 100 

35 SSP 410.000 1280.000 220.000 20.000 o 
36 UEG 400.000 150.000 500.000 130.000 10.000 

37 IVfCE-GOVERNADORIA 15.000 25.000 18.000 o o 
íl'OTAL 16.470.803 17.058.968 16.657. 164 12. 138.543 177.910 

Apêndice II: Custo Estimado 

Combustível Taxa 

l Etanol 3,46 

- 3,46 comum 

IDíesel S-1 O -3,46 

Diesel comum -3,46 

5 Aditivo Arla 32 l-3,46 
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QUANTIDADE VALOR POR !VALOR TOTAL 

r. p"' 
~,: itiç_) 

LTTRO 

ETANOL R$ 2,84 
16.470.803 R$ 46.777.080,52 

!GASOLINA COMUM R$ 3,94 
17.058.968 R$ 67 .212.333,92 

DlESEL S 10 R$3,17 
6.657.164 R$ 21.103.209,88 

!DIESEL COMUM 2.138.543 R$ 3,00 
R$ 6.415.629,00 

l-\DITNO R$2, I0 
77.910 R$ 163.611 ,00 

TOTAL 
R$ 141.671.864,32 

trOTALCOM 
DESCONTO R$ 136.770.017,81 

O valor do litro dos combustíveis foram retirados da Tabela de Preços Praticados em Goiás, da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustível - ANP. Jã o valor do aditivo foi uma pesquisa de preços seguindo as recomendações do art. 88-A da Lei Estadual 17 .928. 

ANEXO II - MINUTA DA ATA 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA N" XXX/20XX-SEAD/GEAC 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 009/2020 - SEAD/GEAC -

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP - MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO Nº 201900005013813 de 20/08/2019 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

Aos XX dias do mês de XXX de dois mil e XXXXX, pelo presente instrumento, a SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços, inscrita no CNPJ sob o nº 02.476.034/000 1-82, ora 
representada pelo SECRETÁRIO DE ESTADO, Sr. Bruno Magalhães D' Abadia, brasileiro, portador do RG nº 4602501, inscrito no 
CPF nº 010.134.721-95. residente e domiciliado nesta capital. nos termos da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, da Lei 
Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Complementar nº 11 7 de 05 
de outubro de 2015. e de forma suplementar, pela Lei Estadual nº 17 .928 de 27 de dezembro de 20 12, pelo Decreto Estadual nº 7.437 de 
06 de setembro de 2011, Decreto Estadual nº 7.425 de 16 de agosto de 2011, Decreto Estadual nº 9.666 de 21 de maio de 2020, demais 
normas vigentes à matéria e pelas condições estabelecidas no Edital e seus anexos, conforme a classificação das propostas de preços 
apresentadas quando da realização do Pregão Eletrônico SRP nº 009/2020-SEAD/GEAC, (tipo menor taxa de administração) e 
homologação pelo Secretário de Estado da Administração, publicada no Diário Oficial do Estado de Goiás, RESOLVE registrar os 
preços para eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
GERENCIAMENTO ELETRÔNICO E CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, pelo período de 
12 MESES (Processo 20190000501381). 
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06/10/2020 SEI/GOVERNAOORIA- 000015709100 - Edital 

LOTE ÚNICO 

Fornecedor Registrado: 

Serviço Registrado: 

Valor Registrndo : taxa xx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual contratação empresa especializada na prestação de serviço 
de SERVIÇO DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO E CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, de 
acordo com as especificações estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 009/2020 e seus anexos e Proposta(s) apresentada(s) 
pela(s) licitante(s) vencedora(s). 

Parágrafo 1º - A prestação do serviço objeto desta Ata deve seguir todas as condições e especificações constantes no Termo de 
Referência que passa a fazer parte, para todos os efeitos, desta ata, juntamente com a documentação e proposta(s) de preços 
apresentada(s) pelo(s) Licitante(s), conforme consta nos autos do Processo nº 201900005013813, que a originou. 

CLÁUSULA SEGUNDA DA VALIDADE E DO REA.JUSTAMENTO DOS PREÇ.Q.S. 

Parágrafo 1° - A presente Ata de Registro de Preços terá o período de vigência improrrogável de 1 (um) ano, contado a partir da sua 
assinatura e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial, sem alteração dos quantitativos originalmente registrados, em obediência 
ao art. 23 da Lei Estadual nº 17.928/2012. Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à 
disposição da Administração, para que se efetuem as contratações nas oportunidades e quantidades necessárias, até o limite 
estabelecido. 

Parágrafo 2° - Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis. 

Parágrafo 3° -A Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

CLÁUSULA TERCEIRA DA QUANTIDADE POR ÓRGÃO PARTÍCIPE E DA UTILIZAÇÃO DA ATA 

Parágrafo 1° - Os Órgãos e Entidades participantes do Registro de Preços com suas respectivas previsões quantitativos 

ÓRGÃO PARTÍCIPE 
K)UANTIDADE DE LITROS 

!ETANOL !GASOLINA COMUM DIESEL S 10 DIESEL COMUM !ADITIVO 

1 !ABC lo 1210 14.100 16.700 lo 

~ IAGR 143.659 5.812 lo 1251 IO 

~ !AGRO DEFESA 158.404 242.290 169.764 7 1.692 lo 

14 !CASA MILITAR 90.000 70.000 170.000 IO lo 

5 K:ASA CIVIL 93.000 l20.000 o IO k) 

6 ICBM 362.000 225.000 1. 163.000 kl 15.000 

7 ICGE 3.113 10.482 o IO o 
8 ~ETRAN 100.000 150.000 190.000 50.000 7.000 

9 DGAP 556.800 140.000 240.000 564.000 180 

10 DPEGO 18.000 16.000 4.200 2.100 o 
11 ECONOMIA B50.000 281.250 50.000 15.000 50 

12 EMATER 150.000 1200.000 100.000 100.000 600 

13 FAPEG 6.000 250 o o o 
14 GOIÁS FOMENTO 14.931.718 8.799.296 o o o 
15 GOIÁS TURISMO 15.000 15.000 D 4.000 o 
16 GOIASPREV 10.000 4.000 D o o 
17 GOINFRA 1420.000 990.000 215.DOO 180.000 b 

18 IGOVERNADORJA 50.000 120.000 o 20.000 IO 
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19 IPASGO J0.000 25.000 8.000 100.000 1) \ ~ ... 
20 lJUCEG 17.500 IO lü IO lü ' 121 IPC B.100.000 300.000 200.000 80.000 '·ººº 
122 PGE 8.109 19.647 o IO K) 

123 PM B.861.000 14.235.000 12.612.500 106.000 ~ºº 
24 SEAD 80.000 124.000 o 40.000 480 

125 SEAPA ~ºº 142.13 1 12.000 o o 
126 SECOM ~2.800 140.800 [72.000 24.000 K) 

"7 SECULT 10.800 10.800 B.600 1.800 o 

128 SEDI 125.000 125.000 10.000 10.000 o 
129 SEDS 182.000 137.000 130.000 13.000 liso 
30 SEDUC 1500.00 1600.000 1500.000 500.000 140.000 

131 SEGOV 150.000 30.000 10.000 10.000 500 

32 SEMAD 145.000 15.000 120.000 15.000 150 

33 SES 1400.000 100.000 120.000 60.000 1.000 

34 SIC 125.000 10.000 15.000 5.000 100 

35 SSP 410.000 1280.000 220.000 120.000 p 

136 UEG 1400.000 150.000 p00.000 130.000 10.000 

37 IVlCE-GOVERNADORIA 15.000 125.000 18.000 o o 
rfOTAL 16.470.803 17.058.968 ~.657.164 2.138.543 [77.910 

Parágrafo 2° -A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência improrrogável de 1 (um) ano, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à unidade gerenciadora, 
desde que devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo 3° - Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, deverão manifestar seu interesse junto à unidade gerenciadora da Ata, para que este autorize a sua utilização e indique os 
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

Parágrafo 4" - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento ou prestação do serviço, desde que não haja prejuízo às obrigações anteriormente assumidas. 

Parágrafo Sº - A liberação da participação na Ata de Registro de Preço resultante de licitações promovidas pelo Estado de Goiás, para 
órgãos e entidades não participantes, não poderá exceder, na sua totalidade, a cem por cento dos quantitativos originalmente registrados 
na Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo 6º - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos adjudicatários, vinculando-se este último 
ao cumprimento de todas as condições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante toda a vigência 
da Ata. 

CLÁUSULA QUARTA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇ..O.S 

Parágrafo 1 ° - A prestação do serviço objeto da Ata será formal izada por lnstmmento Contratual e deverá seguir as características, 
prazos e locais de prestação constantes no Anexo 1 - Termo de Referência - do Edital. 

Parágrafo 2º - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO 

Parágrafo 1º - Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, considerando-se esta data 
como limite de vencimento da obrigação, incorrendo ao órgão contratante, após a mesma, em juros simples de mora de 6% (seis por 
cento) ao ano, aplicando-se a pro-rata-die da data do vencimento até o efetivo pagamento, desde que solicitado pela Contratada. 

1 i\.,. 
J 
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Parágrafo 2" - O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento e será exigi 
comprovação de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista. 

Parágrafo 3º - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme disposto no inciso Xfll do art. 55 da lei nº 8.666/93. 

Parágrafo 4° - O valor mensal a ser pago à Contratada deverá considerar todo o período compreendido entre o primeiro e o último dia 
do mês, conforme estabelecido no Tem10 de Referência e a taxa registrada em Ata. 

Parágrafo 5º - A remuneração da empresa vencedora será resultante da aplicação da Taxa de Administração no período de referência. 

P=( l +T%) x G 

Onde: 

P = valor total do pagamento no período de referência (em Reais); 

T = taxa de administração (em percentual); 

G = gastos incorridos pelas unidades com os serviços (em Reais). 

Parágrafo 6º - Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos, salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, bem como todo o investimento necessário à 
implantação do referído objeto. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE CONTRATAÇ.ÁQ 

Parágrafo lº - Os órgãos participantes do Registro de Preços deverão, quando da necessidade da contratação, recorrer ao ÓRGÃO 
GERENC(ADOR da Ata de Registro de Preços, para que este proceda à indicação do FORNECEDOR e respectivo preço a ser 
praticado. 

Parágrafo 2º - A contratação com o FORNECEDOR registrado, após a indicação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, será formalizada 
pelo órgão interessado, por intermédio de Contrato. O FORNECEDOR será convocado para, no prazo de OS (cinco) dias a partir da 
notificação, assinar o Contrato ( conforme minuta constante no Anexo Ili do Edital). podendo este prazo ser prorrogado, a critério da 
Administração, desde que ocorra motivo justificado. 

Parágrafo 3" - A recusa injustificada do FORNECEDOR registrado em assinar o contrato, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a contratação, fora 
da validade da Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo 4º - O Período de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e eficácia a partir da 
publicação no Diário Oficial do Estado, prorrogável até o limite de 60 (sessenta) meses, por solicitação da CONTRATANTE, desde que 
devidamente justificada a necessidade; 

Parágrafo 5º - Como condição para celebração do contrato e durante a vigência contratual, o FORNECEDOR registrado deverá 
manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Parágrafo 6° - Cada Órgão Partícipe será responsável pela efetivação da contratação advinda da presente Ata, respeitando a minuta 
contratual constante no anexo Il1 do edital. 

Parágrafo 7° - Cabe ao órgão Partícipe indicar o gestor do contrato. 

Parágrafo 8° - Todos os encargos decorrentes de possíveis contratos, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias 
ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade do Contratado. 

Parágrafo 9º - A Contratada deverá manifestar sobre o interesse na prorrogação do contraio, oriundo da Ata de Registro de Preços, em 
no mínimo 03 (três) meses antes do termino da vigência atual do contrato. 

Parágrafo 10°- Os contratos advindos da Ata de Registro de Preços seguem todas as obrigações previstas na Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO DA PROPONENTE 
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Parágrafo l º - A Proponente terá o seu registro de preço cancelado pela SEAD quando: 

I. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

li. Não retirar o instrumento de contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

IV. Estiverem presentes razões de interesse público, devidamente justificadas. 

V. Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial alteração das 
condições do mercado. 

Parágr-afo 2° - A proponente poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, por intermédio de processo administrativo 
específico, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou 
de força maior devidamente comprovados. 

Parágrafo 3º - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente da SEAD. 

Parágrafo 4° - A Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

Parágrafo 1º - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, mediante justificativa da autoridade competente, exceto quanto 
aos acréscimos de quantitativos, obedecidas as disposições da lei federal de licitações, quamo às alterações contratuais. 

Parágrafo 2° - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

Parágrafo 3º - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a 
SEAD, como Órgão Gerenciador, deverá: 

I. Convocar o fo rnecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido. 

Parágrafo 4º - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, em razão desse fato, comprovar, 
mediante requerimento, a sua impossibilidade de cumprir o compromisso, a SEAD poderá: 

1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento. 

Parágrafo 5° - Não havendo êxito nas negociações, a SEAD procederá a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO GERENCIAMENTO DA ATA 

Parágrafo l º - Caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 
Preços e, ainda, o seguinte: 

1 - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às 
necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos de contratação definidos pelos participantes da 
Ata; 
li - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

III - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do objeto do Sistema de Registro 
de Preços e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores contratuais indicados; 

IV - buscar, quando necessário, informações junto ao mercado, quanto às características técnicas do objeto a ser registrado; 
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V - garantir que a adesão de órgãos não participantes não ultrnpasse os quantitativos previstos no Decreto Estadual nº 7.437/2011. 

Parágrafo 2° - O Gestor responsável em gerir esta Ata de Registro de Preços será o Secretário de Estado da Administração, com 
assessoramento que julgar pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇ.QS 

Parágrafo 1° - Esta Ata, durante sua vigência improrrogável de 1 (um) ano, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à unidade gerenciadora, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo 2º - Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata, deverão 
manifestar seu interesse junto à unidade gerenciadora da Ata, para que este autorize a sua uti lização e indique os possíveis fornecedores 
e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

Parágrafo 3° - A liberação da participação na Ata de Registro de Preço resultante de licitações promovidas pelo Estado de Goiás, para 
órgãos e entidades não participantes, não poderá exceder, na sua totalidade, a cem por cento dos quantitativos originalmente registrados 
na Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo 4º - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelo adjudicatário, vinculando-se este último ao 
cumprimento de todas as condições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às nonnas editalicias e legais durante toda a vigência da 
Ata. 

Parágrafo 5° - Cabe ao órgão partícipe indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n. 
8.666/93, compete: 

1 - tomar conhecimento da /\ta de Registros de Preços, inclusive das respectivas a lterações, porventura ocorridas, com o objetivo de 
assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o procedimento licitatório; 

li - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do 
fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as inforn1ações sobre a 
contratação efetivamente realizada: 

Ili - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo 
quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização; 

IV - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento. pelo mesmo, das obrigações 
contratualmente assumidas e, também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes 
do descumprimento de cláusulas contratuais; 

V - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência. a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
fim,adas na Ata de Registro de Preços, as divergências re lativas à entrega, às características e origem dos bens licitados e a recusa do 
mesmo cm assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

Parágrafo 1 •-Além das demais obrigações já estabelecidas neste Termo de referência, A CONTRATADA deverá: 

1- Efetuar a prestação dos setv iços confonne proposta apresentada e especificações exigidas neste Termo de Referência assim como no 
Edital licitatório, executando fielmente o objeto contratado, prestando os serviços dentro dos parâmetros estabelecidos, em observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

li Disponibilizar à CONTRATANTE a opção de utilizar toda sua rede de estabelecimentos credenciados no Estado de Goiás, não podendo 
restringir a utilização, salvo, se o estabelecimento credenciado: 

a) - Cometer infração prevista da legislação; 

b) - Cometer infração prevista do Edital de contratação; 

c) - Recusa formal do estabelecimento credenciado; 

d) - Descredeneiamento do estabelecimento pela Contratada. 

lll- Responder prontamente às solicitações da CONTRATANTE, pessoalmente ou mediante telefone, fax, e-mail ou site a ser fornecido, ou 
qualquer outro meio eficiente para resolução de problemas, bem como para esclarecimentos de dúvidas inerentes ao objeto deste Termo; 

TV- Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus funcionários durante a execução dos 
serviços, dentro ou fora do recinto da CONTRATANTE; 
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V- Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anonnalidade ocorrida e prestar os devidos esclarecimentos e/ou infom1a 
necessárias; 

VI- Não transferir a outrem a prestação dos serviços objeto do contrato, no todo ou em parte: 

VII Inspecionar periodicamente os postos integrantes da rede de estabelecimentos credenciados, por in iciativa própria ou a pedido do 
fiscal ou do gestor do contrato; 

IIX- Arcar com os custos de implantação do sistema de gerenciamento: 

IX- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibi lidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas por lei, e neste Termo de Referência, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal; 

X- Acompanhar a regularidade dos estabelecimentos credenciados j unto a ANP e demais instituições fiscalizadoras; 

XI- Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais. imediatamente após sua verificação; 

Xll- Executar o(s) serviço(s) de acordo com o estabelecido na Legislação específica vigente e no Código de Defesa do Consumidor e, 
ainda, executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste termo; 

XIII- Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto da presente contratação, de tal forma que a ação ou omissão, total ou 
parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à execução dos serviços; 

XIV- Reembolsar pontualmente aos estabelecimentos conveniados os valores referentes aos créditos utilizados decorrentes da presente 
contratação, asseverando-se que a CONTRATANTE não responderá solidária ou subsidiariamenle pelo reembolso, st!ndo este da exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA; 

XV- Serão de inteira e total responsabilidade da empresa CONTRATADA todas as despesas decorrentes da prestação de serviços objeto da 
presente contratação, inclusive salários dos seus empregados, taxas, impostos, custos administrativos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, existentes ao tempo da contratação ou por vir, salvo os fatos previstos pela teoria da imprevisão 
aludidos na legislação e doutrina administrativa; 

XVI- Indenizar todo e qualquer prejuízo, pessoal ou material, causado no exercício de sua atividade, que possa advir direta ou 
indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer de seus funcionários, representante e/ou preposto; 

XVII- Repassar à CONTRATANTE, durante o período de vigência contratual, todos os preços e vantagens ofertadas pelo mercado, não 
fazendo distinção entre os estabelecimentos credenciados para atender a CONTRATANTE e seus demais clientes; 

XVII I- Arcar às suas expensas, será responsável pelo processo de implantação do sistema de gerenciamento, cadastramento de postos de 
abastecimento e usuários. 

XIX- Prestar suporte técnico via Serviço de Atendimento ao Cliente, por telefone e internet, devendo ter uma central de atendimento que 
permita ao contratante o acesso por meio de ligação local, com atendimento 24 horas todos os dias do ano, não sendo aceito sistema de 
atendimento eletrônico, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato. 

XX- Disponibilizar também, serviço de manutenção e assistência técnica por meio de consultoria especializada, inclusive das máquinas 
instaladas nos postos conveniados, com opção de atendimento presencial, quando houver necessidades, e atendimento diferenciado para 
solução imediata de eventuais problemas no sistema; 

XXI- Dar suporte técnico para a utilização do Sistema de Gerenciamento, sem custos para a CONTRATANTE, com atendimento cm até 
12 horas após a chamada; 

XXII- Providenciar a imediata substituição das deficiências apontadas pela fiscalização na execução dos serviços; 

XXIII- Manter na grande Goiânia preposto, aceito pela CONTRATANTE, responsável pela execução do contrato durante o seu período de 
vigência, para representá-la, sempre que for preciso, colaborando para o pleno aproveitamento de todos os recursos do sistema assim como 
qualquer outro atendimento à CONTRATANTE, no que diz respeito ao objeto deste Termo. 

XXIV Bloquear. para transações com os órgãos estaduais, o posto de combustível que incorrer em qualquer fato que esteja em desacordo 
com a legislação vigente e suas regulamentações ou apresentar situação irregular, a pedido da Contratante. 

XXV Demais obrigações previstas na Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES 

Parágrafo 1 º - Homologada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 03 (três) dias a partir da notificação, 
assinar a Ata de Registro de Preços, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo 
justificado. 

Parágrafo 2º - Como condição para fonnalização da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as condições de 
habilitação. 
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Parágrafo 3° - A recusa injustificada da adjudicatária, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitand 
penalidades previstas em lei, exceção feita ao licitante que se negar a aceitar a assinatura, fora da validade de suas propostas. 

Parágrafo 4º - Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não apresentar situação regular, é facultado à 
Administração examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo o registro de 
preços, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

Parágrafo 5° - A (s) licitante (s) vencedora (s), nos termos do art. 7° da Lei 10.520/2002 e art. 1 S do Decreto nº 9.666/2020, garantindo o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do CAD FOR, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais se cometer 
uma ou mais das seguintes faltas: 

1- convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 

II- deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

IH- ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

IV- não mantiver a proposta; 

V- falhar ou fraudar na execução do contrato; 

VI- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo 6" - A inexecução contratual, inc lusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a 
contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 
seguintes percentuais: 

1- 10% sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o 
contrato, dentro de I O ( dez) dias contados da data de sua convocação; 

11- 0,3% ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte de fornecimento não realizado; 

ITI- 0,7% sobre o valor da parte do Fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

Parágrafo 7" - As multas deverão, se for o caso, ser aplicadas de forma cumulativa com as glosas previstas no item 20 do Edital. 

Parágrafo 8° -Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa, dentro de 
processo administrativo devidamente instruído pelo gestor do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 

Parágrafo l º - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou 
associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da 
realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos tem10s das nonn as de 
regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMIN ISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). 

Parágrafo 2º - CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será 
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, 
podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se 
dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu 
Regimento Interno, onde cabível. 

Parágrafo 3" - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia. 

Parágrafo 4º - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 
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Parágrafo 5° - A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao m 
litígio. 

Parágrafo 6º - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA 
DE CONCILLAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307. de 23 de 
setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de j unho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei 
Estadual nº 13 .800, de 18 de janeiro de 2001 , constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes. 

Parágrafo 7º - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do 
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei. 

Parágrafo 8° - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da 
sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE 
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser 
interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral. 

E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

GABINETE DO SECRETÁRJO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, em Goiânia. aos .. .. .......... dias do mês de .... .... ......... ....... . de 

dois mil e xxxx. 

PELO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Secretário de Estado da Administração 

Pelo FORNECEDOR: 

Representante Legal 

ANEXO UI 

MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO Nº. ___ / __ -xxxxxxxxxx 

CONTRATO DE SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E CONTROLE DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTíVEL PELO PRAZO DE 12 MESES, QUE NA 

FORMA ABAIXO ENTRE SI FAZEM: 

CONTRATANTE 

O ESTADO DE GOTÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pelo Procurador Geral do Estado 
Dr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx com a interveniência do (órgão participante), inscrita no CNPJ sob o nº xxx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede 
à xxxxxxxxxxxx doravante denominada CONTRATANTE. 
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CONTRATADA 

XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXX XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à Rua __ , nº. __ , Qd. 
__ . Lts. _, Setor ___ , CEP __ -_, na cidade de ----~ no Estado de _ ___ , inscrita no CNPJ sob o 
nº. XX.XXX.XXXIXXXX-XX, tendo como representantes legais e responsáveis 
técnicos XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXX, apenas denominada CONTRATADA, 

01. CLÁUSULA PRIMEIRA FUNDAMENTO LEGAL 

0l.l O presente ajuste - na forma da Lei Federal nº . 8.666/93 e da Lei Estadual nº. 17.928/ 12, decorre do PREGÃO 
ELETRONl CO 009X/2020-SEAD-GEAC, devidamente homologado em _J_j __ pelo Secretário de Estado da Administração, 
tudo constante do Processo SEI 201900005013813 que fica fazendo parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso, 
independente de transcrição. 

02. CLÁUSULA SEGUNDA OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES 

02.1 O objeto deste contrnto é a prestação do serviço de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO E CONTROLE DE ABASTECIMEl\TO DE COMBUSTÍVEL, pelo 
período de 12 MESES 

02.2 Serviço de gerenciamento eletrônico e controle de abastecimento de combustíveis, com menor taxa de administração, para o 
atendimento da frota de veículos, equipamentos e caminhôes de reabastecimento oficiais do Estado de Goiás, pelo período de 12 (doze) 
meses. Os abastecimentos deverão ser realizados em postos de abastecimento conveniados com a empresa gerenciadora 
CONTRATADA, por meio da utilização de cartões, em Goiânia e em todos os municípios do Estado de Goiás, e no Distrito Federal, 
com metodologia de cadastramento, controle e logística, em caráter contínuo e ininterrupto. 

03. CLÁUSULA TERCIURA ACRÉSCIMO E/OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇ.QS 

03. l A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos ou supressões do objeto do 
presente contrato, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 65 da Lei federal nº. 
8.666/93 e alterações. 

03.2 Para efeito de observância dos limites de alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, as reduções ou supressões 
de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o 
valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os 
limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal 

04. CLÁUSULA QUARTA VALOR,JillIA..ÇÃO E RECURSOS FINANCEfROS. 

04.1 VALOR: O valor unitário !valor da taxa, desconto, ... ) a ser cobrada pela CONTRATANTE é de R$ xx,xx 
(xxxxxxxxxxx), confonne proposta da CONTRATADA datada de _j_j __ . 

f 

04.1.1 O valor previsto para a execução dos serviços de x.xxxxxxxxxxx, no prazo de 12 MESES é R$ xxx.xxxxxxx,xx 
(xxxxxxxxxxxxxxxxx). 

04. l.2 Nos preços propostos estão incluídos todos os custos, transportes, carga e descarga de materiais, despesas de execução, mão de 
obra, leis sociais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam sobre os serviços. 

04.2 DOTAÇÃO: A despesa deste contrato con-erá por conta da dotação nº. xxxx.xx.xx.xx.xxx.xxxx.x.xxx.xx.xxx.xx - elemento de 
despesa nº. x.x.xx.xx.xx, tendo o valor sido empenhado, conforme Nota de Empenho nº. 000 _, datada _j _j __ (fl. _). 

04.3 RECURSOS: Os recursos para execução dos serviços objeto deste contrato são oriundos: 

Natureza da Despesa: x.x.xx.xx.xx 

Programa/Ação: xxxx/xxxx 

Fonte de Recursos: xxxxxxxxx 
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05. CLÁUSULA QUINTA DO PAGAME TO 

05.1 O pagamento será efetuado por meio de depósito na conta-corrente da licitante vencedora, mediante emissão de ordem bancária em 
até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada dos demais documentos necessários 
à comprovação do cumprimento das suas obrigações fiscais, trabalhista e previdenciárias. 

05.1.1 A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA até o 5º dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços. 

05.2 A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente a nota fiscal/fatura, acompanhada dos seguintes documentos, relativos aos 
empregados utilizados na execução do objeto contratual, sem o que não serão liberados os pagamentos: 

05.2.1.certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

05.2.2.ccrtidão negativa de débitos junto às Fazendas Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio sede da CONTRATADA; 

05.2.3.certidão negativa de débitos relati vos às contribuições previdenciárias e as de terceiros (CND); 

05.2.4.certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS/CRF); 

05.2.5.Certidão negativa de débitos trabalhistas, confom1e exigido pela Lei nº 12.440/2011. 

05.3 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, 
em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

05.4 A remuneração da empresa vencedora será resultante da apl icação da Taxa de Administração no período de referência. 

P= ( l +T%) X G 

Onde: 

P = valor total do pagamento no período de referência (em Reais); 

T = taxa de administração (em percentual); 

G = gastos incorridos pelas unidades com os serviços (em Reais). 

05.5 Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos, salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e quaisquer outros 
ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, bem como todo o investimento necessário à implantação do referido 
objeto. 

05.6 No caso de atraso no pagamento, desde que o licitante não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 
taxa de atualização financeira devida pelo (órgão participante), entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento 
da obrigação, serã de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fómrnla: 

EM = [x N x VP 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista e a do efetivo pagamento; 

V P = Valor a Ser Pago; 

1 = Índice de Atualização Financeira = 0,0001 6438 apurado conforme abaixo: 

1 = [( TX / 100)] / 365 

T = [( 6 / l 00 )] / 365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

05.7 Na hipótese da empresa dar causa à retenção de pagamento, nos termos deste item, por 2 (dois) meses consecutivos e/ou 4 (quatro) 
alternados, no período do contrato, sem motivo comprovadamente demonstrado e aceito pela Administração, o contrato poderá ser 
rescindido unilateralmente pela Administração. nos termos do art. 79, da Lei 8.666/93. 
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05.8 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS, ensejardo o pagamento em juízo 
em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

r. Pt 
- • w _) 

05.9 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por 
parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE, não 
gerando qualquer tipo de direito à CONTRATADA. 

05.10 Eventuais acertos de acréscimos ou supressões serão efotuados no faturamento do mês subsequente. 

05.11 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

05.12 A CONTRATANTE fica obrigada a fazer as retenções legais. 

05.13 A fatura não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição. 

05.14 A CONTRATANTE, além das hipóteses previstas nesta Cláusula, poderá ainda sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada 
pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

05.14.1 Descumprimento parcial ou total do contrato; 

05.14.2 Débito da CONTRATADA com a CONTRATANTE, proveniente da execução do contrato decorrente desta licitação; 

05.14.3 Não cumprimento de obrigação contramal, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à 
cláusula infringida; 

05.14.4 Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, evenmalmente, possam prejudicar a CONTRATANTE; 

05.14.5 Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA; 

05.14.6 O atraso no pagamento em que a CONTRATADA tiver dado causa não a autoriza suspender a execução do objeto. 

06. CLÁUSULA SEXTA PRAZOS E PRORROGAÇÃO DOS SERVlÇ..QS 

06.l O prazo de vigência será de 12 MESES, contados a partir da data de assinatura, e eficácia a partir da publicação do seu extrato no 
Diário Oficial do Estado de Goiás. 

06.2 O prazo do contrato poderá ser prorrogado, mediante justificativa por escrito e prévia autorização do (ordenador de despesas pelo 
órgão partícipe) da CONTRATANTE, devendo o pedido de prorrogação contratual ser feito 03 (três) meses antes do fim de sua 
vigência, conforme art. 57, inc. li e § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

06.3 A Contratada não tem o direito subjetivo à prorrogação contratual. 

06.4 Toda prorrogação do contrato será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado, ou de preços contratados por outros 
órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, 
em relação à realização de uma nova licitação. 

07. CLÁUSULA SÉTIMA DA ORDEM DE SERVIÇO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

07.1 Caberá ao (órgão partícipe) a emissão de Ordem de Serviço, bem como o gerenciamento, a coordenação, supervisão e fiscalização 
dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fornecer à contratada os dados e os elementos técnicos necessários à realização do serviço 
licitado. 
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07.2 O (órgão partícipe) designará Servidor(es) de seu quadro para realizar a fiscalização dos serviços prestados em decorr 
presente contratação, cabendo a e le(s): 

07.2.1. Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, inclusive com a juntada de documentos, em ordem 
cronológica, necessários ao bom acompanhamento do contrato, determinando as providências necessárias à correção das falhas ou 
defeitos observados com estabelecimento de prazo para a solução; 

07 .2.2. Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e especificações do projeto, 
quando for o caso e após autorização expressa da autoridade superior; 

07.2.3. Dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de 
sanções ou a rescisão contratual; 

07.2.4. Adotar as providências necessárias para a regular execução do contrato; 

07.2.5. Promover, com a presença de representante do contratado, a medição e verificação dos serviços e fornecimentos já efetuados, 
atestando as notas fiscais/faturas ou outros documentos hábeis e emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos: 

07.2.6. Manter controle dos pagamentos efetuados e dos saldos orçamentário, físico e financeiro do contrato; 

07.2.7. Verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues, podendo exigir sua substituição ou refazimento, quando não 
atenderem aos termos do que fo i contratado; 

07.2.8. Esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente da Administração, se necessário, parecer de 
especialistas: 

07.2.9. Acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, mantendo interlocução com o fornecedor e/ou prestador quanto aos 
limites temporais do contrato; 

07.2.10. Manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a respeito da necessidade de adoção de providências visando à prorrogação 
do prazo contratual, antecipadamente ao ténnino de sua vigência, observados os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 
60 (sessenta) dias; 

07.2.11. Manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, acerca da necessidade de adoção de providências visando à deflagração de 
novo procedimento licitatório, antecipadamente ao término da vigência contratual, observadas as peculiaridades de cada objeto e os 
prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a l 20 ( cento e vinte) dias; 

07.2.12. Observar se as exigências do edital e do contrato foram atendidas em sua integralidade; 

07.2.13. Fiscalizar a obrigação do contratado e do subcontratado, se houver, de manter. durante toda a execução do contrato, em 
compatibi lidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o regular 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

07.3 A gestão do contrato, a ser filmado com a empresa vencedora. compete ao GESTOR nomeado, que dirigir-se-á diretamente ao 
preposto da CONTRATADA para tratar de assuntos relativos à prestação dos serviços e demais tennos desse instrumento. 

08. CLÁUSULA OITAVA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

08.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no Termo de Referência, no Edital e Contrato, de maneira que os 
serviços sejam realizados de forma permanente e regular e, em especial as estipuladas nos itens seguintes. 

8.1.1 Efetuar a prestação dos serviços conforme proposta apresentada e especificações exigidas neste Tenno de Referência assim como 
no Edital licitatório, executando fielmente o objeto contratado, prestando os serviços dentro dos parâmetros estabelecidos, em 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, nonnas e legislação; 

8.1.2 Disponibilizar à CONTRATANTE a opção de utilizar toda sua rede de estabelecimentos credenciados no Estado de Goiás, não 
podendo restringir a utilização, salvo, se o estabelecimento credenciado: 

8.1.2.1 Cometer infração prevista da legislação; 
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8.1.2.2 Cometer infração prevista <lo Edital <le contratação; 

8.1.2.3 Recusa formal do estabelecimento credenciado; 

8.1.2.4 Descredenciamento do estabelecimento pela Contratada. 
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8.1.3 Responder prontamente às solicitações da CONTRATANTE, pessoalmente ou mediante telefone, fax, e-mail ou site a se 
fornecido, ou qualquer outro meio eficiente para resolução de problemas, bem como para esclarecimentos de dúvidas inerentes ao 
objelo deste Tenno; 

8.1.4 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus funcionários durante a execução 
dos serviços, dentro ou fora do recinto da CONTRATANTE; 

8.1.S Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade ocorrida e prestar os devidos esclarecimentos e/ou 
informações necessárias; 

8.1.6 Não transferir a outrem a prestação dos serviços objeto do contrato, no todo ou em parte: 

8.1. 7 Inspecionar periodicamente os postos integrantes da rede de estabelecimentos credenciados, por iniciativa própria ou a pedido do 
fiscal ou do gestor do contrato; 

8.1.8 Arcar com os custos de implantação do sistema de gerenciamento; 

8.1.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas por lei, e neste Termo de Referência, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal ; 

8. l.l O Acompanhar a regularidade dos estabelecimentos credenciados junto a ANP e demais instituições fiscalizadoras; 

8.1.11 Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, imediatamente após sua verificação; 

8.1.12 Executar o(s) serviço(s) de acordo com o estabelecido na Legislação específica vigente e no Código de Defesa do Consumidor e, 
ainda. executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste termo; 

8.1.13 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto da presente contratação, de tal forma que a ação ou omissão, total 
ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à execução dos serviços; 

8.1.14 Reembolsar pontualmente aos estabelecimentos conveniados os valores referentes aos créditos utilizados decorrentes da presente 
contratação, asseverando-se que a CONTRATANTE não responderá solidátia ou subsidiariamente pelo reembolso, sendo este da 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA; 

8.1.lS Serão de inteira e total responsabilidade da empresa CONTRATADA todas as despesas decorrentes da prestação de serviços 
objeto da presente contratação, inclusive salários dos seus empregados, taxas, impostos, custos administrativos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, existentes ao tempo da contratação ou por vir, salvo os fatos previstos pela teoria da 
imprevisão aludidos na legislação e doutrina administrativa; 

8.1.16 Indenizar todo e qualquer prejuízo, pessoal ou material, causado no exercício de sua atividade, que possa advir direta ou 
indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer de seus funcionários, representante e/ou preposto; 

8.1.17 Repassar à CONTRATANTE, durante o período de vigência contratual, todos os preços e vantagens ofertadas pelo mercado, não 
fazendo distinção entre os estabelecimentos credenciados para atender a CONTRATANTE e seus demais clientes; 

8.1.18 Arcar às suas expensas, será responsável pelo processo de implantação do sistema de gerenciamento, cadastramento de postos de 
abastecimenlo e usuários. 

8.1.19 Prestar suporte técnico via Serviço de Atendimento ao Cliente, por telefone e internet, devendo ter uma central de atendimento 
que permita ao contratante o acesso por meio de ligação local, com atendimento 24 horas todos os dias do ano, não sendo aceito sistema 
de atendimento eletrônico, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato. 

8.1.20 Disponibilizar também, serviço de manutenção c assistência técnica por meio de consultoria especializada, inclusive das 
máquinas instaladas nos postos conveniados, com opção de atendimento presencial, quando houver necessidades, e atendimento 
diferenciado para solução imediata de eventuais problemas no sistema; 

8.1.21 Dar suporte técnico para a utilização do Sistema de Gerenciamento, sem custos para a CONTRATANTE, com atendimento em 
até 12 horas após a chamada; 

8.1.22 Providenciar a imediata substituição das deficiências apontadas pela fiscalização na execução dos serviços; 

8.1.23 Manter na grande Goiânia preposto, aceito pela CONTRATANTE, responsável pela execução do contrato durante o seu período 
de vigência, para representá-la, sempre que for preciso, colaborando para o pleno aproveitamento de todos os recursos do sistema assim 
como qualquer outro atendimento à CONTRATANTE, no que diz respeito ao objeto deste Termo. 

8.1.24 Bloquear, para transações com os órgãos estaduais, o posto de combustível que incorrer em qualquer fato que esteja em 
desacordo com a legislação vigente e suas regulamentações ou apresentar situação irregular, a pedido da Contratante. 

8.1.25 Demais obrigações previstas na Lei nº 8.666/1993. 

09. CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

09.1 Efetuar os pagamentos nas datas e prazos estipulados em contrato; 

09.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de 
empregados, prepostos ou representantes da contratada em suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança; 
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09.3 Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo representante da Cont 

09.4 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa Contratada 
assegurando a boa prestação e o bom desempenho dos serviços prestados; 

09.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio do Gestor do Contrato. exigindo seu fiel e total cumprimento; 

09.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos veículos entregues ou no serviço prestado. 

09. 7 Aderir ao registro de preços e determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a 
quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, sob pena de ilegalidade dos atos. 

09.8 Fornecer as informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto; 

09.9 Indicar pessoa responsável pela administração dos contratos; 

09.10 Fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços contratados; 

09.11 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência. 

09.12 Exercer a fiscalização dos serviços por profissionais especialmente designados. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 É vedada a subcontratação e/ou sub-rogação do serviço de gerenciamento, objeto deste contrato. 

li.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA RESCISÃO PRIMEI.RA 

11.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido: 

.11.1.1 - por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVII do art. 78, da Lei nº 8.666/93 
(observado o disposto no artigo 80 da mesma lei); 

11.1 .2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para 
Administração; 

11.1.3 - judicial, nos termos da legislação; 

11.2 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVII do artigo 78, em consonância com o art. 79, § 2º da Lei nº 8.666/93, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito ao pagamento devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA MULTAS E SANÇ_üE_S 

12.1 Se a empresa CONTRATADA descumprir as condições do Edital, do Termo de Referência e do Contrato, ficará sujeita às 
penalidades estabelecidas nas leis 17.928/12, 10.520/2002 e demais normas que regem a matéria. 

12.2 O Contratado, nos termos do art. 7° da Lei 10.520/2002 e art. 15 da Lei Estadual nº 17.928/2012, garantindo o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a AdministTação e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de 

,. 
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até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e <las demais cominações legais se cometer uma o 
das seguintes faltas: 

12.2.1 não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

12.2.2 não entregar a documentação exigida no edital; 

12.2.3 apresentar documentação falsa; 

12.2.4 causar o atraso na execução do objeto; 

12.2.5 não mantiver a proposta; 

12.2.6 falhar na execução do contrato; 

12.2.7 fraudar a execução do contrato; 

12.2.8 comportar-se de modo inidôneo; 

12.2.9 declarar informações falsas; e 

12.2.1 O cometer fraude fiscal. 

12.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a 
contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 
seguintes percentuais: 

12.4.1 10% sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em 
firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

12.3.2 0,3% ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte de fornecimento não realizado; 

12.3.3 0,7% sobre o valor da parte do Fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

12.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR. 

13, CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA TRIBUTOS E RESPO SABILIDADES 

13.1 É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes deste 
contrato. 

13.2 A CONTRATANTE exime-se da responsabilidade Civil por danos pessoais ou materiais porventura causados em decorrência da 
execução do objeto deste instrumento, ficando esta como obrigação exclusiva da CONTRATADA. 

13.3 A CONTRATADA responderá civilmente durante 05 (cinco) anos contados da data de recebimento definitivo dos serviços, pela 
qualidade dos mesmos e dos materiais. 

13.3.1 Constatado vícios ou defeitos deverá a CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir 
do conhecimento destes, acionar o contratado sob pena de decair dos seus direitos. 

13.4 A CONTRATADA responde por todos os danos e prejuízos que, a qualquer titulo, causar a terceiros, em especial a concessionárias 
de serviços públicos, em virtude da execução dos serviços a seu encargo, respondendo por si e por seus sucessores. 
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14.l Para segurança do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestará garantia correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor total do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do contrato, cabendo-lhe optar por uma 
das modalidades previstas no art. 56, §1º, da Lei nº 8.666/93. qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento das 
seguintes ocorrências: 

14.J.l Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemcnto das demais obrigações nele previstas; 

14. l.2 Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

14.1.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

14.1.4 Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA. 

14.2 A garantia deverá ser renovada a cada prorrogação e integralizada em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do Termo de 
Prorrogação, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver redimensionamento no valor contratual, de modo 
que corresponda a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato. 

14.3 A garantia deverá vigorar por mais 3 (três) meses, após o término da vigência do instrumento contratual. 

14.4 A garantia prestada pela CONTRATADA será restituída automaticamente ou por solicitação, somente quando comprovados: 

I 4.4. l Integral cumprimento de todas as obrigações contratuais; 

14.4.2 Recolhimento de multas punitivas, se for o caso; 

14.4.3 Pagamento das obrigações trabalhistas, inclusive verbas rescisórias, bem como dos encargos previdenciários e do 
FGTS, decorrentes da contratação; 

14.4.4 Inex istência de reclamatórias trabalhistas dos empregados lotados nas dependências da CONTRATANTE, nas quais 
este responda solidária ou subsidiariamente com a CONTRATADA, sendo deduzidos todos os valores questionados na 
justiça trabalhista; 

14.4.5 Satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em virtude da execução do objeto do Contrato. 

14.5 A garantia oferecida na modalidade fiança bancária, deverá: 

14.5.l Ser concedida nos termos e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil; 

14.5.2 Ser concedida pelo valor integral exigido para a fiança; 

14.5.3 Conter renúncia expressa ao beneficio de ordem; 

14.5.4 Estabelecer prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para cumprimento; 

14.5.5 Ser irretratável, salvo no caso de substituição por outra modalidade de fiança, nos tennos do an. 56 da Lei 
8.666/1993, previamente aprovado pelo CONTRATANTE. 

14.6 Na modalidade de garantia por títulos da dívida pública, estes deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido, 
preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Govemo Federal, como aquelas previstas no art. 2°, da Lei nº 
10.179/2001. 
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14.7 A garantia oferecida na modalidade caução em <linheiro, deverá ser depositada nominal à CONTRATANTE, em institui 
bancária informada previamente, para os fins específicos a que se destine, sendo o recibo de depósito o único meio hábil t1,.._Ji..,.. 
comprovação desta exigência. 

14.8 A garantia oferecida na modalidade de seguro-garantia, deverá constar expressamente da apólice, a cobertura de 
eventuais demandas trabal11istas e previdenciárias nas quais a CONTRATANTE responda solidariamente ou subsidiariamente com a 
CONTRATADA. 

14.9 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisonas trabalhistas 
decorrentes da contratação e, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, 
a garantia poderá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração ou por meio da Justiça do 
Trabalho. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QillfilA IDRQ 

15.l Os confl itos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente deste contrato acaso não puderem ser equacionados de forma 
amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma <la Lei nº. 9.307, de 23 de setembro 
de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº. 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE 
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para 
indicar os arbítrios e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante 
instrumento em Anexo. 

15.2 CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta 
por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regulannente inscritos na OAB/GO, podendo 
funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na 
fonna do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 11 4, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento 
Interno, onde cabível. 

15.3 A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia. 

15.4 O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 

15.5 A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito <lo litígio. 

15.6 Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE 
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMJNJSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 
13.800, de 18 de janeiro de 200 1, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes. 

15.7 A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, 
ressalvadas as hipóteses de s igilo previstas em lei. 

15.8 As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença 
arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE 
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser 
interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA REGISTRO 

16.1 O presente contrato será encaminhado posteriormente ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Goiás, para apreciação. 

16.2 E, por estarem as partes desse modo contratadas, foi o presente instrumento impresso em 03 (três) vias, de igual teor que, depois de 
lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

GABINETE DO .......... , em Goiânia, aos ..... ....... .. dias do mês de ........ ...... .. .... ..... de dois mil e .............. . 

Pela CONTRATANTE: 
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{órgão solicitante) 

Procurador Geral do Estado 
(Se aplicável ao contratante) 

Pela CONTRATADA: 

(Fornecedor registrado) 

"ANEXO AO CONTRATO, CONYiNIO OU INSTRUMENTO CONGiNERE" 

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer fonna oriunda ou associada a ele, 
no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de 
tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da 
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). 

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMJNISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta 
por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo 
funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na 
forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento 
Interno, onde cabível. 

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia. 

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as nom1as integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio. 

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE 
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 
13.800, de 18 de janeiro de 2001 , constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes. 

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, 
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei. 

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, inclufodo a execução da sentença 
arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE 
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser 
interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral." 

Local e data. 

ESTADO DE GOIÁS PARTE ADVERSA 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INC. V, ART. 27 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E INC. XXXIII, ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

............................... ... , inscrilo no CNPJ nº ...... ............. , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ....................... ............. , 
portador(a) da Carteira de Identidade no ............................ e do CPF no ............ ...... ....... , DECLARA, para fins do disposto no inciso V, 
do art. 27 da Lei Federal n.º 8.666/93, da não-realização, no estabelecimento, de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 
18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo, na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 

Local, , de . de 
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Assinatura e carimbo 

ANEXO V 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE PODERÃO SER SUBSTITUÍDOS PELA APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE CADASTRAL - CRC 

A licitante poderá apresentar o CRC em substituição aos documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
qualificação econômico-financeira, conforme listados abaixo: 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1 - Documentos Pessoais (cópias autenticadas válidas): 

1.1.1 - Sociedade Empresarial Limitada, Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI, Microempreendedor Individual -
M Ei, Microempresa - ME, ou Empresa de Pequeno Porie - EPP: Cédula de Identidade, CPF do (s) representante (s) legal (is), do sócio 
(s), procurador (es), Administrador (es). Quando for o caso comprovante de inscrição e situação cadastral da Receita Federal - CNPJ da 
(s) empresa (s) sócia (s) quotista (s) e o procurador (es). Somente da empresa a ser cadastrada. 

1.1.2 - Empresa de Sociedade Anônima: Cédula de Identidade, CPF de todos os Diretores e Administrador (es). Quando for o caso 
comprovante de inscrição e situação cadastral da Receita Federal - CNPJ da (s) empresa (s). sócia (s) quotista (s) e o procurador (es). 
Somente da empresa a ser cadastrada. 

1.2 - Ato constitutivo ( estatuto ou contrato social) em vigor e suas respectivas alterações, devidamente registrado na Junta Comercial do 
domicílio do interessado. 

1.2.1 - Sendo o interessado, Sociedade Comercial, Instituto, Cooperativa ou Sociedade anônima: apresentar a ata de eleição de seus 
administradores, na forma legal; 

1.2.2 - Sendo o interessado, Empresário Individual: apresentar Requerimento do Empresário, expedido pela Secretaria da Micro e 
Pequena Empresa da Presidência da República e registrado na Junta Comercial do domicílio do interessado. 

1.2.3 - Sendo o interessado Micro Empreendedor Individual - MEi: apresentar Certificado da Condição de Micro Empreendedor 
Individual, expedido pela Receita Federal; 

1.2.4 - Sendo o interessado, Sociedade Civi l (Sociedade Simples): apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 

1.3 - Ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando o interessado for empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País e a atividade empresarial assim o exigir. 

1.4 - Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade empresarial assim o exigir 
(Ex.: ANEEL, ANATEL, Vigi lância Sanitária, Licença Ambiental, ANVISA). 

1.5 - Certidão Simplificada ou Termo de Enquadramento do ano vigente, comprovando a condição de Microempresa - ME ou Empresa 
de Pequeno Porte - EPP (em atenção ao artigo 1 º e 8° da IN nº l03 de 30/04/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio -
DNRC), expedido pela Junta Comercial do domicílio do interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento, não 
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no§ 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 

1.6 - Comprovante de inscrição do CNP.J, emitido pela Receita Federal do Brasil, expedido no ano vigente. 

2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA 

2.1 - Balanço Patrimonial (Termo de abertura, ativo, passivo, Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE e Termo de 
Encerramento do livro diário) do último exercício social. 

2.1.1 - Os documentos acima dever:io estar registrados na Junta Comercial ou em cartório (quando a Lei permitir), do domicílio do 
interessado, apresentados paginados, de fo rma sequencial (em atenção à IN nº 107/2008-DNRC) e com todas as folhas assinadas pelo 
interessado e pelo contador responsável (em atenção ao Oficio-Circular nº l [6/2007-DNRC); 

2.1.2 - É vedada a substituição do Balanço Patrimonial por balancetes ou balanços provisórios: 

2.1.3 - No envio do Balanço Patrimonial, quando da renovação ou atualização, deverá ser preenchido e enviado o fonnulário que 
encontra-se disponivel no Site: "comprasnet.go.gov.br" ícone Cadastro de Fornecedor, "Formulário de Dados Patrimoniais", assinado 
pelo Representante da Empresa e o Contador, com reconhecimento de firma de ambos. Os valores do "Formulário de Dados 
Patrimoniais" deverão estar em conformidade com as demonstrações contábeis que compõem o livro diário ou com Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED do último exercício social. É de total responsabilidade da empresa as informações enviadas, inclusive 
passível de penalidades caso os dados não sejam verídicos. 
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2.2 - Em observância à legislação pertinente aquele interessado que se encontra obrigado a realizar a escrituração contábil na 

@ 
~I!! 1~9-.) 

digital, deverá apresentar cópia impressa do arquivo transmitido ao Sistema Púhlico de Escrituração Digital - SPRD da Receita Fede ,..____J....., 
do Brasil, contendo os seguintes documentos: Recibo de Entrega, Termo de abertura, ativo, passivo, Demonstração do Resultado do 
Exercício - DRE e Termo de Encerramento do último exercício social. 

2.3 - Sendo o interessado um Micro Empreendedor Individual - MEi, empresa enquadrada como Microempresa - ME ou empresa de 
Pequeno Porte - EPP e optar por não apresentar o solicitado no item 2.1 , deverá apresentar Declaração devidamente preenchida e 
assinada pelo (s) representante (s) legal (is) que se encontra no Site: "comprasnet.go.gov.br" ícone Cadastro de Fornecedor, Declaração 
de Isenção do Balanço Patrimonial, de acordo com a prerrogativa do artigo 2-A do Decreto Estadual nº 7.466/201 I. 

"Art. 2"- A Na habilitação em licitações referentes a fomecimento de bens para pronta entrega ou locação de materiais, não será 
exigida de microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social. " 

2.4 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida por Cartório de Distribuidor de Ações e Falência e Concordata do domicilio 
da empresa. 

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHJSTA (CERTIDÃO NEGATIVA) 

3.1 - Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Goiás, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás (Certidão 
de Débito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa); 

3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicíl io do interessado; 

3 .3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio do interessado; 

3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (emitida com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02.10.2014), 
expedida pela Receita Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União); 

3.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedida pela Caixa Econômica Federal -
CEF (Certificado da Regularidade do FGTS - CRF); 

3.6 - Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhista); 

3.7 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicíl io ou sede do interessado, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (Ex.: Comprovante de inscrição estadual ou Comprovante de 
inscrição municipal). 

Notas: 

1) Caso seja apresentado o Certificado de Regularidade Cadastral - CRC, emitido pelo Cadastro de Fomecedores da Gerência de 
Aquisições Corporativas da SEAD, este deverá estar de11tro do prar,o de validade com status homologado. Caso o CRC apresente 
"status irregular", será assegurado à licitame o direito de apreselltar" documentação atualizada e regular na próprfo sessão. 

2) A licitante que não tenha apresentado o balanço, nos termos do item 3 acima para a consecução do CRC, deverá também 
apresentá-lo para análise. 

GOIANIA, 02 de outubro de 2020. 

~ Documento assinado eletronicamente por TAlNAH GAMA LYRA ABINTES, Pregodro (a), cm 05/10/2020, às 11 :02, conforme 
~ an. 2°, § 2º. lll, "b". da Lei 17.039/2010 e an. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016. 

-------------------· - -·--•·--· 

~ Documento assinado eletronicamente por SERGIO FERNA~DES PEREIRA, Gerente, em 06/ 10/2020, às 14:37, conforme an . 2°, 
~ § 2°, III, "b", da Lei 17.039/20 10 e an . 3º8 , 1, do Decreto nº 8.808/20 16. 

l!I 
• A autenticidade do documento pode ser conferida no site http:1/sei.go.gov.br/sci/controlador _c:dcrno.php? 
: acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo= I infonnando o código verificador 000015709100 e o cód igo CRC 

0812843A. 

GER.ÊNCIA DE AQUISIÇÕES CORPORATIVAS 
AVENIDA REPÚBLICA DO LÍBANO - Bairro SETOR O ESTE - CEP 74125-1 25 - GOIANIA - GO - N" 1945. Setor Oeste 

(62)3201-6676 
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